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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fede.raJ aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição~ e eu, José Fragelli, Presidente, pro­

mulga a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• 138, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
racão de crédito no valor de Cr$ 1.128.299.406 (um bilhão, cento e vinte e oito milhões, duzentos e noventa e nove mil, 
quatrocentos ~ seis cruzeiros). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, nos t~rmos do artigo 2• 
da Resolução n• 93, de 11 de outubro de de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratf!r operação de crédito no valor de Cr$ 
1.128.299.406 (um bilhão, cento e vinte e oito milhões, duzentos e noventa e nove mil, quatrocentos e seis cruzeiros) correspon­
dente a 46.181.10 Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor no_minal da ORTN de Cr$_ 
24.432,06, vigente em janeiro de 1985, junto à Caixa Econônüca Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada· à implantação de galerias de ãguas pluviais, meis-fios e sarjetas naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolu_ção entra em vigor na data de· sua publicação. · 
Senado Federal, 29 de novembro de 1985. -José Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 239• SESSÃO, EM 29 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte pro­
jeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n" 361/85-DF, que 
institui no Distrito Fedtra.l o imposto sobre a pro­
priedade de veiculas automotores e dâ outras provi­
dências. 

1.2.2- Oficios do Sr. ]<l-Secretário da Câmilra dos 
Deputados 

Encaminhãndo à revisao do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 201/85 (n"' 
6.249/85, na Casa de origem), que cria órgãos na es­
trutura básica da adminiStração do Distrito Federa~ 
e. dá outras providências. 

-SubstitutiVo da Câmara dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 9/83 (n"' 5.328/85, naquela 
Casa), que inclui, entre as contravenções penais, a_ 

SUMÁRIO 

prática de atos resultantes de preconceito de raça, de 
cor, de sexo ou de estado civil, dand_o_nova redação à 
Lei n~" r:390, de 3 de julho de 1951- Lei Afonso-Ari-_ 
nos. 

-1.2.3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

PrazQ para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei ela Câmara n"' 201/8~, lido anteriormente. 

1.~.-~-:-:-:-- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nl' 362f85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
regalia da prisão especial em favor do radialista. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 363f85, de autoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da adoção de mêtodos ou_sistemas 
d_e proteção _à fauna aquática, quando da existência 
de barragens. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"'s 320 ~ 322/85 
(nl' 627 a 629, c;l_e_1985, na OtJ_gem), pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, solicita autõriiação 
para que os Governos dos Estados da Bahia e do 
Cearã possam contratar Operações de crédito, para os 

fins que especificam. - Recebimento das Mensa­
gens n~>s 323 a 325/85 (n~>s_ 630 a 632/85, na origem), 
pelas qUais o Senhor Presidente da República, solici­
ta autorização para que as Prefeituras Municipais de 
Corumbã - MS, Mauã - SP e Àrapiraca - AL, 
·possam contratar operações de crMito, para os fins 
gue especificam. 

-Recebimento do Ofício nl' S/48/85 (nl' 
2_.423/85, na origem); do Sr. Governador do Estado 
de Minas Gerais. solicitando, autorização do Senado 
Federal a fim dê que aqueJ~ Estado possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
15o,ooo;ooo.oo, para os fins que especifica. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Criação 
da Fundação Nacional para Educação de Jovens e 
--Adultos - EDUCAR, em substituição ao 
MOBRAL. 

SENADOR JOÃO LOBO - Necessidade de 
maior divulgação do Brasil e de seus produtos no ex­
terior, tendo em vista a constatação do desConhc!:d~ 
menta de nosso Pais pelo povos estrangeiros. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor· Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Ad[unto 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
segunda-feira, dia 2 de dezembro, às lO horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de _Lei da 'Câmara n"' 58/80 (n'il_l.693J79, _ 
na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo ao art. 
458 da Consolidação das Leis do Trabalho. Votação 
adiada por falta de quorum. 

PrOjeto de Lei da Câmara n-'~ 62/80 (n~' 1.871/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 51' 
da: Lei n~'Q.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe 
sobre a requisição de servidores públicos da adminis­
tração direta e autárquica pela Justiça Eleitoral e dá_ 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 34/81 (ri'~ _:3.65~/80, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
234 do Decreto-lei n~' 2.848, de 7 de d~zembro de 
1940 - Código Penal. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 48j81 (n'~ 4.708/78, 
na Casa de origem), que introduz alterações no art. 
243 da Leí n'~4.737, de 15 de julho de 1965 -Cf)digo 
Eleitoral. Votação adiada por falta de quorum. 
.. Projetao de Lei da CámÚa n~' s3j8t ln'~614j79, na 
Casa de origem), intro-duzind_o alterações do 
Decreto-lei n'~ 70, de 21 de novembro de 1966, e na 
Lei n'~5.74l de li' de dezembro de 1971, que dispõem 
sobre cédula hipotecãria e a cobrança-de crédito hi­
potecário vinculado ao sistema finariCeírO- de habi­
t~~o~ Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da _Câmara n~' 57/81 (n'~ 2.1_09f79, 
na Casa d_e origem}, que a1tera a Lei n~' 5.869; de 11 
de janeiro de 1973 -_Código de P!o~esso Civil, r::ta 
parte relativa ao procedimento sumaríssim"o. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 59f81 (n'~ 1.894/79, 
na Casa de origem), que inclui na relação descritiva 
das ferrovias do Plano Nacional_de Viação, instituído 
pela Lei n'~ 5.917, de lO de setembro de 1973, ferroVia 
transversal ligando Belém-São Luís-:-Tçresi.na .. 

1
:V.o­

tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 63/81 (n'~ 2.087/79, 
na Cas.a de .origem), que modifica a redaÇão-do§ 211 
dq_ art. 20 da Lei n'~ 5.869; de 11.de janeiro de 1973-
'Código de Processo CiVil. Votação adiada por falta 
de quorum. -

Projeto de Lei da Câmara n' 8TJ81 ~(11'1 3.123/80, 
na Casa de origem), que assegura os direitos 4_e ã~itó= 
res teatrais. Vo.tação adiada por falta de quorum. 
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ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tirogeni: 2.200 exemplares. 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 46/82 (nl' 903/79, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 125 do 
Decreto~ lei n'~ 200, de 25 de fevereiro d~ 1967, e revo~ 
ga a alínea d do§ 211 do seu art:t26. Votação adiada 
por falta de quorum. · 

Projeto de Lei do Senado nl' 244/81 - Comple­
mentar, acrescentando o parágr'afo 4'1 ao art. 21' da 
Lei Complementar n'~ 1/67, que v~sa a reduzir, em ca~ 
sos que especifica, o limite rilínimo populaciOnal de 
que trata o incisO I do mesmo artigo. Votação adiada 
pcir falta de quorum. 

Requerimento n'~425/85, solicitando seja anexado, 
aos Prqjeto.s de Lei da Çãmar.a_ (19S, 49/77, 1 J 1/81 e 
124f83, que tramitam. em ·conjunto com o ·Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 38/84,_ que altera dispositivo da Lei 
n9 4.726, de 13 de julho de 1965, que dispõe sobre os 
serviços do registro do comércio de atividades al).ns, e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de 
qu-orum. 

Requerimento n'~423J85, de urgência parã.O-PrOje~ -·­
to de Lei da Câmara n~> 124/85 (n'~4.014/84, na Casa 
de origem), que proíbe a pesca de cetáceo nas águas 
j~.,t_ti_scticionais brasi_lei~a_<;; dá qutras providências. Vo-

__ tação adiada por [alta de quorum. ---

Requerimento n<:> 463/85, solícitando nos termos 
do art. 279, c, 4, combinado com o art. 195, do Regi~ 
menta Interno a inclusão em ordem do dia do Proje­
to de Resolução n<:> 15/85, que dispõe sobre requeri­
mento de informações e dá outras providências, Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n'~ 89/83, que dispõe 
sobre a proibição da caça ao jacaré e_dá_outras provi­
dências_. Votaçii.o adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~' 85/83, que acrescenta 
dispositivo à Lci Orgânica da Previdência Sociai1 am~ 
pliando a definição de dependente~para efeito de as~ 
~.ist_ência médica. Vot_açio adiada por falta de quorum. 

ProjefO de Resolução n~> l31 /85j _que autoriza o 
Governo do Estado do Par~ná __ :~ re'alizar operação de 
empréstimo externo no Valor déUS:$ 63-,600,000 {ses.:­

---senta e três milhões e seiscentos mil dólares norte­
americanos). Discussão encerrada, ficando a votação 
adi~da_ po~ falta de quorum. 

Projeto de __ Resolução n9 _134/85, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo a elevar em CrS 
3.131.146.368 (três bilhões, cento e trinta--e uin mi~ 
lhões, cento e quarenta e sei!; mil, trezentos e sessenta 
e oito cruteiros), o_ montante de sua dívida consolida~ 
da. Disçussã9 encerrada, ficando a votaçãO ã:diada 
POr ·farta de QuorUm. - · - -

Projeto de ResoluçãO n'~ 135/85, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a realizar ope~ 
raçào de emprêstimo externo, no valor de US$ 
60,000,000~00 (sesserita milhões de dólares norte~ 
americanQS):-Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n'~ 136/85, que autoriza o 
Governo do Est<!-do do Rio de Janeiro a realizar Ope­
ração de empréstimo externo no valor de.- USS 
44,800,000.00 (quarenta e quatro milhões e oitocen­
tos mil dólares norte~americanos. Discussão encerra­
da, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resoluç~o n'~ 137/85, que autoriza o 
Governo -do Estado do Rio de Janeiro a realizar ope­
ração de empréstimo no valor de USS 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares norte-americanos). Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

·Projeto de Resolução n'~ 138/85, que autoriza a 
r>réfeitura Municipal de Itapecuru~Mirim (MA), a 
elevar em Cr$ 147.65iL086 (cento e quarenta e sete 
milhões_, seiscentos e cinqüenta e oito mil e oiten_ta e 
seis cruzeiros), o montante de sua dívida consolida~ 
da, Discussão encerrada, ficando a votação a-diada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n'~ 139/85, que autOriza a 
Prefeitura Municipal de Marilia (SP) a elevar em CrS 
2.400.000.000,00 (dois bilhões e quatrocentos mi~ 
lhões de cruzeiros), o montante de sua_dívida consoli~ 
dada. Discussão encerrada, ficando a v_Qtação adiada 
por fitl~a de qUorum. - -

Projeto de Reso.lJ.J.ção n'~ 140/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto do Céu (MT) a elevar 
em Cr$ 439.917.320 (quatrocentos e trinta e nove mi­
lhões, novecentos e dezessete mil~ trezentos e vinte 
cruzeiros), o montante de sua d_ívi<@ consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiad~ .. por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 141/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Grajaú (MA) a elevar em 
CrS 441.261.654 (quatrocentos e quarenta e um rni~ 
lhões, duzentos e sessenta e um mil, seiscentos e cin­
qüenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Oiscu~ão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. · 

ProJl::to de Resolução n<:> 142/~5. que autoriza ·a 
Prefeitura Municipªl de Macaíba (RN) a elevar em 
CrJ 1.053:744.275 (hum bilh~o, cinqüenta e três mi~ 
lhões, !léteCentóS e quarenta e quatro mil, duzentos e 
setenta e cincO' cruzeiros), o montante de sua díVida 
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consolidada·. Discussão encerrada, ficarido a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 143/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Tangarâ da Serra (MT) a 
elevar em Cr$ 4.473.178,930 (quatro bilhões, quatro­
centos e setenta e três milbi:íe:s, cento e setenta e oito 
mil novecentos e trinta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução nl' 144/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Criciúma (SC) ~ elevar em 
Cr$ 2.724.658.100 (dois bilhões, setecentos e vinte e 
quatro milhões, s~· centos e cinqüenta e oito mil e 
cem cruzeiros), o ntante de sua dívida consolida­
da. Discussão ence ada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. , 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JORGE KALUME- Protesto de S. 
Ex~ contra a realização de leilão em que foi arremata~ 
da Placa de ouro, oferecida a Rui Barbosa por Sena-

dores da Primeira República, em homenãgenl â sua 
brilhante participação na Conferência de Haia. 

SENADOR ODACIR SOARES, como Líder­
Aspectos sobre a viabilidade da ratificação da 87• 
Convenção da Organização Internacional do Traba­
lho. 

SENADOR JOÃO CALMON- Ingresso do Se­
nador Nelson Carneir.o nos quadros do PMDB. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Inicio, na 
Universidade de Brasflia, do curso de introdução ao 
estudo da cultura negra no Brasil. 

SENADOR GASTÃO MDLLER- Discurso pro­
ferido por S. Ex• de saudação ao Senador Nelson 
Carneiro, no momento do sell reingresso no PMDB. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Defesa da 
criação do Ministério do Menor Abandonado. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - Proposta' 
apresentada por cidadãos de Ouro Preto-MG, de 
que seja inaugurapo no Panteão dos Inconfidentes, 
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naquelã cidade, o busto do ex-Presidente Tancredo 
Neves. 

SENADOR ODACIR SOARES- Conquista pela 
equipe do jornal Çorreio Braziliense do Prêmio Esso 
de Jornalismo. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
28-11-85. 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão de 
28-11-85. 

3 - MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE:-L[DE:RES DE PARTIDO 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

Ata da 239~ Sessão, em 29 de novembro de 1985 
3~ S~~ão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Passos Pôrto 

ÀS Ú HORAS E'30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS •. SENA_DORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Odacir Soa~es -:-\ 
AlOysio Chaves - Gabriel Hermes - Hêlio Gueiro& -
Alexandre Costa - AmériCQ de Souza- Helvídio Nu­
nes - João Lobo - Jos~ Lins - Virgílio Távora -
Moacyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena 
o:- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Nivaldo Macha­
~o ~~uilherme Palmeira- Luiz Cavalcante"""'"'"': Louri­
~at B'aptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
João Calmon- José Ignâcio· Ferreira- Nelson Carnei­
.ro - Itamar Franco - BeneçJi_to Ferreira- Henrique 
Santillo - Gastãi5 Müllei- - Roberto Campos - Jos~ 
Fragelli - Marcelo Miranda- Carlo~ Chiarelli- Alci­
des Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista oe pre­
sença acusa o comparecimento de 36 Srs. Seriadores. Ha~ 
vendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos trabalhos. 
O Sr. !<?-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente, submetendo à deliberação do Se­
nado projeto de lei. 

MENSAGEM 
N• 319, de 1985 

(N9 625/85, na origem) 

&celentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
r&l: 

Nos termos d_o artigo S 1, combinad_o com o artigo 42, 
item V, da Constituição, "tenho a honra dê submeter à· 
elevada deliberação de Vossas Excelênc_ias, acompanha­
do de Exposição de ~ativos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que .. institu,i no 

Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veícu~' 
los automotores e dã outras Providências". · 

Brasília, 28 de novembro de 1985. -José Sarney. 

EM!> 
N' 051/85-GAG Brasília, :f6_ de novembro de 1985~ 

Excelentfssimo Senhor Prçsidente da República 

Tenho a honra: de encaminhar a Vossa Excelência, em 
anexo, o projeto de lei que institui, no Distrito Federal, o 
imposto sobre a propriedade de veículos aUtomotores. 

2. Esse novo tributo consta da Emenda Constitucio':' 
nal n'i' 27/85, aprovada pelo Congresso Nacional no dia 
23 do corrente. Em_ seu artigo 29, acrescenta o incisO 111 
do artigo 23 da_ C_o_ns_tit_uição, nã forma seguinte: 

"Art. 29 O artigo 23 da Constituição Federal 
passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

.. Art. 23. ···~··•~·····~······•·••••"'•••• 
111- propriedade de veículos automot_ores, ve­

dada a cobrança. Qe imposto ou taxas incidentes 
sobre a utiliz~cão de veículos. 

1. .. O imposto sobre a propriedade de veículos auto­
motores su!:!stitui a Taxa Rodoviária Única, de_ compe­
tência da União._ 

4. Por esta razão, Senhor Presidente, o projeto 'iri.cor­
pora os requisitõs eSsenciaiS daquéla Taxa, tais como a 
definição de contribuintes, o fato gerador, a base de cál­
-::ulo, as alíquotas e as isenci'il";<< • 

5. Quanto às isençóes, JUstifica-se a exclusão da 
U_nião, Territórios, Estados, Municípios -e respectivas 
autarquias; porque passam, com a transformação da 
taxa em imposto, a gozar da imunidade prevista no inci­
so HL do artigo 19 da Constituição. 

6. Para que o Distrito Federal possa arrecadar o im­
posto no exercício de 1986, é imprescindível que o proje~. 
to seja encaminhado ao Senado Federal para votação em 
regime de urgência, nos termos do artig-o 42, indso V, da 
Constituíção. 

Neste ensejo, renav,Yossa Excelência os protestos 
de meu elevado apreço. 

Cordialmente- José Aparecido de Oliveira, Governa­
dor do Distrito Federal. 

~PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 361, de 1985-DF 

Institui no Distrito Federal o imposto sobre a pro­
priedade de ve(culos automotores e dá outras provl­
-dênCí8s. 

O SenaDO Federal decreta.: 

Art. l'i' Fica instituído, no Distrito Federal, o im­
posto sobre ã propriedade de veículos automotores devi­
do ariualmente, a partir do exercício de 1986, pelos pro­
priet'ãrlos de veíCulos aUtomotores registrados e licencia­
dos nesta Unidade da Federação. 
·~§·-·};,..,--'·O 'VaJ~r dO' iffiposio serâ recolhido diretamente 
pelo contribuinte na rede bancária autorizada, nos pra­
zos e formas previstos no regulamento. 

§ 29 O imposto é vinculado ao veículo. No caso _de 
sua alienação, o comprovante do pagamento será trans~ 

· ferido ao novo proprietário para efeito de regi~tro ou 
averbação no órgão de trânsito. 

'§ 39 No caso de transferência dQ veículo regulariza~ 
do de oUtra Unidade da Federação, não será exigido 
novo pagamento do imposto, respeitando-se o prazo de 
validade do recolhimento anterior. 

§ 49 · Em razão do ano de fabricação, o Governador 
do Distrito Federal poderá excluir determinados veícu­
los da incidência do imposto. 

Art. 2"' A base de cálculo do imposto é o valor venal 
do veículo automotor. 

§ !9 Para a fixação do valor venal poderá ser_levado 
em conSideração o preço usualmente praticado no mer~ 
cado do Distrito Federal, os preços mêdios aferidos por 
publicações especializadas, a potência, a capacidade má­
xima de tração, ano de fabricação, o -peso, a cilindrada, o 
número- de dx-os, tipo- de cõmbustível, a dimensão e o 
modelo do veículo. 

§ 29 No caso de veículo novo, o valor venal será o 
preço comercial tabelado pelos órgãos competentes ou, 
na su~ falta, o preço a vista constante do documento fis­
cal emitido pelo revendedor ou pela autoridade federal, 
por ocasião do desembaraço. 

§ 39 A base de cálculo prevista neste artigo constará 
de tabela trimestralmente corrigida que deverá ser publi­
cada antes do trimestre da ocorrência do fato gerador. 
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§ 4'i' O Governador do _D_istrito Federal poderá_ redu­
zir a base de cálculo do .imposto quando a situação de oro:. 
dem tecnológica, estratêgica ou política assim recomen­
dar. 

Art. 39 As alíquotas mãximas do imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores são: _ _ __ 

I -7% (sete por cento) para carros de passeio, inclusi­
ve de esporte e de corrida, bem como com_io_nçtas de uso 
misto e veículos utiUtâ_rios; 

Ü- 3% (três por cento) para os vefculos mencionados 
no item I, detentores de permissão para transporte públi­
co de passageiros; 

IH- 2% (dois por cento) para os demais veículos, in­
·clusive motocicletas e ciclomotores. 

Art. 49 São isentos do PMamento do impost?:-
1 -os veículos empregados em serviços agrícolas~ que 

apenas transitem dentro dos limit~s das propriedades_ 
agrícolas e que pertençam; 

rr- as ambulâncias; 
I li- o Corpo DiplomáticO a.Cleâitado junto ao Go­

verno Brasileiro; 
IV- as máquinas agrícolas e de terraplenagem~ desde 

que não circulem em vías públicas abertas à circulação. 
Parágrafo único. O regUlamento disporá sobre a for­

ma do requerimento e reconhecimento da \senção. 
Art. 5q O registro inicial de veículos automotores, 

quando feito até 31 de março de cada ano, ensejará opa-­
gamento integral do valor anual do imposto. Dentro ~e_ 
cada trimestre subseqüente, o registro determinará a re­
dução de 1/4 (um quarto) do. valor do imposto, portn.::-
mestre. - -

Parágrafo únicO. O regulamento disporá qu3:nto aó 
calendário do recolhimento do imposto e renovação do 
registro, podendo ser utilizado 9 último alg3:rism~"4a 
placa do veículo. ___ __ _ _ _ _ _ _ 

Art. 6~t Os propiietârios de veículos automotores, 
que não efetuarem o recolhimento do imposto no prazo 
do regulamento, ficarão sujeitos à, multa de 50% (cin­
qGenta por cento), calculada sobre o valor do iit:Jposto 
corrigido monetariamente pelas variações percentuais 
das Obrigações Reajustâveis do .Tesouro Nacional -
QRTN, na ocasião do pagamento. 

Parágrafo único. A correção monetária dos tributo~ 
de competência do Distrito Federal, não recol~idos n_~s 
prazos regulamentares, será aplicada independentemente 
de ser o recolhimento espontâneo oU med~ante ação fis­
calizadol;'a. 

Art. 7~ O pagamento do impm;to sobre a propriedaw 
de de veículos automotores exclui a incidência de taxa ou 
imposto que grave a utilização do ve(culo. . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apli­
ca às multas ou sanções previstas no Regulamento do 
Código Nacional de Trânsito. _ _ 

Art. Sq O disposto no § 4~ do artigo 1 ~ não dispensa 
o proprietário das obrigações estipuladas no Código Na­
cionai de TrânsitO. 

Art. 9~t Esta Lei entra em vigor na data d~ s~~ p_~º~~ 
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em coDtráriO. 
Brasília, em de de 1985. 

(Às CQmissões de Gonstituiçã_o e Justiça, do Dis~ __ 
trilo Federal de Finanças.) 

OFICIOS 

Oo Sr. H-Secretário da Câmara dos Deputados, 
encaminhando à revisão do Senado autógrl.f()s dos 
seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 201, de 1985 

(N' 6.249/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da ~epúbtica 

Cria órgãoS na estrutura básica da administração 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Congresso -Nacional decreta: 
Art. (9 Ficam criadas, na estrutura básica da admi­

nistração do Distrito federal a _que se refere o art. 19 da 
Lei n9 4.545, de lO de dezembro de 1964, as seguintes Se­
cretarias~ 

1- Secretaria da Cultura - SC; 
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11 -Secretaria da Indústria, Comércio e Tufisnfo -
51CT; 

111- Secretaria do Trabalho - STb;, 
-IV- Secretaria de Comunicação Social- SCS. 
Art. 29 A cada uma das Secretarias a que se-refe:reo 

artigo anterior compete: 
I -Secretaria .da Cultura; 
Estudos e pesquisas de natureza cultural; promoção 

da cultura; memória pública, fomento à tradição e ao 
folclore e intercâmbio cultural; 

11- Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo:· 
Estudos e pesquisas relativos à indústria, ao comércio 

e ao turismo; regUlação das atividades industriais, co~ 
merciais e turísticas;_estímu[o ao desenvolvimento indus­
trial, comercial e turístico; promoção e assistênc~a ao 
cooperativismo da indústria, do comércio e do tunsmo; 
promoção e assistência técnica e tecnológica às micro, 
pequena e média empresas; 

11 I - Secretaria do Trabalho: 
EStudos e pesquisas sobre mão-de-obra; formação e 

aperfeiço.amento de mão-de-obra; assistência ao t~ã._ba­
lhador; integração social do trabalhador; as_sistência às 
associações comunitárias, classistas e sindicais; mercado 
de trabalho; sistema de emprego, salário e renda do tra~ 
balhador; poHtica de lazer para o trabalhador; 

IV- Secretaria de Comunicação Social: 
Relacionamento com a imprensa: relações públicas; 

publicidade e propaganda; pesquiSa de Opinião pública e 
regulação da comunicação social. 

Art. 39 Para fins de ex"eicício do controle e da super­
visão de que trata o art. 39 da Lei nq 4.545, de 10 de de­
z.embro de 1964, fica vinculada à S!!QI'etaria da Cultura a 
·Fundação Cultural do Distrito Federal. 

Art. 49 Ã Secretaria de Educ;1ção e Cultur_a passa a 
denominar~se Secretaria da Educação - BE. ·· 

Art. jq ficam criados os cargos de natureza especial 
de Secretário da Cultura, SecretáriO da fndli.stria, Co~ 
mércio e Turismo, Secretário do Trabalho e de Secre­
tário de Comunicação Social, corii os vencimentos, van­
tagens e prerrogativas dos demais Secretários de Estado. 

Parágrafo único. O cirgo de Secretário de Educaç~Q 
e Cultura passa a denominar-$e Secrc:-tário da Educação:. 

Art. é O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
que tratam os arts. 29 .e 69 da Lei nq 4.545, de 10 de de­
zembro de 1964, passa a denominar-se Conselho de Ar­
quitetur_a, Urb:iniSmo e Meià-A[llbiente. 

Art.- 79-- Ús dispositivos dã Lei nq 4.545-, de lO de de~ 
zembro de 1964, a seguir enumerados, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

.. Art. 49 ...... -. ~ .. -.. -....... ' .. · ... •._· ~ 

iV -:...· S~~;e·t;;ia· d~· Ed~~;~ã·d :.E~~i~~ ·d;~~~ .e 
-z., graus e Ensino Suple~tivo; 

······~·-·~--~~················~··-······· 
Art. 5~> - ........... , ...... _ .. !~··-·-·~-··.:-•· ... 

e.). i~~~~·bi~~s~-d;~"ait~[d~d~ d; ~p~;t~·~ ~~t;;s 
"que lhe se.iam atribuídas. -

Art. 69 Ao Conselho de Arquitetura, Ui:-banis­
- mo e Meio-Ambiente compete: 

a) orientar os planejamentos urbanístico e arqui­
tetônico, com apoio nos óYgãos próprios da Secreta­
ri::! de Viação e Obras, bem como as ações referentes 

_--;à -defeSa e à conservação do meio-ambiente. 
... '·- ... ·-· .... -~~ .. -·- .. _ ... ~- ...... ,_ .. _.._ .... 

Art. 89 Para o desempenho de encargos temporários 
de natureza relevante, o Governador do Distrito Federa.I 
poderá prover até_3 (três) cargos de Secretário Extraordi­
nário, com os yencimentos, vantagens e prerrogativas 
dos demais Secretários de Estado. 

Art. 99 O Secretário Extram:dinário djsporá de as­
sistência técnica e administrativa necessária ao desempe­
nho dã riiissào de Que fofillcUmbido, na'fofnfa a serre~ 
gulamentada por decreto do Governador do Distrito Fe­
deral. 

Art. 10. Fica o Governador do Distrito Federal au­
torizado a abrir crédito especial até o montante de CrS 
4.000.000.000 (quàtro bilhões d·e cruzeiios) para ateri.di­
mento das despesas resultantes da aplicação do disposto 

- ncsia lei, uSando os recursos do Orçamento do Distrito 
Federal para o corrente exerCício~ 
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Art. 11. O Governador do D"ístrito Federal expedirá 
os atos necessários à adaptação da estrutura administra­
tiva do DistritO Federal às diposições da presente lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua pubU­
~cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em c-Ontrário. 

MENSAGEM N• 412, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do _art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submetei- à .elevada deliberação de Vossas Ex-· 
ceíências, acompanhado de exposição de motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto 

-de lei que "cria órgãos na estrutura básica da adminiS­
tração- do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Brasília, 29 de agosto de 1985. - J!)Sê Sarney· 

EXPOSJÇÃO _pE _MOTIVOS N• 042/85-GAG, DE 2 
DE AGOSTO DE 1985, DO SENI-!OR GOVER-­
NADOR DO DISTRITO FEDERAL. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
José Sarney . 

- · Digníssimo Presidente da República Federativa do -
Brasil 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a elevada honra de submeter à superior consi~ 

-deração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei 
que ciia órgãos na estrutura administrativa do Governo 
do Distrito federaL 

A estrutura em vigor, estabelecida no ano de 1964, 
quando Brasília pouco mais era que um canteiro de 

_obras e sua população representava apenas dez por cento 
(10%) da atual, encontra-se hoje totalmente superada 
diante do acelerado crescimento desta cidade que tem a 
grave responsabilidade- de ser a sede dos Podere~ da 
Uoiã_oL_: __ ~ ~ -- , - . . . . _ . 

Pussadas duas décadas, modificaram=se -sensivelmente 
as condições políticas, econômicas, sociais, culturais e 
urbanísticas existentes em fins de 1964~ qua-qdo porJorça 
da Lei nt 4.545, de lO de dezembro daquele ano, 
instituíaMse a organização básica ainda vigente. 

A transferência quase completa dos _órgãos da Ad~TÜ· 
nistração Federal para Brasília vem exigindo melhor de­
sempenho do Governo local, que não dispõe de uma es­
Truturaç.~_o orgânica compativel com os encafgos que lhe 
são cometidos. Em conseqüéncia, funções governamen­
ta.is de indiscutível relevância ncam profundamente pre­
judicadas em sua execução, dentre as quais cumpre des­
tacar: 

-promoção do desenvolvimento equilibrado e ade­
quudo das atividades industriais e comerciais, inclusive 
as relacionadas com o turismo; 

-agilização dos processos de proqução, divulgação e 
recuperação culturais; 

.-intensificação e melhoria qualitativa e quantitativa 
da comunicação social; e 

--dinamização, promoção e proteção do trabalho. 
Essas atividades, de inquestionãvel significação para 

uma so.ciedade moderna e participante como a d_o Distrl­
to Federal, não .estão sendo tratadas com a devida priori­
dade, visto que, na ação governamental, vêm sendo exer­
cidas por unidades orgânicas a outros fins destinadas-A 
Temos, assim, com evidente impropriedade, os interesses 
da indústria e do comércio confiados à Secretaria de 
Agricultura e Produção, o turismo, a cargo de órgão re­
lativamente autônomo, vinculado ao Gabinete do G9-
vernador, os assuntos do trabalho tratados pela Secreta­
ria de_ Serviços Sociais, a cultura, sem a merecida auto­
nomia, na Secretaria que cuida desta e ao mesmo temo 
da educação, a comunicação social confinada no aca­
nhado espaço de uma coordenação a nível departamen­
t<~l. 

Estudos levados a efeito em várias oportunidades, re­
sultantes de insistentes reivindicações de entidades de 
classes, órgãos da imprensa e de expressivos segmentos­
da sociedade, conduzem inevitavelmente à conclusão de 
ser imperiosa a modernização administrativa do Distrito 
FederaL Nesta linha de raciocínio não há como protelar 
a tidoçào de providências reformu!adoras, há nluito re­
clamadas, inadiáveis e necessárias a um governo que se 
propõe ir ao eficõntro dos mais legítimos anseios da co~ 
munidade. 
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Com vistas à solução de problemas atuais e à pre­
venção de seu provãvel .agra;,amento no futuro, é que se 
pretende a criação de órgãos adequados_ ao atendimento 
específico daquelas atividades. Esses órgãos com compe­
tências e finalídades previstas em lei, serão as Secretarias 
de: 

Comunicação Social; 
Indústria, Comércio e Turismo; 
Cultura; e 
Trabalho. 
O relacionamento do GovernQ com a opinião pública 

requer, no regime democrãtico, o estabelecimento de ca­
nais de comunicação desimpedidos, dentro de uma pers­
pectiva de abertura da administração pública para a so­
ciedade e de prestação de contas dos atos de gestão. No 
caso especifico de Brasília, o intereSse público pelas coi­
sas e atos de sua Administração não se limifa às frontei­
ras do Distrito Federal nem às do se1.u:otorno mais ime­
diato, mas se estende a todo País. 

Acresce que a atividade de Comunicação Social 
desenvolveu-se e especializou-se; ·na so-ciedade mo_derna, 
a um ponto em que já não é possível ao Administrador 
conduzi-la improviSadamente. O convívio Com_ Qi'gãos de 
comunicação de massa, empresas prestadoras de serviços 
nessa área, entidades de pesquisa de opinião pública e 
outros, deve ser conduzido por profissiona:is Para esse 
fim preparados. A nova atitude não pode nem deve 
restringir-se ao Palácio do GOVeiilõ, mas~ emanando 
deste, deve impregnar o comportamerito_de todos os ór­
gãos da Administração. E tal resultado só será alcançado 
se a Comunicação Social, ombreando-se às outras 
funções do Governo, ror atributo de uma secretaria, e 
não mais de uma coordenação ou assesso_ria. 

No decorrer dos 25 anos de sua existência, vem o Dis­
trito Federal participando progressivamente, do proces­
so do desenvolvimento econômico~social do País. 

Brasília foi projetada para estabilizar-se no ano 2000 
em torno de seiscentos mil habitantes. Jâ nos primeiros 
25 anos de sua existência ostenta população quase três 
vezes_ superior, caminhando a passo acelerado para ter 
cerca de tres milhões de almas no final do século. Esse 
crescimento demográfico reClama, imperiosamente, a 
criação de novos emprep;os. 

Os estudos levados a efeito indicam que o problema 
do desemprego em Brasília só -pode ser conjurado atra­
vés do estímulo (L implantação de indústrias de pequeno 
e médio portes, pão poluentes, e capazes de multiplicar a 
oferta de trabalho. Tal encargo, pela sua natureza e mag­
nitude, não pode permanecer no âmbito de um simples 
núcleo. subordinado à Secretratia. de Agricultura e Pro­
dução,_ como ocorre no momento, exigindo a criação" da 
Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo, com a fi­
nalidade primeira de promover o desenvolvimento in~ 
dustrial de Brasília e de seu retorno ímediato. 

A Pasta da Indústria, Comércio e Turismo ora pro­
posta vem preencher uma lacuna funcio_nal na estrutura 
do Governo e terá destacada participação na elevação da 
·qualidade da vida comunitária, através da orientaÇão 
que poderá empreender com vistas à geração de novos 
empregos. 

Por sua vez, a Secretaria da Cultura significa a primei­
ra resposta objetiva ao proCesso de valorização da cultu­
ra ·nacional, em perfeita consonância com as diretrizes 
traçadas pelo Governo Federal, materializadas na 
criação do Ministério da Cultura._No âmbito do Distrito 
Federal, a exemplo do sucedido na esfera federal, a nova 
secretaria resultará do desmembramento da Secretaria 
de Educação e Cultura, de sorte a conferir mais autono­
mia à administração_dos assuntos culturais, quase sem­
pre relegados a segundo plano. 

Os argumentos justificadores da criação do Ministério 
da Cultura são igualmente válidos na sustentação de 
nossos propósítos, evidenciado que a Secretaria de Edu­
cação e Cultura, diante da complexidade das atividades a 
ela pertinentes, não reúne condições de atender, simulta­
neamente e com igual eficiência, aS exigências dos dois 
·campos de sua competência. Corif efeito, o crescimento· 
demográfico do Distrito Federal, gerando constante au­
mento da demanda na área do ensino, mobiliza a quase 
totalidade dos recursos destinados, àquela secretaria ~m 
detrimento da Cultura, fadada esta a conquistar o seu 
próprio espaço atravês de uma secretaria com a finalida-
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de _específica de administrar as atividades culturais em 
nosso meio. 

Vale assinalar que algumas Unidades da Federação, 
antecipando~se ao Governo Federal, implantaram as 
suas Secretarias de Cultura. O exemplo mais próximo e 
mais sig-nifiCativo legou-nos o saudoso Presidente Tan­
çn!dO Neves que, quando Governador, criou a Secretaria 
encarregada de preservar o rico patrimônio cultural de 
Minas Gerais. Um dos seus compromissos seguintes foi 
a criação do Ministério.da Cultura, que ele não pôde rea­
lizar, mas que Vossa Excelência, como intelectual, incor­
Porou à reforma administrativa preconizada pela Nova 
República. 

A Secretaria da Cultura não virã implicar em aumento 
substancial da despes;:L pública, dado que absorverá ór­
gãos já existentes na estrutura atual da Secretaria de 
EduqaçãÇl e -CUltura e bem assim entidades à mesma vin­
culada. 

A criação da Secretaria do Trabalho justifica_-se plena­
mente. Há muito era reclamada pela coletividade do Dis­
trito Federal, espeCialmente pelos trabalhadores e seus 
órgãos de classe. 

Órgãos idênticos foram criados e vêm funcionâ.ndo 
com êxito em quase todas as Unidades da Federação. 

A criação da Secretaria do Trabalho inspira~se funda­
mentalmente na filosofia de valorização do homem e do 
trabalho e numa política de efetivo combate ao desem­
prego. 

No documento básico - .. Compromisso com a 
~ação'' - Tancredo Neves, Vossa Excelência mesmo, 
A!!reliano Chaves, Ulysses Guimarães e Marc.o Maciel 
a_fir_mara~ que a Aliança Democrática tem .. compromiS­

_sos impostergáveis e fundamentais.cóm a Nação brasilei­
ra na adoção de medidas de emergência contra a fome e 
o desemprego". 

bo início do ano de 1_281 a maio de 1985 foram gera­
dos no mercado formal de trabalho do Distrito Federal 
enl torno de 54.000 novos empregos. Este crescimento 
apresentou-se bastante inferior ao crescimento da popu­
lação economicamente ativa, que foi estimada em mais 
de I 20.000 pessoas no mesmo período. Levantamentos 
procedidos pelo Sistema Nacional de Em-pregos (SINE) 
mo~tram que som~nte a área de _Serviços foi respo_ns~vel 
por 85% dos empregos gerados. Este fato evidencia a 
grande importância do setor para a manutenção e -am­
pliação do nível de emprego, bem como demonstra a 
pouca importância relativa da produção local (Indústria 
- 2.300 empregos, Construção Civil-- 5.000 empre­
gos). 

A necessidade de atribuir ao Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo - unidade orgânica de apoio técnico, no 
mais alto nfvel da Administração- a orientação do pla­
neja-mento ecológico, a coordenação de iniciativas dire­
tamente r(!!adonadas com <?interesse ecológico e, ainda, 
as diretrizes norteadoras da defesa e conservação do 
meio ambiente, conduz a inserção no anteprojeto de dis­
põsitívo que altera sua denominação para Conselho de 
-Arquitetura, Urb~nismo e Meio-Ambiente. 

Essa medida vem ao encontro da preocupação do Go­
verno em estabelecer um plano global de desenvolvimen­
to de suas atividades, observadas as diretrizes da Política 
Nacional do Meio~Ambiente, de forma a compatibitizar 
o desenvoll{imento econômico-social do Distrito Fedefal 
e área contígua com a proteção e preservação dos recur­
~o~ _ _?mbientais, a fim de assegurar melhor qua!idade de 
vida no Território do Distrito Federal e seu Entorno 
Funcional. 

As mesmas razões básicas que levam meu Governo a 
pretender a criação das Secretarias justificãm também a 
inclusão no anteprojeto de norma que permite ao PoPer 
Executivo local prover até _3 (três) cargos de SeCr'etãrio 
Extraordinário, destinados ao desempenho de encargos 
tempOrários de natureza relevante, a exemplo do estabe­
lecido para a Administração Federal pelo Decreto-lei n\"' 
200, de 25 de fevereiro de 1967, cujo art. 37_autoriza o 
provimento de até 4 (quatro) cargos de Ministro Ex­
traordinário. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de alta estim"a e distinta 
consideração._- Deputado José Aparecido de Oliveira, 
Governador do Distrito Federal. 

Sâbado 30 5053 

LEGlSLdÇiiO CITADA 

LEI N9 4.545, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a reestruturação administr-ativa do 
Dis~rito Federal, e dá outras providências. 

O Presidente d!i República: 
__ FaçQ sabe( que o Congresso Nadonal decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

TITULO I 
Da EStrutura Administrativa 

Art. I<:> A estrutura básica da administração dÓ Dis­
tritO Federal compreende: 

a) a Secretaria do Governo (SEG); 
b) a S~cretaria da Administração (SEA); 

- c) a SeCretaria de Finanças (SEF); 
d) a Secretaria de Educação e Cultura (SEC); 
e) a Secretaria de Saúde (SES); 
f) a Secretaria de Serviços Sociais (SSS); 
g) a Secretaria de Viação e Obras (SVO); 
h) a Secretaria de Serviços Públicos.(S~f); 
i) a Secretaria d_~ Agricultura e Produçao (SAP). 

Art. 2<:> (ntegram ainda a administra-ção do DiStrito 
Federal: 

a) o Gabinete do Prefeito (GAP); 
b) o Conselbo_de Arquitetura e Urbanismo (CAÚ), 
c) o Conselho de Desenvolvimento Econômico 

(CDE); 
d) o ConSelho de Educação do Distrito _fed~ral 

(CED); 
_ e) outros Conselhos ou .Comissões que vierenl a ser­

criados por lei ou por ato çfo Poder ExecUtivo do Distri­
to Federal; 

f) vetado; 
g) a Procuradoria Geral (PRG); 
h) os órgãos da administração descentralizada. 
Parágrafo úniCõ. As Secretarias, o Gabinete do Pre 

feito e a Procuradoria Geral são dirigidos, respectiva 
mente, por um Secretãrio, um Chefe de Gabinete e um 
Procurador-Geral os quais, .. ~ Vetàdo ·~·serão livremen­
te escolhidos e nomeados oelo Prefeito. 

TITULO li 
Da Administração Descentralizada 

Art. 3<:> A admírlishação descentralizada da Prefei-
tura do Distrito Federal comPreende: 

I - Sem personalídade jurídica: · 
a) as administrações regionais; 
b) os serviçoS ou estabelecimentos relativamente au­

tônomos. 
li - Com personalidade jurídica, as autarqUias, em­

presas ou fu_n~ações instituídas por ato do Poder Públi­
co. 

§ !<:> Cada um dos órgãos que integram a adminis­
tração descentralizada fica obrigatoriamente sujeito à 
supervisão e controle da Secretaria interessada em sua 
prinCipB.I atívidade, sem prejuízo da auditoria firianceira, 
a cargo do órgão próprio da Secretaria de Finanças. 

§ 2<:> Os assuntos de interesse dos órgãos da adminis­
tração ... Vetado ... indireta serão sempre encaminhados 
através da Secretaria incumbida da supervisão e controle 
do órgão, na forma deste artigo. 

TITULO III 
Da Competência 

Art. 4<:> Os assuntos compreendidos na competência 
de cada uma das secretarias são adiante especificados: 
l- Secretaria do Goverrio: Coordenação do Sistema 

de Planejamento e Elaboração Orçamentária; acompa­
nhamento da execução de Planos e Orçamentos; supervi­
são do Sistema Regional; Estatística. 

11 - Secretaria de Administração Pessoal; Material; 
TransporteS Internos; Doc_umentação; Adminit:tração e 
Vigilância de Próprios do Distrito Federal; Organização 
e Métodos. 

JII - Secretaria de Finanças; Receita; Despesa; Con­
tabiliPade; Administrações Fazendárias, FinanCeira e 
Patrimónial; Auditoria Financeira. 

IV - Secretaria de Educação e Cultura; Ensinos Ele­
mentar, Médio,,_ Supletivo e Emend~~tiVo; Atividades 
Culturais e Intercâmbio. 
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V - Secretaria de Saúde; Saúde Pública; Assistência 
Médicas. Dentária e Hospitalar; Atividades Comple­
mentares. 

VI - Secretaria de Serviços SociaiS; Recuperação e 
Orientação Social; Assistência ao Menor; Assistência à 
População Desfavorecida, Habitações Econômicas de 
Interesse SociaL _ 

VII- Secretaria de Viação e Obras: Urban'isrri(i e Ar­
quitetura; Estudos e Projetos de Parque-s e Jardins; Fis­
calização de Construções; EstruturaÇão Físíca-do Distri­
to Federal; Zoneamento; Rodovias. 

VIII - Secretaria de Serviços_Púl:>licos: Transportes 
Coletivos; Telecomunicações; Controle ou Adminis­
tração dos_ Serviços de Utilidade _Públíca; Limpeza Urba­
na; Abastecimento de Água; Esgotos; Energia Elétrica. 

IX- Secretaria de Agricultura e Produção; Expansão 
Econômica; Agricultura; Assistência ao Agricultor; 
Abastecimentot Defesas Sanitárias Animal e Vegetal; 
Recursos Naturais. 

Art. 5" Ao Gabinete do Prefeito compete: _ 
a) assistir ó Prefeito ein suas representações sodal e 

política; 
b)_ju_nç:io~r cq!!l~ s~!!r~_do P~~feito; 
c) incumbir-se das atividades de divulgação, relações 

públicas, esporte e turismo, alêm de outras atribuições 
que lhe forem cometidas. 

Art. 69 Ao Con,~lho de Arquitetura e Urbani~mo 
coippcte: 

a) orientar os planejamentos urbanístico e arquitetô­
nico, com apoio nos órgãos próprios da Secretaria de 
Viação e Obras; · 

b) opinar sobre os projetos de urbanismo e arquitetu­
ra a serem executados na ãrea do Plano Piloto; 

c) coordenar iniciativas "diretamente relacionadas 
com o interesse urbanístico do Distrito Federal; 

d) exerce~ ou!ras atri_~~~ões que lJl.E fQ!"e~metidas. 
§ J9 O Conselho será presidido pelo Prefeito, que lhe 

fixará a composição e as normas de func~on{lmentÇJ. 
§ 29 Serão nlembrqs natos do Conselho o autOr do 

Plano Urbanístico de Brasília, o autor do Plano Arquite­
tônico de BrasOia e o primeiro Presidente da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil. 
.. · .................... ~.- -·0·--- ·-~~ ._.. .... ~ ......... ~"-····--<= 

(Às Comissões do Distrito. Federal e de Finanças.) 

SUBSTITUTIVO DA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 9, de 1983 
(i;• 5.32st8s; naq~elà Casa) 

Dê-se ao projeto-a·seguinte redação: 

Inclui, entre as contravenções .knais, a prática de 
atos resultantes de preconceito de r~, de cor, de 
sexo ou de estado civil, dando nova redaçilo à Lei n" 
1.390, de 3 de julho de 1951 - Lei AfonSo Arfnos. 

O Congresso Nacional decret1,1: 
Art. 19 Constitui contravenção, punida nos termos 

desta lei, a prática de atos resultantes de preconceito de 
raça, de cor, de sexo ou de estado civil. 

Art. 29 . Será considerado agente de contravenção o 
diretor, gerente ou empregado dO estabelecinlehto que 
incidir na prática referida no art. 19 desta lei. 

DAS CONTRA VENÇOES 

ArL 3Y RecUsar hospedagem em hotel, pensão, esta­
lagem ou estabelecimento de mesma finalidade, por pre­
conceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. 

Pena- prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 
e multa de 3.(três) a lQ (Ciez) _vezes o maior valor de refc> 
rência (MVR). 

Art. 4" ~ecusar a venda de mercadoria em lojã.s de · 
qualquer gênero· ou atendimento_ de clientes em restau­
rant~. bares, confeitarias ou locais semelhantes, abertos 
ao público, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou 
de estado civil. 

Pena- prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) 
meses, e multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior voalor 
de referência (MVR). 

Art. 5" Recusar a entrada de alguêm em estabeleci­
mento público, de diversões ou de esporte, por precon­
ceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. 
. Pena- prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) 

meses, e multa de l (uma) a 3 (três) vezes o_ maior valor 
de referência (MVR). 

Art. 6º Recusar a entrada de alguém em qualquer 
tipo de estabelecimento comercial ou de prestação de 
serviço, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de es­
tado civil. 
_ Pena-- prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) 
meses, e multa de-1 {uma) a 3 (três) vezeS O maior valor 
de referência (MVR). 

Art. 7'~ Recusar a inscriÇão- de aluno em estabeleci­
mento de r!ilS,ino de qualquer curso ou grau, pOr precon­
ceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. 

Pena- prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (linl) ano, 
e·multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de refe­
rê_iJcia (MVR). 

Parágrafo único .. Se se t!atã.r de estaJieledmento ofi­
Cial de eD.Sillo, a pena ·será a perda do cargo para o_ agen­
te, desde que apurada em inquérito regular. 

·Art. 8" Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
público civil ou militar, por preconceito de raça, de cor, 
de sexo ou _de estado civil. _ 

Pena - perda do cargo, depois de apurada "ã respon·­
sa:bílidade em inquérito regular' para o funcionário dir_i­
gente da repartição de que dependa a inscrição no con­
curso de habilitação dos candidatos. 
··-A rt: 9<:> Negar emprego ·ou trabalho a alguém ePI au­

tarquia, sodeôade de economia mista; ehipresa· colices­
sionári.a de Sei'viço'público ou empresa privada, por pre­
conceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. 

Pena- prisão simples, de 3(três) meses a 1 (um) ano, 
e multa de I (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de refe­
rência (MVR), no caso de empresa privada, perda do 
cargou para o responsável pela recusa, no caso de autar­
quia, sociedade de economia mista e empresa concessio­
nária de serviço público. . 

Art. 10. Nos casos de reincidência havidos· em esta­
belecimentos particulares, poderá o juiz determinar a 

1fen--3.---idTciollal de suspensão do funciofliõle'õto,-Por pri-­
rO' não superior a 3 (três) meses. 

L1r:1t..-a ~o art, 29 

r- .. a. 62/7S 

"'' hrll~.- -~ 

2,on 

o,u& 

(I) Encontra·m-se em tramitação no Senado F~deral 
'mais duas operações no valor total de USS 
119.600,000.00 

Coí-lsiderando o quadro anterior, verifica-se que~ntes 
mesmo da realização da operação sob o exame. o endivi-. 
damento total do Estado jâ eXtrapolaria os limites fixa­
dos pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da mencionada Res.o­
lução n<? 62/75. Com a inclusão da aludida operação au­
mentaria tal extrapolação. 

Não obstante, levando em consideração a grave si­
tuação financeira em que se encontram os estados brasi­
ieiros, em função do centralismo fiscal nas mãos da 
União, não dispondo, portanto, de alternativas para ge­
_renciar as sua:; astividades qUe ~ão SC?ja o L~tituto do e;n­
div.ida.'mentõ,-em. carater eX.Cepcional, acolhemos o pedi­
do nos termos do_ seguinte: 

Novembro de 1985 

Art. 11. Esta lei entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revoiam-se as disposições em contrât;io. 

(À Comissão de Constituicão e Justica.), 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 1.100 e 1.101, de 1985 

Po\RECER No 1.100, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" 0 9 

40, d«: 1985 (n'~ 66-530/85, na origem), do Senhor 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar ope-· 
ração de empréstimo externo, no valor de DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães) desd­
nado ao Programa de Saneamento Básico do Estado. 

Relator: Senador Jaison Barreto 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, 
na forma do art. 42, item IV, da Constituição, solicita ao 
Senado Federal a necessâria autorização para contratar 
operação de cré_dito externo no valor de DM 
10_.0Q9.000llü fd~ mi!hões de marcos alemães), destil;la­
do a financiar o Programa de -sãrieaniento BáSico daque­
le Estado. 

De acordo com as informações contid~s no processo,. 
a situação geral da dívida fundada do pleiteante, 
apresenta-se Conforme quadro abaixo: 

Posição da Dívida Fundada (em 31-8-85) 

l -Dívida Intralimite· 
2- Dívida Extralimite 
3- Dívida Externa 

2.017.782.909.030 
781.398.144.040. 

1.782.495.679.256 
40.000.000.000 

836.800.000.000 
5.492.476. 732.326 

4 - Operação sob exame 
5 - O_utras operações 

Montante Global 

Para efeito ·de análise sobre a capacidade de pagamen­
to do postulante, teríamos a segUinte situação. 

c,, 
ltrl :1'-.""'ll 

1,020 

C;>I'UÇ:Õo -.o!) 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NTi63;-de 1985 . --

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães) 
des._tin~da ao Programa de Saneamento Básico daque.­
le Estado. 

O Senado Federal resOlve: -

Art. I 'i' É o Governo do Estado de Santa Catarina 
autoriza~o .!i realiz~. com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo,' no valor de DM 
10.~0.000,00 (dez milhões de marcos alemães), ou o 
eqmvalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado sob a orientação do Minis­
tério da Fazenda e do Banco Central do Brasil destinada 
a financiar o Programa de Saneamento Bási~ daquele 
Estado. 



Novembro de-1985. 

Art. 2"' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclu'sive o exame das 
condições creditícias a ser efetuado pelo Minif!tério da 
Fazenda_ em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 19, item li, do Decreto n9 74.157, de6 
de junho de 1974; obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômica­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n9 6,515, de 29-5-85, autorizativa da ope­
ração. 

Art. 3~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publiCação. 

Sala das Com.tssõ.es, 26 de novembro de 1985. - Lo-" 
manto Júnior, Presidente- Jaison Barreto,--RelatÔr­
Alexandre Cósta --Helvidio Nunes- Carlos Lyra­
Marcelo Miranda --Jorge K~ume ~ César Cnls- Cid 
Sampaio - Roberto Campos._, 

PARECER No 1.101, DE 1985 
Da Comissão de Constitui~ão e Justiça, sobre o 

Projeto de Resolu~ilo n., 163, de 1985, da Comissão 
de Finan~as, que "autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operado de empréstimo 
externo, no valor de DM 10.000.000,00 (dez milhões 
de marcos alemães)". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão _de Fi~ 

nanças do Senado_Federal, como conclusão de seu Pare­
cer sobre o OfíciQ_ "~" _n9 02, ae 1985, autoriza o Gover­
no do Estado Santa Catarina<!.- contratar empréStimo ex­
terno, no valor OM _l_O.OOO.OOO~OGTdez milhõés de mar­
cos alemães) o_u o equivalente a outra moeda, d_es~fnado.­
ao Programa de Saneamento Bâsico daquele Estado. 

O pedido foi foiTl'lulado rros lermos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constitu_ição Federal, que reza: 

.. Art. 42. Compete privativamente ao senado 
Federa{: 

rV :..::~~t-~ri~;; ;~~;êsti;~s:~~-e~;~õ;~ ~~ ;~~;~-
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

. O Processo estâ instrufdo com todos os documentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a· operação, os 
recur~os,para satisfazer os compromissos, bem como_ os 
instrtimB'ntos legais exigidos pelo Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O mérito da matêria foi apreciado pela Comissão de 
Finanças que concluiu pela aprovação_ do pedido, tendo 
em vista o seu caráter prioritário e a situação das fi~ 
nanças do solicitante que o obriga a recorrer ao mecanis­
mo do endividamento para poder implementar os seus 
programas de governo sem prejudicar as atividades bási­
cas e inadiáveis. 

Assim, verifica-se que a prOposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
VOJ;"ável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridfcidade e têcnica legislativa. 

Sala das_ Comissões, 28 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Lenolr Vargas, Relator 
- Helvídio Nunes~ Martins Filho- Nivaldo Machado' 
- Hélio Gueiros- Luiz Caval.cante- Roberto Campos. 

.PARECERES 
N•s 1.102 e 1.103, de 1985 , 
PARECER No 1.102, DE 1985 

Da Comissão de Finan~as, sobre o Ofício "S" nY _ 
41, de 1985 (n" 66.531/85, na origem), do Senhor 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando 
autoriza~ão do Senado Federal para contratar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
52,000,000.00 (cinqüenta e dois milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao financiamento par­
dal do 11 Programa de Rodovias Alimentadoras da­
qnele Estado. 

Relator: Senador Jaison Barreto 

O Senhor Go,.ernador do Estado de Santa Catarina, 
_na forma do art. 42, item IV, da ConstituiçãQ.~licita ao 
Senado Federal a nece&Sária aut.Jrizãção pará contratar_ 
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operação de crédito externo no valor de US$ 
52,0"00,000.00 ( cinqílenta e dois milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao financiamento parcial do TI 
Pr9gÚma. de Roq.oviils Alimentadoras daquele Estado. 

Sãbado 30 5055 

De acordo com as informações contidas no processa­

dõ,- a sfüüü;ão geral da dívida fundada do pleiteante, 

ajm~senta-se confOrme- quadro abaixo: 

Posição dá Dívida Fundada 

1 

2 

3 

4 

5 

Dívida Intra-limite 

Dívida Extra-limite 

Dívida Externa 

Operações sob exame 

Outros em tr.:tmitaç.'io 

Montante qlobal 

Em 3LOS.BS 

2.0l7,782.909.030 

781.398:144.040 

1.782.495.67~.256 

s2o.ooo.ooo:ooo 
3% .·8oo. ooo. ooo 

5.492.476.732.326 

Para efeito de ~;álise sobr~ a capacida-de de pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

LI:1ITES DO POSIÇÃO DA OPERAÇÃO STTUAÇ'i\0 
ART. 29 DA TRILHÕES 
RES. 62/75 

Montante global 2, 0"39 

Crescimento R~al 
anual o ,582 

Dispêndio anual 
máximo 0,436 

-----

. Considerado o quadro anterior, verifica-se- que antes 
mesmo da realização da operação sob exame, o endivi­
damento total do Estado já extrapolaria o(s) limite(s) fi­
xado{s) pelo(s) item(s) I e 111 do artig0"2'i' da mencionada 
Resolução 62/75. Com a inclusão da aludida operação, 
aumentaria tal extrapolação. 

Não obstante, levaqdo em consideração a grave si­
tuação financeira em qUe se encontram os Estados brasi­
leiros, em função do centralismo fiscal nas mãos da 
União, não di~pondo, portanto, de alternativas para ge­
renciar as suas _atividades que nào seja o instituto do en­
dividamento, em caráter excepcional, acolhemos o pedi­
do nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 164. DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 52,000,000.00 (cinqüenta e dois milhões de d6la· 
res norte-americanos), destinado ao financiamento 
parcial do 11 Programa de Rodovias Alimentadoras 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve:_ _ ___ _ 
Art. l'i' É o Governo do Estado de ·santa Catarina 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo ext~rno no valor de US$ 

• 52,000,000.00 (cínqüenta e dois milhões de dólares norte~ 
án'lér\Canos), ou o equivalente em outras moedas, de 
princip"ál, juritó a gruPo finari.cíador a ser indicado sob a 
orientação do Ministêrio da Fazenda e do Banco Central 

DIVIDA SOB EXAME POSTERIOR 
FUND.~DA E OUTHOS A CONTRA-

(TRIWÕES) (BILHÕES) TAÇÃO 
lTRILHÕES) 

4,561 936,800 5,492 

1,020 ~~9,600 1,140 

dO"Briisil, destinada ao financiamento parcial do 11 Pro-. 
grama de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 

Art. 2., A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuado pelo Ministério da 
FãZenda em articulação com o Banco Central do Brasil; 
nos termos do artigo 19, item TI, do Decreto nY74.157, de· 
6 de junho de 1974, obedecidas as dep1ais exigências dos 
orgãos encarregados da execução d.a política econômico­
financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na 
Lei EStadual n9 6.292, de _6-JI-85, autorizadora da ope;. 
ração. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Sala das Sessõ~, 26 de novembro de 1985.- Lomanto 
Júniof, Pfesidente- Jaison Barreto, Relator- Helvídio 
Nunes - Alexandre Costa - Carlos Lyra - Marcelo 
Miranda - Jorge Kalume - César Cals - Cid Sampaio 
- Roberto Campos. 

PARECER N• 1.!03, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e_ justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 164, de 1985, da Comissão 
de finaqças, que "autoriza o Governo do Estado de 
Santa. Catarina a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 52,000,000.00 (cinqUenta e 
dois milhões de dólares norte-americanos)". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Fi­

nanças do_Sen_a_do Federal, com9 conclusão de seu Pare­
c~r sobre o OffciQ "S" nl' 02~e 1985, autoriz~ o Gover-

-~ 
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no do Estado de Santa Catarina a contratar erilpi'êsti.Iho 
externo, no valor deUS$ 52,000,000.00 (Cin(tuenta e dois_ 
milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente 
em outra moeda, d~tinado ao financiameTtto parCiãl do 
li Programa de Rodovias alimentadoras daquele Estado. 

O pedido foi formulado nos termos dq preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza::-

" Art. 42, Compete privativamente ac,-Senado 1 

Federal: · 

IV- autoriza.r empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Fed~ral e dos MunicípioS, -ou-­
vida o Poder Executivo Federal." 

O Processo será instruído com todos os documentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos, bem como os 
instrumentos legais exigidos pelo Regimento Interno do 
Senado Federal. 

o mérito da matéria foi" apr-eciado pela Comis_sãQ_.@ 
Finanças que concluiu pela aprovação do pedido, tendo 
em vista o seu carátc;r prioritário e a situaçãO --das fi~ 
nanças do solicitante que o õbriga a recorrer ao mçcanis~ 
mo do endividamento para poder implementar os seus 

-.programas de governo sem prejudicar as atividades bâsi~ 
cas e inadiáveis. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as precrições legais e·tegiméntais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e t~nica legislativa, _ _ _ _ ____ . 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1985:- José 
Ignácio F erre ira, Presidente - Lenoir Vargas, RelafOr --­
- Helvidio Nunes- Martins Filho- Nivaldo Machado 
- Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante- Roberto Campos. 

PARECERES 
N•s 1.104 e 1.105, de 1985 

PARECER N'J.104, DE 1985 

Da COmissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 

42, de 1985 (GG 532/85, na origem), do Senhor Go­
vernador do Estado de Santa Catarina, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
57,600,000.00 (cinqüenta e sete milhões e seiscentos 
mil dólares norte-americanos), destinada à liquidação 
dos compromissos externos existentes vencidos e 
vencíveis em 1985. 

Relator: Senador Jaison Barreto 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, 
na forma do art. 42, item IV, da Constituição, soJicita.ao 
Senado Federal a necessária au!Orização para contratar 
operação ·de crédito externo no valor de US$ 
57,600,000.00_(cinqllenta e sete milhões e seiscentos mil 
dólares norte-americanos), destinada a financiar a liqui­
dação dos compromissos externos existentes, vencidos e 
vencíveis em 1985. _ __ _ __ 

O pedido_ vem acompanhado dos seguintes documeri­
tos: 

1- Lei Estadual n" 6.485, de ll-12~84, publicada-n.-o·­
Diário Oficial do Estado n<? 12.607, de 12-_12~84; 

2- Lei Estadual n9 6.547, de 21-6-::85, publicada no 
·Diário Oficial do Estado n" 1_2.738, de 27-6-85; 

3- Avisos SEPLAN n<~s 255 e 256/85, de 26-2-85, e 
785/85, de 31-5·85; 

4- Credenciamento BACEN /FIRCE n'ls _CREJ:?E, 
- 85/071, de 6·3-85, e C REDE- 8Sf252, de 10-7·85; 

5- Exposição de Motivos n"' 105, de ll-6-85, do Mi­
nistro da Fazenda; 
6- Despacho aprobatório do Excelentíssimo Senhor 

Presidente da, República, publicado no Diá_dº Oficial da 
União de I0-10~85; -
7- Documentação exigida pela-Comi~são de Fi~ 

1 _nanças desse Senad9 Federa~. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã'?_ li) 

I- Dívida 
2- Dívida 
3- Dívida 

Posição da Dívida Fundada 
Em 31-8-85 

lntra-limite 
Extra-limite 

Externa 

2.017.782.909.030. 
781.398.144.040 

1.782.495.679.256 

4- Operação ·sob exame 
5 -OUtros em tramitação 

Montante itobal 

Novembro de 1985 

576.000:000.000 
300-.8!YOJJOO.OOO 

5.492.476.732.326 

Para efeito de análise sobr_e_ a capacidade de _ _pagamen~ 
to dp postulante, teríamos a seguinte situação: -

Limites do 

Art. 29 da 

Res. 62/75 

TrilhõeS_ 
Posição da Operação sob Si tuaçã_o 

Dívida Fu!!:_ exame e ou- p:.~ter.:j.or ã 
dada (trilhÕeS tros (bil.bÕes) rontratação 

M:>ntante -Giobal 
Ccesc.iJ'rto...nto real 

anual 

Dispêndio anual 

nú.'dr.o 

2,039. 

o,ssz 

0,436 

Considerado o quadro anterior, verifica-se que antes 
mesmo da realização da operação sob exame o endivida­
mento total d_o _Estado já extrapolaria o(s) limite(s) fixa­
dos(s) pelo(s) iiem(s) I e III do art. 2'1 da mencionada Re­
soluçãO n9 62/75. Com a inclusão da aludida operação 
aumentaria tal extrapolação. 

De outra parte, constatada a inexistência de disponibi­
lidade orçamentária para saldar os Compromissos já 
existentes, outra fonte de financiamento não dispõe· -
aquele Governo que não seja o crédito externo. 

Assim, no que pese as fortíssimas preSsões orçamen­
tárias sobre os futuros exercícios que ficarão Stljeitas as 
finanças daquele Estado, em caráter excepcional, acolhe­
mos o pedido, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 165, de !985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catariila a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 57,600,000.00 (cinqüenta e sete milhões e seis­
centos mil dólares norte-americanos), destinada à li­
quidação dos compromissos externos existentes, ven­
cidos e vencíveis em 1985. 

O Senado Federal resolve: __ 

Art. J9 b o Governo do Estado de Santa Catarina 
au~orizado a realizar, com a garantfa- da União, uma 
operação de empréStimo --externo rlõ ___ valoi- de USS 
57,600;000.00 (ciilqüenta e sete milhões e s~iscentos mil 
dólares norte-americanos), ou o equivalente em outras 
moedas de principal, junto a grupo financiador a ser in­
dicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do ·Brasil, destiri.ada a financiãr a liqui­
dação dos compromissos externos existentes, vencidos e_ 
vencíveis 'em 1985. 

Art. 29 A operação realizar-se-ã nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo F~deral, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuadQ pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos~termos dp art. I'~, item Ii,-do Decreto n<~74.l5-7, de 6-
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômiCo-

- financeira do Governo Feder~I. e, ainOa, o disposto na 
Lei Estadual n<~ 6.547, de 21 de ju_nho de 1985, autoriza­
clara da operação. -- - -- - - · 

Art. J'?_ Esta resolução entra em vigor na Oata de sua 
publicação. - --- -

Sala das Comissões., 26 de novembro de 1985. -
Lomanto Júnic;;r, Presidente - Jaison Barreto, Relator 
- Hel'Vídio Nunes - Alexandre Costa - Carlos Lyra -
Marcelo Mifanda- Jorge Kalume- Cesar Cals- Cid 
Sampaio - Roberto Campos. - -

(trilhÕes) 
4,561 936,800 5,492. 

1. 020 . 119, 60.0 1.140 

PARECER No 1.105, DE 1985 

o-a Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução o_'1 165, de 1985, da Comissão 
de Finan~fts, que "autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operaçio de empréstimo 
e~terno, no valor de USS 57,600,000.000 (ciilqiienta 
e sete milhões e seiscentos mil dólares norte­
àmericanos) ". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Fi­
nanças do _Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer :iObre o OflCiQ. "S" n'~ 2, de 1985, autoriza o GOverno 
do Estado de santa C_atarina a contratar empréstimo ex~ 
terno, no valor de US$ 57,600,000,000- (cinqaenta e sete­
milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos) ou 
equivalente em outra moeda, destinado à liquidação dos 
compromissos externos existentes, vencidos e vencíveis 
em 1985. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

"Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

······--··············-'········-·······..,.-· 
- -- lV -autorizar empréstimo, operações ou acor-
dos externos;-de qualquer natureza, de intere&Se dos 
Estados_, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo_ Federal." 

O processo está instruído Com todos os documentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos, bem como os 
instrumentos leg_aís exigidos pelo Regimento Interno ~o 
Senado Federal. 

O mérito da matéria foi apreciado pela Comissão de 
Finanças que concluiu pela aprovação do pedido, tendo 
em vista o seu caráter prioritário e a situação das fi­
nanças do solicitante que o obriga a recorrer ao mecanis­
mo do endividamento para poder implementar os seus 
programas de governo sem prejudicar... J.tividades bási­
cas e inadiáveis. _ 

Assim, verifica:.se que a proposição foi elaborad-a con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, jurídicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de i985.- josê 
Ignácio Ferreira, Presidente - Lenoir Vargas, Relator 
-Roberto Campos- Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros 
- Helvrdio Nunes- Martins Filho - Nivaldo Machado. 
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PARECERES 
N•s 1.106 e 1.107, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 235, de 1985 
-DF (Mensagem n'i' 397, de 1985, na Presidência da 
República), que "altera dos arts. 1~', 29, 39;491 10 e 
11 da Lei n~' 6.450, de 14 de outubro de 1977, que 
"dispõe sobre a Organizaçiio Básica da Polícia 
Militar do Distrito Federaln. 

PARECER N• 1.106, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

Originârio do Poder Executivo, nos termos do art. 51, 
combinado com o art. 4_2, item V, da Constituição Fede­
ral, a presente proposição submetida ao Senado, visa a 
alterar a legislação referente à Organização Bâsica da 
Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com are­
dação que o Decreto-lei n9 2.010, de 1983, estabeleceu 
para vârios dos seus dispositivOs. 

Na sua exposição ao __ Presid~nte da República, o Go­
vernador de Brasflia assinala que a documentação apos­
ta à proposição .. recebeu parecer favoráVel d_o_ Estado­
Maior do Exército, na forma do OfíciQ 0~'038/IGPM/1, 
de 5 de junho de 1985", enquanto a matéria deverâ tra­
m,itar no prazo de trinta dias, emprazamento que ocorre 
pela primeira vez no atual Governo. 

O art. 1<:> da redação proposta suprime a expressão_ "e 
segurança interna", constante da lei vigerite; enquantO o 
art. 2~> é supressivo dos itens 11 e 111 da legislação em vi­
gor, qua conferem à PMOF as_seguintes atribuições:_ 

.. li- atuar de maneira pfeventiVa, como força 
de dissuasào, em -lOcais ou áreas especificas onde se 
presuma ser possível a perturbação da ordem; 

I li- atuar, de maneira repressiva, em caso de 
perturbação da ordem, precedendo o eventual em­
prego das Forças Armadas." 

Já o art. 3~> da redação proposta- que, na vigente, se 
resume a subordinar a PMDF ao Secretário de Segu­
rança Pública é bem mais explicito, in verbls: 

.. Art. 39 A Polícia Militar do Distrito Federal 
subordina-se administr:itiv<imente ao Governo do 
Distrito Federal e, para fins de emprego nas ações 
de ma.nutenção da ordem, sujeita-se à vinCulação, 
orientação e ao planejamento e controle da Secreta­
ria de Segurança Pública." 

Suprimiram-se no art. 4'? da legislação em vigor, as ex­
pressões finaiS "de acordo com as diretrizes do Secre_­
tário da Segurança Pública", enquanto o art. 10 do pro­
jeto determina que o Comandante-Geral da PMDf sçja 
"ofiCíal da ativa:, do último posto, da própria corpo­
ração" e nãQ "oficial superior- combatente, do serviço 
ativo do Exército". 

Mas acrescentam-se ao caput os seguintes parágrafos: 

"§ l'? Sempre que a escOlha não recair na tJfi­
cial PM mais antigo da Corporação, terá ele prece­
dência funciollal sobre os demais oficiais PM. 

§ 2., O provimento do cargo de Comandante­
Geral será feito mediante ato do Govcifniidor do 
Distrito Federal, após aprovação do nome do indi­
cado pelo Ministío do Exército, observada a for­
mação profissional do Oficial para o exercício do 
Comaildo.'' 

Finalmente, o art. I t, que apenas disciplina, atual­
mente, a nomeação do Comandante-Geral pelo Gover­
nador do Distrito Federal, declara: 

"Art. li. O Comandante-Geral da Polícia Mi­
litar do DistritO Federal poderá, também, ser exerci­
do pro General-de-Brigada da ativa do Exército ou 
poí Oficial superior combatente da atiya, preferen­
temente do_ posto de Tenente-Coronel ou Coronel, 
proposto pelo Ministro do Exército ao Governador 
do Distrito Federal." 

Preliminarmente, as alterações constantes nq projeto 
não apresentam qualquer discrepância em' relação ao 
texto constitucional, nem colidem com qualquer precei-

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

tuaÇão jurídica hierarquiCamente Superior, mas 
coadunam-se com a sistemática vigente, guardando fide­
lidade à técnica legislastiva. 

No mérito, não se produzem alterações substanciais 
na organização da Polícia Militar do Distrito Federal, 
mas permite-se que o seu comandante saia dos próprios 
quadros, enquanto se libera a corporação de certas mis: 
sões relativas à ordem pública. 

Constitucional, jurídica e fiel à técnica legislativa a 
proposição, ressente-se, no entanto, da necessária ade­
quação à siste_mática em vigor, devendo-se evitar persista 
a falta de referência do disposto no art. 11, do Decreto n<:> 
88.777, que regulamenta o Decreto-lei n "'667, de 2_deju­
lho de 1985. 

Para elidi'r essa colisão de propósitos, propomos a se­
guinte: 

EMENDA N• 1 DA CCJ 

Dê-se a segUinte redação ao art. 10. 

"Art. lO. O Comandante-Geral da Polícia Mi­
litar do Distrito Federal, será um oficial da ativa do 
último posto, da própria Corporação, portador de 
Curso Superior de Polícia." 

Sala das Comissões, 9 de oUtubro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Octávio Cardoso .....:.. Nivald-o Macliado - Nelsón Carneiro 
-Fábio Lucena- Luiz Cavalcante- José Lins. 

PARECER N° 1.107, DE 1985 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

A proposição sob exame, de iniciativa do PQder __ Exe­
cutivo, emendada pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, que opinou pela sua constitucionalidade,juridicida­
de e técnica legislativa, altera os arts. l'?, 21', 3'?, 4<:>, 10 e 11 
da lei n10 6.450, de 1977, dispondo sobre a Organização 
Básica da Polícia Militar do Distrito Federal. 

Ressalta a Exposição de Motivos, que encaminha o 
projeto do Governador do Distrito Federal, que a alte­
ração proposta mereceu a aprovação do Estado-Maior 
do. Ex.éicito~ -
- :A supressão, no art. I 'i' da proposta, da expressãO "e 
segurança-interna" não lhe prejudica o rriérito, o mesmo 
ocorrendo com a supressão dos itens li e 111 do art. 2<:>, 
sobre<! dissuação, como interferência preventiva, na pre­
sunçã-o de perturbação da ordem, r"efetente à interve­
niência, repressiva, como antecedente ao emprego das 
Forças Armadas. 

Também a alteração do art. 3'? torna mais explícita a 
su_bor~inação da PMDF ao Secretário de Segurança 
Pública, enquanto a supressão dO art. 4"' da: legislação em 
vigor, em--suas expressões finais, permite o a'cesso ao co­
mando oficial da PMDF, desde que no último posto da 
ativa. 

O acréscimo contido nos§§ l'? e 21' deste artigo, subme­
tendo ao Governador o nome indicado pelo Miriist;o do 
Exército, reafirma a condição de força auxiliar da 
PMDF, enquanto _a alteração do art. 11 apenas i-eiiera 
essa possibilidade _ dJ:: escolha, acrescentando que o 
Comandante-Geral da PMDF pode s_er General-de­
Brigada da ativa do Exército. 

Como advertiu a douta Comissão de Constituição-·e· 
Justiça, no projeto, não há alterações substanciais na or­
gariização da Polícia Militar do Distrito Federal, princi~ 
palmente no que tange à opção quando ao seu 
Comando-Geral, seja da própria Força ou do Exército. 

De todo aceitável a emenda proposta pela Comissão 
~eJ:~!!stituição e Justiça, dando nova redação ao art. _10, 
para exigir Curso Superior de PoHcia do Comandante da 
Corporacão. 

A iniciativa sob exame resulta em aperfeiçoamento da 
le'gislaçào em vigor, sem produzir-lhe qualquer mudança 
de ordem substantiva, contribuindo, necessariamente 
para a melhoria dos serviços prestadOs pela PMDF a~ 
povo de Brasília, na preservação da sua segurança e das 
garantias constitucionais. 

Sãbado.30 5057 

Opinamos, por ·estas razões, pela aprovação do proje­
t9, corri a emenda qlle lhe apôs a Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Sala das Comissões, 26-de novembro de 1985.- Mau· 
r o Borges, Presidente - L omanto Júnior, Relator -
'MPrio'Maia- Marcelo Miranda- Cesar Cals- Nlval· 
do Machado - Alexandre Costa. 

PARECERES 
N•s 1.108 ·e 1.109, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senacfo n~' 266, de 19SS. 
DF (Mensagem n~'208, de 1985), que "Aprova o Es-­
tatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombei~ 
ros do Distrito Federal, e dá ·outras provi~ências", 

PARECER N• Ü08, DE 1985 
Da Comissão de CoDstitulçãÕ e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
De iriiciatiVa do Senhor_ Presidente da República, e 

nos terinos do art. 57, combinado com o art. 42, ~tem V, 
da Constituição Federal, vem a exame desta Comissão 
Projeto de Lei que. "aprova o Estatuto dos Bombei:l-os 
Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e 
dá outras providências". 

A Proposição se faz acOmpanhar de ExposiçãQ. de Mo­
tivos do Senhor Governador do DistritO Federal, escla­
recendo que o+ "Decreto-lei n"' 667, de 2 de julho de 1969, 
ao reorganizar as Policias Militares e o Corpo de Bom­
beiros dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal 
os colocaram sob controle e coordenação do Estado 
Maior do Exército, através da Insp~toria Geral das Poli· 
cias Mifità.reS ~ IGPM, nos termos do artigo 2<:> do refe­
rido Decreto-lei. 

No execício dessas funções, à IGPM compete coope­
rar no estabelecimentO da legislação básica dessas Cor­
porações Militares, vasada sempre na legislação especifi­
ca pertinente às Forças Arnladas, que, inclusive, lhes ser­
virá de fonte orientadora e delimitadora". 

A condição jurídica dos b.ombeiros Militares do Dis­
trito Federal é definida pelos dispositivos constitucionais 
que lhes. forem aplicáveis, pelas-disposições do Estatuto, 
das leis e dos regulamentos que lhes deferem direitos e 
prerrogativas, ~ lhes impõem deveres e obrigações. 

Necessário é que se destaque, para o fim de se alertar a 
Douta Comissã-o di Rt:dação, quando da elaboração de 
redação ffiial da Proposição aprovada, para duas imper­
feições datilográficas do texto origina.l: a primeira, no § 
2~' do art. 54, que deveria se referir aos Bombeiros Milita­
res na inatividade; a segunda, ao inciso VIII, do art. 93, 
que deveria se referir à tranSferêricia ex.officio para a re­
serva remunerada, que se Verificará sempre que o bom­
beiro militar tiver sido empossado em cargo 'público per­
manente, estranho à sua carreira, cujas funções nãQ se­
jam de magistério. (Giifou-se,) 

Considerando que há amparo jurídico constitucional 
para a Projeto; que, até que seja legalmente disciplinado 
o regime próprio de pénsões para Os bombeiros Militares 
do distrito Federal ser-lhes-à aplicado o disposto nos 
arts. 69 a 71 da lei n~' 6.022 (anterior Estatuto dos Bom­
beiros Militares do DF), somos, por jurídico e constitu­
cio-rial, nó âmbito desta Comissão, pela sua aprovação, 

Sala das Comissões, 17 de outubro, de 1985.- Nival­
do Machado, Presidente- Martins Filho, Relator- AI· 
berto Silva - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - Nel­
son Carneiro - Roberte Campos - José Lins. 

PARECER No 1.109, DE 1985 

Da ComiSsão do Distrito Federal 

Relator: Senador Alexandre Costa 

No--àffibito __ da Comissão do Distrito Federal, a Men­
sagem de número 208, de 1985, do Exccientíssimo Se­
nhor Presiden_te da República, estabelecendo o Est!\tuto 
dos Bombeiros-Militares !;lo Corpo de Bombeirqt do 
Distrito _federal, já vem tardia, em razão das profundas 
alterações que a Lei número 6.880, de 9-12-1980, estabe­
leceu na regência dos assuntos de pessoal das for'ias ar­
madas brasileiras. Por esse motivo principal e,. secunda­
riamente, pelas causas que a vigênCia do atual Estatuto 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal têm imPosto 
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prejuízos insanãveis a esses servidores do bem~comum, 
sOmos pela aprovação integral da proposição presiden­
cial ora em exame, com nova redação para a alínea c, do 
parágrafo 4~>, do ar.tigo 93., nos seguintes termos:_ 

EMENDA N• OI-DF 

Dá nova rcda~ão à alíilea c, do parágrafo 4<:>, do ar­
tigo 93, da Mensagem Presidencial n9 208", de 1985, 
do Projeto de Lei do Senado n<:> 266, de 1985. 

Art. \9 A alínea c. do parágrafo 4~, do artigo 93, do 
Projeto de Le_i do Senado 266, de .19~5, passa a ter a se-. 
guinte redação: 

- - --
• ,-,,,,,,,,,,,.,,-rTTo•o•••-••·~••"o••·••••••-•• 

Parágrafo- 4~' 

a) O O o o o o o .. , o o O o O O •o o o o' o'' oKO 00 O?~ O o' o'' 

h) .......... ~-·-··•"''""""'"'''"'"''' 
c) O tempo de serviço será contado apenas para 

promoção por antigaidade e para a transferéncia 
para a inatividade que serâ efetivada com a remune­
ração calculada com base no SQ\Qo integral do_ pos­
to, quando o Bombeiro-Militar contar mais de 25 
anos de s_erviço e tenha ex_ercido cargo relevante e de 
confiança, sendo amparados por este dispositivo to­
dos os Bombeiros-Militares que até a pres_ente data 
tenham sido transferidos ex-officio para a _reserya _ 
remunerada." 

J ustilicação 

O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal é órgão in· 
tegrante do complexo administral.ívo dó G9Vemo do _ 
Distrito Federal. Seus inembros, conforme prevê o pre­
sente Estatuto, poderão ser designados para cargos de 
natureza civil. Alguns destes cargos são de caráter rele­
vante e da __ estrita confiança- dó Governador do DF e a 
Nomeação de Qualquer integranie da Corporação para 
exercê-los honra-a sobremaneira. A par deste fato, recu­
sar convite da autoridade máxima do GDF implica em 
sério constrangimento para o militar dis_tingUdo_, acostu­
mado a cumprir todas. as missões que lhe são atribuídas, 
mesmo com sacrifíCiO pessoal. 

Nesta Lei, que estamos analisando, jâ são contempla­
das com a passagem para a reserva, com remuneração 
calculada com base no soldo integral, três outras si­
tuações em que o B.M não consegue atingir os 30 anos 
de serviço. art. 51, item 111, art. 92, §I 'i', e arL 93, item 
111. 

Com maior razão é de justiça que aqueles que, já pró­
ximos ao final de sua carreira, em razão de relevantes 
serviços ·prestados ao Governo do Distrito Federal, não 
sejam prejudicados em sua aposentadoria, ao serem 
compulsoriamente transferídoS, ex-officio, para a reser­
va. 

Tal fato é mais significativo na medida _em que a dife­
rença, entre.os vencimentos na ativa e os proventos na 
reserva, já é extremam~ni~ -desíav.oráve\ aos inati~os, 
tornando-se dramática nO caso daqueles que são transfe­
ridos apenas com os proventos-calculados com base .em 
cotas do soldo. 

Sala das ComiSSõeS, 26 de novembro de 1985. ,....-,. 
Mauro Borges, Presidente --Alexandre Cost~, Relator 
-...Marcelo Miranda ---César Cals- Nivaldo Machado 
- Mário Maia - Lomanto Júnior. 

PARECERES 
N•s. 1.110 e 1.111, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 
1985 (Projeto de Decreto Legislativo n'i' 89-B, de 
1985, na Câmara dos Deputados) que "aprova o tex­
to do Acordo Cultural eRtre o Governo da República 
Federativa d_o Brasil e o Governo da República Demo­
crática de São Tomé e Princípe, concluído em 
Brasília, a 26 de junho de 1984". 

PARECER N9 1.110, DE 1985 
Da Comissão de Relat(jes Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 

Chega a esta Casa do Congresso Nacional, para os 
fins previstos no art. 44, inciso I, da Constitu_ição, a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Mt:nsagem Prcsiden_cial n9 273, de 1984, que-encaminha 
o texto do Acordo Cultural entre o Governo da Repúbli­
ca J:edcrativa do Brasil e o Governo da República De­
-mocrátic~ -~de $~o _ _T_oQ1é e __ Prinê:fpe, concluído em 
Brasília, a 26dejunho çte 1984. _ 

Sobre os objetivos, colimadps pelas Partes Contratan­
te,-; esclarece a Exposição de Motivos subscrita pelo 
Chanccler: 

"0 prc:;cntc ato visa a criar instrumentos capazes 
de fo-rtakcer os vínculos culturais entre os dois paí­
se::o de expressão portuguesa. O objetivo básico do 
A-c-ordo é o de promover a cooperação nas áreas da 
cultura, das artes_ e dos esportes, _disciplinar c orien­
tar o intercâmbio de estudantes-convêniq de gra­
duação -e -pós-graduação e facilitar o reconhedmen­
to--de -diplomas -e títulos expedidos por -eStãbdeci­
mentos de ensino de uma das Partes Contratantes e 
naciomiís da outra." 

Na parte pfcambular do textO os respectivos Gover­
nos evocam os laços de amizade ç _de compreensão que 
unem os dois povos e proclamam a intenção de intensifi­
cur as relações bilaterais. 

-_São os seguintes os campos em QUe a mútua Coope-
ração se desenvolverá: 

- c.u_itu_ra; 
-educação; 
-:--artes; 
-esportes: e __ 
- intercâmbio de professores._ 
Serão envidados es.forço_s no-_ Sentido de tornar mais 

conhecida a cultura de cada país aos nacionais da _outra 
Purte Contratante, organizando-se, para tanto, confe­
rê_ncias, concertos, expbS:fÇões e programas de_ intercâm­
bio de publicaÇões. 

Prevê-se, na medida do possível, a adoção de critéríos 
idênticos rio que tange o .acesso_às facilidades edyca_cio~ 
nais existentes em cada território, notadamente ten-dq em 
vista o ingresso nos cursos de graduação e p·ós­
gtaduação. Para tal finalidade far-se-á comunicação 
anual relativa às áreas de estudo disponíveis e aO n"i.ímero 
de estudantes que poderão ser recebidos. 

Os estudantes que vierem a ser selecionados, de co­
mum acordo, gozarão de isenção de taxas e gravames es­
colares bem como do exame de admissão, quando exigi­
do. Os titulos e. diplomas conferidos serão reconhecidos 
em amb_os os Estados. 

Foi eleita a negociação diplomática como forma de 
implementar as disposições do Acordo, cabendo aoS re­
presentantes dos governos elaborar os planos concretos 
de intercâmbio cultural e educacionaL 

Considerando o notório interesse brasileiro em pro­
mç_v:er uma_aprox_imação em todos os campos com os 

-p-aíses de língu<~ portuguesa _da África _que recentemente 
conquistaram a independência política; entendemos 
oportuna e conveniente a iniciativa. 

Ante_ o exposto, opinamos pela aprovação da matéria 
na l'orma do Projeto de Decreto Legislativo-oriundo da 
Cámara dos Dcputãdo~. 

Sala das Comissões, 11 de setembro de_l985.-Tid 
Sampaio, Presi_dente- Itamar Franco, Relator --Ama­
ral Peixoto - Nelson Carneiro- Jorge Kalume- Car­
los Lyra - Virgílio Távora-:- Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 1.111, DE 1985 
DÍl Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senado_r João Calmon 

OProjeto-ae-Decretõ Legislativo n'i' 14, de 1985 (n\"89-
8, de 1985, na "Cãrnara_-dos Deputados), "aprova o texto 
do Acoido Cultural entre o Governo d~ República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República DemocrâtiCã 
de São Tomé_e Príncipe;-concluído nesta Capital em 26 
de junho de 1984". 

o· Acordo em tela expressa que os dois países, udesejo­
sos de fortalecer os laços comuns __ de amizade e com­
preensão ... " e de "promover e desenvolver as relações 
nos c:.~mpos da cultura e da educação", convieram em es­
tabclec.er cooperação nos campos da cultura, educação, 
e.o.;portes e intercâmbio de professores. O acordo est.abe­
b.:e condições especiais para o ingresso de estudantes 
aos cursos de graduação e pós-graduação, reconhecendo 
q-ue a volta ao País de origem dos estudãntes benefi-
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ciários é c_ondí_ção imprescindível para que se possam 
haurir vantagens mútuas deste intercâmbio. 

O es1reitamento dos laços culturais com os países de 
língua portuguesa é prioridade indispensâvel, do ponto 
de vista_ da nossa história e nossa cultt.lra. Através do 
contatO ~o til outros países qu~ possuem a mesma expres­
são, eStabelece~se.uma troca proffcua que_enriquece, em 
última análise, a própria identidade nacional. 

Assim sendo, somos de parecer que 'a matéria deve ser 
aprovada por esta Comissão, nos termos do projeto de 
decreto legislativo em epígrafe. 

-Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985. -
Gastão Müller, Presidente - Joio Calmon, Relator -
José Lins - Ãlvaro Dias - Jorge Kalume - Nivaldo 
Machado. 

X'ARECERFS 
Nl's 1,112 e l.ll3, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei d,. Cãma.ra 
n.o 45, de 1985 (n.0 4.972-B, de 1985, nà. 
Oâmara dos Deputados) que "altera a 
estrutura. da Ca~ria. Ftm.clolllll ore 
Nutricionista, do Grupo-Outras Atlvi­
llades de Nível Superior e dá. outras pro­
VidênciaS". 

-PARECER N.0 1.112, DE 1985 

Da ·Comissão de Serviço Público Civil 
Relator: Benaclor Mário Ml\ia. 
O presente projeto de lei de lnleiativa do 

Sr. Presidente da. Repú:bllca. tem por objeti­
vo a.Itera.r a ootrutura da. Ca.tegorla Funcio­
lllll de Nutricionista., do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior. 

A a1teração visa a corrigir a forma. como 
está atua.Imente estruturada a. referida ca­
tegoria, no Plano ·de Cla.ssificação de car­
gos, equiparando-a. com outras categorias 
de lgual e.seoiarldade e responsabilidade.· 

o Projeto teve tramitação e aprovação 
pacifica na Câmara dos Deputados, cujo.S 
órgãos téenioos pronunciaram -se pela sua 
constlttreionalldade, jurldlcldade, e, no seu 
mérito, pela sua oportunidade e perti­
nência.. 

NOS8a posiÇão co!nelde inteiramente com 
a ~posição dos órgãos técnicos dl!. Casa de 
origem, pela justeza e oportunidade do Pro• 

.jeto, pols a correção do atual Plano de Clas­
!!itlcação de (largos no que se refere a essa 
laboriosa classe de Nutricionistas é medida 
das mais prementes e necessárias. 

llomos .portanto, no âmbito desta Comls­
são, pell!. aprovação do Projeto. 

Sala das Coml&.ões, 2 ·de outubro de 1985. 
- Alfredo Campos, Presidente - . Mário 
Maia, Relator - Jutab;y Magalhães - Vlr­
gíllo Távora. 

PARECER N.0 1.113, DE 1985 

Da Comissão de Fillli.IIÇIUI 

Relator: Senador Marcelo Mlr,.nda 
A Proposição que vem para revisãG do 

Senado resulta da aprovação, pela Câmara 
dos Deput'ldos, de seu Projeto de Lei n.0 

4. 972-B, de 1985, originário da Mensagem 
n.• 986, de 30-1-85, do Presidente da Repú­
blica formulada com bMe no art. 51 da. 
Constituição Federal. 

Segundo a Exposição de Motivos n.o 39, 
de 23-"10-85, do DASP, a proposta eleva a 
referência da cla.sse inicial de Nutrlclonls­
ta, perntltindo que os atuaLs servidores pos1-
_ciOI!~ad9<1 na referência NS-1 a NS-4 poosam 
'Ser. automa~camente loca.llzadoo na refe­
rência NS-5, inicial da classe A; P'll:~llel!!-­
mente, Inclui na categoria a c.!....,., . O . e 
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s.ere.«centa. quatro referências na estrutura, 
possibllltando aos respectivos ocupantes 
e.ting!r a referência NS-25. com Isso, iguala 
e. categoria funcional de Nutricionista às 
demals de escolaridade superior. 

Destaca a mencionada Exposição de Moti­
vos que os efeitos decorrentes da lei não 
retroag!rão; que, pois, não emejarão pa- · 
gamento de quaisquer diferenças de retri­
buições; e que o alcance das referências 
acrescidas exige comprovação de suficientes 
recursos orçamentários e sua liberação pela 
SEPLAN. 

Na Casa· de origem, o Projeto !oi apro­
vado em sua versão orlglnlll. 

A vlsta do exposto, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n.0 45, 
de 1985. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 
1985. - Lomanto Júnior, Presidente -
Marcelo Miranda, Relator - José Lins -
Roberto Campos - Carlos Lyra - Alcides 
Saldanha - Helvídio Nunes - Alexandre 
Costa. - América de Souza. 

PARECERES 
~ 1.114 e 1.115, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da <lâmara 
n.0 .99, de 1985 tn.0 4.977-B, de 1985, na 
Casa. de origem),·:que "altera a estrutu­
. ra •da. Categorii Funcional ,de Enge­
nheiro ne Operações, ® Grupo--Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá ou­
tras providências''. 

PARECER .N,o 1.114, DE 1985 

(Da C.oUwo.áo -de Servíço ·Público Civil) 

Relator: Senador .Jutahy Magalhães 

. Eneaminliado à Câmara dos Deputados, 
mediante mensagem do Poder Executivo, 
nos termos do art. 51 da Constituição, o 

:projeto de le-i, sob exaine, "altera a .-estru­
tura da Categoria Funcional de Engenheiro 
de Operações do Grupo-Outras Ativídades 
de Nlve! Superior, e dá outras providências. 
iniciado seu _encaminhamento pelo DASP·, 
em janeiro último, em prosse·gu1mento à 
revisão da política salarial, com vístas à 
atualização do Plano de Classificação de 
Caxgos, atendendo ao objetivo de corrigir a 
estrutura daquela eategorla funcional pa-

" ter , ra man slmllltude com outvas catego-
rias de igUal nivel de dificuldade e com­
plexidade". 

Elevada a !I'eferência da classe inicial 
permite-se que os atuais ser.vidores nas re~ 
ferências NB-1 e NS-2 possam 1oc'a!!za~-se 
automaticamente na referência NS-3, ini­
cial cia classe, incluindo-se, na categoria, a 
classe C, com o acréscimo de quatro r<tfe­
rências na estrutura, ampliado o horloofite 
funcional dos servidores até a referêneia 
NB-5. 

As referência!' acrescidas serão atingidas 
mediante progressão funcional, exlglné!o-se 
a comprovação da existência de recuroos 
orçamentários suficientes ·e sua liberação 
pela SEPLAN, não ensejando o pag;amenta 
ele qulj.isquer diferenças de .retribuições 
atrasadas. 

·Na COmissão de COnstituiÇão e Justiça da 
Câmara dos Deputados, foi unanimemente 
aprovado o parecer do .relator, Deputados 
Hamilton Xavíer, pela constitucionalidade 
jurldicidade e téCnica leglslati\'a do projeto' 
que obteve parecer favorável da comissão 
de Serviço Público e da COmissão de Fi­
nanças .. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

A propooição atende a Insistente e justa 
reivindicação dos. Engenheiros de Opera­
ções no Servíço Público Civil, estruturando 
a carreira em novos moldes e melho·rando­
lhe a ascensão funcional, de maneira nuús 
apropriada ao seu nivel de forinação. 

-Assim, no méi-H.õ, oPinamos pela aprova­
. ção do Projeto de Lei da Câmara n.O gg, de 
1985. 

Sala dáS Comissões, 20 de novembro de 
1985. - Alfredo Campos, Presidente .~ 
Jutahy Magalhães, Relator ...:. Nivaldo Ma­
chado - Hélio Gueiros - Jorge Kalume. 

PARECER N.0 1.115, DE 1985 

(Da Comissão de Finanças) 
Relator: Senador Carlos Lyra 

Submetido ao Congresso _ Nacional nos 
termos do art. 51 da COnstituição, pala 
Mensagem n.0 91, de 30 de janeiro de 1985, 
do S<mhor Presidente da República, o pro­
jeto de lei em exame tem como ·objeto a l>l- . 
te:nação da estrutura .da Categoria Funcio­
nal de Engenheiro de Operações Código NS-
918, do Grupo-oQutras Atividades .de .Niv.el 
Superior, a que se refere a Lei n.0 5-.645, de 
10 de dezembro de 1985. 

A e.Strutma da referida oategorla Fim­
cional passará a contar com 4 (quatro) 
clas.ses, medlante o acréscimo -da. "C" de 
acordo com o proj,eto, que prevê també-in ·a 
eliminação das refe<rêncla;s NS-1 e NB-2 e 
a fnclusão das referêncl<IS NS-22 a NS-25'. 

iEstabeleee, de outra parte, a proposição, 
que os servidores alcançados por suas dis­
posições serão posicionados nas nov_a.s _ clas­
ses, mantiáas 'as atuais rMerências de sa­
lário, ~xceto ·_quanto aos situados nas trefe­
rênc!as NS-1' e NS-2, que .serão automatica­
mente localizados na referência !n!clal da 
classe A, NS-3 . 

Dispõe também o projeto que a tramita­
-ção e a solução de pedidos de transferên­
cia e movimentação de Btlrvldo.res, apr~:­
sentados ·até a data de sua vigência, s:; 
t.rall<'formado em !e!, não serão prejudica­
dos. 

AJnda de acordo oom a-proposta do Ell:e­
cutivo, ·as despesas decorventes da aprova­
ção da medid:J. correrão à conta das dota­
ções próprias d,o Orçamento da União e das 
~l!tarqui~s· .. 
. o 'j;rrojetO eneonura-se acompanhado da 

E.M. n.0 028, de 22 de janeiro de 1985, do 
Diretor-Geral do DASP, a qual ressalta que 
o aces.So às referêneias· :aerescida.s efetivar­
se~á por meio de progressão funclonal,ol>ser­
vadas . ·a-s ·nbrrn:,tS leg'ais · e· Tegulamentares 
pertinentes, segundo as quais deve ser com­
pro\'a;da 'a ex!Jltêncla de ~ecur.soS orçamen­
t.ários suficientes e sua;!lberação pelo órgão 
competente. · 

Ol>serva ainda. o Diretor-Geral do 
Dli:SP na re!erlda E.M. n.O 28/85, que os 
efeitos financeiros decorrentes da aprova­
ção da ·m·edida não .retroagirão nem darão 
ensejo ao pagamento de quaisquer diferen­
.ças de "etrlbu!ção de atrasados. 

'Go:m pareceres favoráveis- ao seli acolhi­
l)iento ·das Comissões de COnstituição e Jus­
tiça, de Servíço Público e de Finanças, da 
Câmara dos Deputados, o projeto foi apro­
'V'ado naquela casa, vindo ao senado para 
reVisão, nos termos do art. 58 da Lei Maior. 

Nesta Oasa, a matéria !oi distrlbuida às 
Comissões de Servíço Públ!co Civil e de Fi­
nanç·as, . tendo a primeira opinado pela sua 

.aprov.ação no mérito. · 

Sábado 30 · 5059 

A esta. COmlsão. c]iJ>!! o enme da pro­
posição sob o aspecto financeiro, em con­
formidade com o. a;rt. 108 do RJegimento In-
tarno. · 

Sob esse enfoque, cabe assinalar que as 
despesas decorrentes da aprovação-da me­
dida em tela correrão- à. conta do orçamen­
to da União e das autarquias federais, e . 
conforme também já mencionado acima, 
seus efeitos financeiros não retroaglrão. 

. Diante de tod!> 0 e"PP5to, nada haven· 
- do a opor &o .acolhimento da matéria, opi­

m>mos pela 'aprovação do projeto. 
Sala das COmissões, . em 28 de novembro 

de 1985. - Lomanto Júnior, Presidente -
Carlos Lyra, Re1ator - Roberto Campos -
José Lins - Marcelo Miranda - Cid Sam­
paio __:. Alcides SaldaDha. - Alexandre 
Costa· - Helvídio Nunes - América de 
Souza. .. 

PARECERES 
N'ls 1.116 e 1.117, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.o 
-no, de 1985 (n.o 4.964-B, na. Casa de 
origem), que "fixa os valores de retri­
btúção da ·categoria Funcional de En­
gen~e•ro de Pesca a que se refere a Lei 
n.0 6. 550, -de 5 de julho de 1978, e dá 
outras p~vj.dên~las'' . 

PARECER N.0 1.116, DE 1985 

Da Comissão de Serviço Público Civil 
Relator: __ Sen_ador Hélio Gueiros 

O presente projeto de lei, de iniciativa do 
Poder E1'ecutivo e encaminhado ao Legis­
lativo pela Mensagem n.o 9, da:tada de 16 
de.janeiro de .1985, fixa os valores de retri­
bu'ção da Categoria Funcional de Enge­
nheiro de Pesc_a, a que se refere a Lei n.0 

6.550, de 5 de julho de 19.78, 
Ao tra:rn1tar pela Câmara dos Deputados, 

a -matéria foi objeto de acurado exame pe­
la COmissão de Constituição e JU.stiça, que 
opinou pela sua constitucionalidade, juridi­
cidade e _técniça legislativa. com cinco 
emend_as. passando, _em seguida, às Com's­
sões de Serviço. Público e_de Finanças, que 
não pfet·ecerrun óbices à suà aprovação, nos 
termos em que o colocou a primeira das 
Comissões. 

Consoante as normas regimentais, cabe 
a esta Comissão de Serviço Público Civil 
pronunciar-se· ta·mbém sobre o mérito do 
projeto. 

Este, sem dúVidã, afigura-se-nos incon­
testável. pois enseja a def'nlção das Clas­
ses em que se comporá o Grupo Ocupacio­
nal de' _Engenheiro de Pesca, que só teve 
.sua inclusão no Novo Plano de Classifica­
ção de Carl!"os <PNCC), aprovado pela Lei 
n.0 5.645, de 1970, com a edição· do De'cr<t-. 
to n.0 88.911, de 24 de ou.tubro de 1983, ao 
mesmo tempo que permitirá c enquadra­
mento dos. engenheiros que . vêm exercendo· 
as atribuições !Própxlas de. Engenheiros de 
Pesca; nos. Territórios · Federais de Amapá 
e Roraima e rut ex-Território Federal de 
R<;>ndõnla.·. · · 

- -~-OAn·te O. -e~o.sto, ·so~oo pe:ta. aP.rovaçiO ~do 
Projeto de Lei n.o 110, de 1985, da Câma­
ra dos Deputados (n.0 4. 964-B, na Casa de 
origem). 

Salà das Comissõe-s, 20 de novembro de · 
1985.. -Alfredo Campos, Presidente - Hé­
lio Gueiros, Relator - Nivaldo Machado -
Jutahy Magalhães - Jorge 'Ka!ume. 



PARECER N.• 1.117, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Trata-se de Proposi<;ão encaminhada ; c­

lo Poder Executivo~ nos termos do art.\ 51 
da Constituição Feder~. objetivando. a fi­
xação dos '\'alares de retrilbuição da Cate­
goria Funcional de Eng·enheiro de Peaca, 

Aprovada a --matér:a ria casa de órigern 
e submetido à revisão do senado Fe..deral, 
em atenção à _norma contida no art. 58 do 
texto constitl,lcionaL cabe-nos a sua análi-
se sob. o enfoque fina_nceiro. · ~ 

O projeto em tela visa a discipjinar o re­
gime de vencimentos da categoria em ques­
tão, · incluída no Grupocoutras Atividades 
de Nível Superior regulada pela. Lei n.O 

· 6. 55(1-, de 5 de julho de 1978. a qual esta­
belece diretr'zes para à cias.sificaç,ão _ d~ 
cargos, empregos e funções do Serviço Ci­
vil dos Territórios Federais. 

Di«põe · a medidà que a composição da 
Categoria de Engenheiro de Pesca far-secá 
mediante a transposição de servidores efe­
tivados por concurso público ou ocupantes. 
de empregos permanentes, desde a vigência 
daquela lei, nos Territórios Federais . d9 
Amapá, de Roraima e no então Terrftór{o 
Federal de l't<;>ildônia, em atividades J,ig~­
das à agricultura e à pesca que se erlcol\" 
trarem nesta situação até o ato de criação, 
da categoria, que pos.suam o grau de esco:.. 
laridade ex!gido e que logram aprovação 
em processo seletivo especifico. 

Determina _o texto ~m -questão, ainda, que 
ao servidor 1ncluido na ·ca:tegoi'la~ -ap---ucar­
se-á a l'eferêl:lcia de valor ·de vencimento 
ou salári9 igual ou superior ":'ais próxlm. o 
ao percebido na data da v\gencia do ato 
que o transpuser. 

Preceitua, ademais~ o documento _.ora 
apreciado que o ingresso, far-se-á na ;refe­
rência inicial da classe A, mediante con­
curso público de :provas, no reg'me celetis­
ta, exigindo-se dos candidatos a compro­
vação de diploma em cur.so superior de En­
genharia de Pesca on habilitação equiva­
lente a registro no Cons<'>lho Regiono:J res­
pectivo. 

Além de fixar em 40 horas a prestaçã() 
mínima de trabalho ·semanal, a sugestão 
autoriza a ascensão 'fl.lnclona.l de ocupantes 
de outras categOrias fllnciOliàls, ·ao meSmo 
tempo que veda a percepção de atrasados 
ou indenização de qUalquer espécie relacio­
nada com as suas disposições. 

Consoante resulta evidenciado, a provi­
dência se adstringe à formalização juridi­
ca tendente a regularizar o si~ tema d·e re­
muneração da Categqria. Funcional de _Enc 
genheiro _de Pesca referente aos TerritóriO§ 
Federal«. - -

Resulte-se, por outro lado, que a,. Classe 
Funcional referida i á fora inelmda no 
Grup<i--Outras Atividades de- Nivel Superior, 
nó · âmbito do funcionalismo da União, 
atrayés do Decreto. ;o.. o ·ss.91l, de 24 .. <:1e ou­
tubro de 1983. · 

Evidenciando--se a conveniência da ado­
ção da medida proposta e inexistind()_ !>!:!i-
ce 'de ___ natureza _financeira, uma vez que as 
despesas decorrentes Cõfrerão -~à- c_çm~ ~d!t_s 
dotações próprias, cx:msta!ltes dos orÇS:~·~n­
tos dos Territórios Federais dp AmB;pa e. 
de Roraima e. do ex-Territói'' o Fede~al_ de 
IDJndônia opinamos pela acprovação do pro-
jeto em exame. -

Sala das Comissões.- 28 de novembro de 
19-85. - Lotná.n~o J'úni'or, Pres-~dezite - Jor-
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gé Kalume, ReiJ<tor - Roberto Campos -
Carlos Lyra - José Lins - Marcelo Miran~ 
da - Cid Samll'Üo - Alcides Saldanha -
Helvídio Nunes - Alexandre Costa. 

PARECER;ES 
N'1s 1. U~ ll, 1.119, de 1985 
P~CER N.0 1.118, DE 1985 
DÁ COMISSAO. DE SERVXQO 

Pú]3LICO CIVIL 

. Sobre -o Projeto- de Lei da. Câmara 
n.O 114, de 1985, que "altera a eStrUtura 
da Catégoria Funcional de DatJ1ógrafo, 
do GrupO-Serviços Auxil~ares; e dá ou .. 
tra.s providências". 

Relatotr:. Senador Jorge Kalume 

.Com a M<>nsagem n.0 122/85, o EliiD.o Sr. 
Presidente da República encamlnhou ao 
Congresso Na~ional, nos termos do· art. 5-l 
da COnstituição, projeto doe lei visando a 
al,terar a estrutura da Categoria Funcional 
de ])atiJógrafo, Código SA-802 ou LT.SAc802, 
do Grupo-Serviços 1\.uxillares. 

_ -~a forma da Proposição, os ser-vidor-es 
-atu,almente PosiciOnados ·nas i'eférências 
NM,a .a-Nl\<1,11 !icà!h automaticamente lo-

~calizados' na referência NM-12 (parágrafo 
-único do· a:rt. 1.0 ), ·sem que "ssa alteração 
-a-carrete' elevação automática de vencimen-
to ou salário· (art. 2.0 ) de toda a categoria. 

O pre-enchi~ento- dos cargos-·-,_das ·classes 
especial e intenne.diârias fa·r-se-á medlari_t~ 
progressão funcional ou outraS formaS re­
gulares de provimento, como dispõe o § 1.0 
do-art. 2.0 , esclatecendo o § 2.0 -que os ser~ 
vidores _atingidos pala alteração ~serã'P po­
-sicionados nas nOvas classes da cât~goria 
funcional, mantidos us atUais valores de 
"vencimento ou salário. 

_E, finalmente, dispõe_ 9 .art. 3.0. que a 
"nova estrutura d~ _elas$-~- da._ categoria 
Funcional de Datilógrafo rião prejudicará a 
tramitação e a solução de pedidos de trans­
fer€jncia e_ moVUm!entação de .. serv'ldores", 
apresentados até a data do inicio de vigên­

"'ci,a da lei;p_r~ eta~,a. 
Na Exposi~ão de Motivos do então Dl­

retor-_Geral- ·do DASP, .afirina-se <itie "t~l 
C:Ol'!JQ Sf:. e;ncqntra, 9.tuahnente; .á eStrutura 
da ref.rlda. categoria . .funciona) .deve ser 
eo:J:.r!gida consoante as .. providênciàl; gerais 
de revi8ão- salarial, a-dotadas pelo Governo". 

Na Cã:mara dos -neputados, o Projeto re­
c.e®u pareceres tavoráveis de todas as Co-
missõ-es.. - - - -

Na verdadie, a melhoria proposta está. 
•acorde Ml11 uma série de. outras medidas 

.. recent,emé:nte .idotada# pelo .Poclet Executi­
vo, no. sentido de dar melhor tratall\ento 
a várias carreiras' do serviço públieo f~­
deral. ·uma vez-· evidante o aviltamento sa._ .. 
1arlal snfrkl<> ·pelos seryido):es públicos em· 
geral. -O.Pmjeto tentá, pe!o·menos·parclal"' 
mente,.· corrigir a significativa per<il' do 
·poder aquisitivo dess'a classe, slsteniatirià­
m~nte relegada a segundo plano pelo Poder 

- Público.: A simples veriflcaçlí,o dqs venci­
mentos atribu!dos às referências NM-_9 a 
NM-11, ~variando i1o -Cr$ 2So.ooo a 'Cr$ 
270.375, em· Jimefro de 1985 IDecretoo)..e! n.o 
2..2_0<1, de 27 de dezembro cde 1984, e tabe­
las do DASP constentes do.prócessó) mos­
tram que a partir de mala de 1985, tais 

;-s~-r:V~d9tES- e.s_tavam -:rece;bendo menQs que 
- Üll:1 trabal)l;>dor braçaJ sem nenhunia qua-

lificação' e ·ao cyt;·al ·se garante. o sa..lário 
mínimo. 
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/\. me!h~ria que se lhes acena com a lei 
projetada permitir-lhes-á a percepção de 
v>encimento ôu salário de Cr$ 530.753 .. no 
valor já reajustado em julho deste ano. 11. 
medida é, portanto, meramente, paliatJ,va, 
uma vez <:rue a partir de novembro, com 
c reajustamento do salário minlmo, a 
situação xrersistirá, atingindo servidores até 
qlXase1 a -l'leferên-cia __ NM-20. 

· --Entretanto, Por outro 'lado, não se:. pode 
dclxar de louvar a iniciativa, sobretudo, por 
p~rmit.ir a melhoria da situação· de fun­
cionários antigos, uma v-ez que a .refe:rênÇia 
final antes NM-24, passa 'a ,,er NM-32. -

Pêlo .exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissé\?s, 20 de novembro de 
1985.- ·Alfredo Campos, Presldent·e- .)'orge 
Kalume, Relator - Nivaldo Mâchado 
Jut.ahy Magalhães - H'Jio GueirC•'· 

PARECER N• 1.119, DE 1985 
Da ~missão de Finan~as 

.Relator: Senador· Loinanto· JúiÍior 

. O preijeto de 'lei s-ob_ exame teve origem 
na M·:nsagem n.0 122, d·~ 25 f'l'l> feVPl' :il"Q 
de 19!3-5, do Exce1entis.simo Senh{lr Pre-si­
dente da nenública, ae<J-mpanhada <'le E~­
posic"o de ]lo!Otivos do Sejlhor Diretor-Geral 
<li> D/\.SP, ~, nu ·context-o da polit'ca de re­
visão salal'ial_ Ck> Go·verno, visa a alterar a 
estrutura dã. Categoria Funciona( C! e_·_ Da­
tilógrafo, Código SA-802 ou LT-S/\.-802. dO · 
Grupo .. se~viços Amrili are~~_ observadas as 
segUint-es regras: 

a} a raferência inicial. da ·clas.se A de.c::,o;;l\ 
ca+.e_goria passará a ser NM-12, na qual 
MrãQ posicionados (ÍS atuais dat!lógt"afoS de 
réferências NM-9 a NM-11 (cf. parágrafo 
úhico· do· art .. 1.0): 

b) _ a f-era e~sa hipótese, a alteração es~ 
trut-ural introduzida na Cat.egoria não acar­
r.etará .elevação automática de vencimento 
ou salário (cf. caput do art. 2.0 ); 

· c) .o pr·.ee'mchlmento dos cargos das classes 
constantes .do anexo especial (NM -30 a 
NM-32) e intermediárias C CNM-24 a ·NJIÍ:-
29), B (NM-17 a ·I'iM-23) e /\. (NM-12 it 
NM-16) - ocorrerá mediante progressão 
funcional ou outra.s formas regulares d.a 
provimento (c!. § 1.0 co art. 2.o); 

d)' os .-ervidores atingidos por tal alte­
. ração serão posicionados nas novas_ clas.':l-es, 
mantidos os atuais valores de vencimentos 

. ou Ea!ári<)s c§ 2.0 do art. 2.0 ); · 

e) não serão prejudicadas as pendentes 
.tramitação e 'i!olução de transf.:!rência e m-a­
vimenta.ção .de s_e-rvidores, com o adv·~nto 
da neva --estrutura de cla:::.ses dessa Cate-
gooia Funcional C art. 3.0 ); · 

- f) a, despesa correrá à conJa_ a.., Mta­
cões Q_rf'am·entária-s próprias da União e das 
autawuias a que Pertançam tais· servidores 
Csrt'. 4.0 ); 

g) oS •effito-s firianceiros vigoram a partir 
d? vigência da lei, na data de sua publica­
ç?o tart._ õ.oJ.-

ft p'Js aurovacão pela Câmara dos Depu­
i·.- "'·'"'.o::. <'· .... A e c:-::11heu nar·::!cere.s unan1mementP. 
favorável~ na.:; Oomi".sÕes Permahentes 
e_, tão- ouvida~:. ~.o:.c::a PrDDosiçiío 'v·Zm a esta 
Casa, em-'---grau ·de revLsão_, -bndo j<)-. con­
tada com a aprovação da- nrec.Iã.ra -Oo:Uis­
E'-1 de Serviço Público Civil. 

3. --No que-tang·e à ó+ica financ-"ita cabe­
T'"~s onjnar também favoravelmenté inclu-
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$1ve ouanto aOs aspectos_ de oportunidade 
e c.::·nveniê.nG:Ia. ela medida. qua, por certo, 
além de conferir maior di~iõade fvndo­
:nal a uma ·sofrida c~tegoria c'le servi<"""'l"';s 
cie inestimável pré~timo no .c;erviço público, 
r.mh-ora nem -semure reconhef"ido. )lav~rá 
ee r·'1ntribuir para· o estimlllo à m<:!iOr ·efi­
ciência da própria Administração. Federal 
com·n um tod·o. 

Sala eras Comis::õ.es, 28 doa novembro de 
1 oR!l. __ Carlos Lyra, Presidente -- Lom._a.nto 
Júnior Eventual Relator - -Alcides Sal­
danha'- Marcelo Miranda - José Lins -
Roberto Campos - Belvídio Nunes - Ale­
xandre Co~Sta. - Américo de Souza. 

PARECERES 
N9s 1.120 e 1.121, de 198'5 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 

123, de 1985 (n.0 5.180-B, de 1985, na 
Câmara- dos Deputados), que ~'cria car­
gos em Com.issã.o no· Quadro Permanen­
te da Secretaria do ~bunal Regional 
do Trabalho da 2.• Região, e dá outras 
providências". 

PARECER N.o 1.120, DE 1985 
Da Conússão de Serviço Público Civil 
Relator: Senador Jorge Kalwne 

O presente projeto de !e~ originário do 
Tribunal Superior do Trabalho, tem por 
objetivo criar 5 (cinco_) cargos em _co-missão 
no Quàdro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2.• Re­
gião, sendo 3 (três) cargos DAS-101 para 
Secretário de Turma, e 2 (dois) cargos 
DAS-102, para Subsecretário do Tribunal 
Pleno, no Grupo Direção e Asses,soramento 
Superiores (TRT. 2.o DAS. 100). ~ ·~~ 

Na justificativa que acompanha a propo­
sição,' é explicado que foram criad.Et..S ~ 
(três) hovas Turmas .de Julgamento pela 
Lei n.O 7.119/83, sem a <COrrespondente 
criação dos cargos. Pretende, :portanto, este 
projeto de lei, sanar essa missfuJ. 

'Quanto à crjaçfuJ de 2 (dois) cargos DAS-
102 de Subsecretário do Tribunal Pleno, 
deve-se ao -acr-éscimo do volume de~ servi­
ços resultante da atuação judicante das no­
vas TUrmas de Julgamento, cujas ativida­
des burocráticas. desenvolvem-se na Secre­
taria do Tribunal . Pleno . 

O projeto teve tram,itaçíto pa<lifica e re- ~ 
cebeu parecer favorável das .COmissões de 
Constl tuição~ e Jusflça, de Serviço Púlblico 
Civil e de F...:_nanças, tendo sido, da mesma 
forma, aprovado em Ple~ário na Casa de 
origem. 

Não temos, no âmbito desta Comissfu:l do 
Senado Federal, nada a opor oom relação 
à proposição, na medida em- que procura 
solucionar o problema hoje existente no 
Tribunal Regional do Trabalho da 2.• Re­
gião, dotando-o dos Cargos em Comissão 
de que necessita para o seu satisfatório 
.funcionamento. 

Nosso parecer, portanto, é pela aprova­
ção do presente projeto de lei. 

Sala das COmissões, 20 de novembro de 
1985. - Alfred<:> CamPQS, Presidente - Jor­
ge Kalume, Relator- Nivaldo Machado­
Jutahy Magalhães - Hélio Gueiros. 

PARECIÍR N.0 1.121, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Lo-manto Júnior 
o projeto de ·lei sob exame, proposto à 

Câmara dos Deputados pelo Excelent!ssimo 
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S.<mhorc 1\linlsko )?residente do Tribunal 
Superior do Trabalho, em 22 de março do 

. corrente ano, acompanhado de justificati­
va. oriunda do Tribunal Regional do Tra­
balho da 2.a. __ R,egi_ão, visa a criar, no _Qua­
dro Permanente da Secretar.'a daquela Cor­
te Regional do Trabalho, três cargos em 
cnm!ssfuJ CDAS-101) de Secretário tie Tur­
ma e dois {DAS-102)' de Subsecretário do 
Tfibunal Pleno (df. art. 1.0), a serem posi­
cionados na respectiva escala de níveis por 
ato da Presidência do Tribunal (cf. art. 2.0 ), 

correndo as despesas à conta dos recursos 
orçam-entârios próprios (art, 3.0 )_. 

Na mencionada justificativa, alude-se à. 
necessidade de sanar onússão havida na Lei 
n.0 7 .11'9/83 que, por um lado, instituiu 
três novas Turmas naquele Tribunal Regio­
nal e criou os respectivos cargos efetivos, 
mas não os trêS -cargos em comissão de Se­
àetár!o de Turma, e, por outro, ao ll!St!­
tulr GrupüS de Turmas com competência 
j udiclária, em níveis aproximados aos de 
Trtbunal Pleno,. deixou de prever a criação 
de dois cargos de Su~ecretário do Tribu­
nal Pleno, ora indispensáveis para atender 
à evidente sobrecàrga de trabalho desen­
volvido na Secretaria. do Tribunal Pleno. 

A proposição já mereceu pronunciamen­
to favorável, à unaninúdade, nas Comis­
sões Permanentes da Oâmara dos De<pu­
tados, cujo Plenário aprovou a redação fl­
naJ em 12 de agosto p.p. Nesta Câmara Re­
visora, também vem de receber .parecer fa­
_vorável da C01n!ssfuJ de Serviço Público Ci­
-vil, quanto ao mérito. 

Não pode, pois, ·esta Comissã-o de Finan­
ças, furtar-se a acompanhar essa. tendên­
cia francamente favorável, de vez que, sob 
a ética financeira, nada há a opor quanto 
à aprovaçfuJ do presente projeto de lei da 
C,âmara, ao· -contrário, sfmdo até de salien­
ta-r a con venlência e a oportunidade de des-

-p-esa dai decorrente, à vista das bem fup­
da.das razões, acima sintetizadas, que jus­
tificaram· tal iniciativa por parte daquela 
Cólenda Corte. 

:Ei o nosso voto, s.m.j. 
· ~ Sala das Conússões, 28 de novembro de 
1985. ~- Carlos Lyra, Presidente, eventual -
Lomaiito Júnior, Relator - Alcides Salda­
nha ...:.. Marcelo Miranda - José Lins -
Roberto Campos - Helvídio Nunes - Ale" 
xa.ndre Costa - Américo de Souza. 

PARECERES 
N9s 1.122 e 1. 123, de 1985 

~ _ Sobre o l'r<>jeto de Lei n.0 246/84, da 
Câmara dos Deputados (n.O 1.768-B, de 
1983, na. Câmarit.), que _"autoriza a per­
muta dos terrenos que meD.clona, situa­
dos no Municipio de Foz do Iguaçu, Es­
tado do Paraná.". 

PARECER N.o 1.122, DE l985 

(Da Conússão de Agricnltnra) 
Relator: Senador Alcides Paio 
Nos termos do art. 51 da OO!IlSt!tulção Fe­

deral, o Poder Executivo submete à apre­
claçfuJ do Congresso Nacional, através da 
Mensagem n.o 293, de 1983, com exposiçfu:l~ 
~de motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, o texto do decreto que aut.Qp~a 
o Pode.r Executivo a promover a permuta 
do . terreno ·de propriedade da União . Fe­
deral (área de ~7. 258,20 m•) :por área equi­
valente de propriedade da rtaipu-Binaúlb-
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na! no Municipio de Foz do Iguaçu, Estado 
do Paraná. · · ~ 

Esclarece· 3:'-expO.Slçã.o de motivos que 
aoompanha a Mensagem Br.esidenelal que 
a área pertencente à União foi por ela. 
adqu!r!da -na forma da Const!tuiçfuJ Fe­
deral e do art. 1.0 , rullnea e, do Decreto-lei 
n.0 !), 700, de 1946. ~ ~ ~ · 

Na OãJrul;ra dos ·Deputados, O' projeto foi 
aprovado eom pareceres favoráveis das 
doutas ComLssões de Constituiçfu:l e Justiça, 
de Agricultura e Polit!ca Rura:I, e de Fi­
nanças, sendo remetido à apreciação do 
Senado Federal consoante estabeleça o art. 
58 de nossa Lei Fundamental, 

Nada se pode opor ao projeto, do :ponto de 
vista estritamente. técnico, de vez. 'que o 
Ministério da Agricultura oontin uará dis­
pondo de área em condições equivalentes 
para o desenvolvimento de suas at1v!dade.s 
na região. 

Opinamos, pois, pela autorlzaçfuJ da per­
muta, nos texmos do Projeto de Lei n.0 1.783, 
de 1983, da Câmara dos Deputados. 
É o parecer. 

Sala das Comissões, 27 de agoSto de '1985. 
- Martins Filho, Presidente - Alcides Paio; 
Relator - Galvão Mõd.esto ~- ~Nivaldo Ma-
chado - Roberto Wypych.. ~ 

P AMCEI!J N .o 1.123, DE 1985 

('Da Conússão. de Finanças) 
Relator: Senador Marcelo Ilfiranda 

. O projeto de lei em exame, submetido ao 
Congresso Nacional pelo Poder Executivo 
por melo da Mensagem n.0 293, de 1983,. 
acompanhado da E.M. n.0 104183, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda; tem como 
obj·eto a autorização legislativa ao Executi­
vo no sentido de viabilizar a permuta de 
terreno pertencente à União, com área de 
37.256,20 m2, por área equivalente de pro­
priedade da Itaipu-Binacional, no Munici­
lJlO de Foz do Iguaçu, J!hl!l.do do Paraná. 

Aprovada na Câm~ara dos D<iputados, após 
as manifestações favoráveis no mesmo sen­
tido das .Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Agricultura e Politica Rural e de 
Finanças, a matéria. vem a esta Casa pa·ra· 
.r~v!sáo, nos termos do art. 58 da. Const!tul-
çao. ~ 

Ao opinar no mérito pela aprovação da 
medida, a Com!ssfuJ de Agricultura e PQií,. 
tlca: Rural da Oâmara dos Deputados o fez, 
tendo ~em vista "que a operaçfuJ de permu­
ta· não afetl>rá o patrimônio de qualquer 
das partes nela envolvida". 

No Senado, a apreciaçfuJ sobre o mérito 
da Proposição ooube à Com!ssáo de Agri­
cultura, que opinou pela aprovação do pro­
jeto, após ress31Itar em seu pa.T'ecer: 

->'Nad3. se pode opor ao_ projeto, · .dO 
~ ~:ponto de vista estritamente técnico, .'d<) 

vez que o Ministério da Agricultur-a 
continuará dl.spondo de área em Cl)ndt­
çõe-s !O<!ulvalle'nte~r; '.'P"""" o desenvol'l(i­
mento de suas ativlda~s na .re~ão./' 

Parece-n-os owrtuno -.ressaltar que, ... se­
gundo a E.M. n.0 104/83 citada, do Ministro 
de Estado da Fazenda, a par de a área per­
tencente à Unlfu:l ter sido adquirida em 
conformidade com a Coiist!tulç~fuJ e com. ô 
Decreto-lei n.O 9.760/46 (art. 1.0 , e), o· Ser­
viço do Patrimônio da Unifu:l, assim como a 
Secretaria Geral daquela Pasta, opinaram 
pela autorização da permuta. 

A esta Conússão cabe o exame da maté­
ria, no que pertine ·ao aspecto financeiro. 
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Sob esse enfoque, nada há ·a opor à aproc 
''(ação da medida, porquanto da permuta 
erij;; alvitre não resultará repercussão, quer 
ltta·' reeeita, ·quer na despesa pública. · 
~ ;4•1- -
. <iP\Mlte de todo o exposto, opinamos pela 
'aprovação do projeto. 

Sala das <J<>tni,ssÕ<es, 28 de novembro de 
1!)Í!5:., ~' J.o"""'to ··Júnior, Presidente ~ 
Màrcelo Miranda, Relator - José Lins -
Roberto campos - Américo de Souza -
Carlos Lyra. - Alcides Salda.nha - Helvi­
dio Nunes - Alexandre costa. 

, PARECERES 
N'1s 1.124 e 1.125, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 126; de 1985 (n.• 4.957-B, de 1985, 
na.· origem) qUe "fixa. os valores de .re­
tribuição da Categoria Funcionai de Fi­
SioterajJeuta, do -Grupo...OUtras Ativida.- , 
des de Nível Superior, C<idigo NS-900, 
e dá. outras providências''. 

PAREOER N.0 1.124, de 1985 
Da. ~ de Servü;o Público civil 

·Relator: Senad<!r Nivaldo Machado. 
De Iniciativa do Senhor Presidente da Rle­

pública, vem a exame desta -E'olliÚS6ão, nos 
termos· do art. 51 da oonstituição, projeto 
de lei. t\Xando o.s valo~ dle retribuição da 
Oategorla Funcional de Fisioterapeuta, do 
Grupocoutras Atlvid!J.jl.es de Nivel Superior, 
Código NS-900, e dando outras providências. . ' 

A Exposição de Motivos do Senhor Dire­
tor-Geral do DAS!', que 1Ml0nlpan'hou a pro­
posição. quando do seu envio para Inicio da 
tramitáção, eoola.I"ece que a matéria "visa 
não só a suprir a Administração Federal 
com os servi<;os dos aludidos profi.sslonais,. 
mas prlncipa.Jmente. a solucionar a situação 
dos atuais Fisioterapeutas que pertencendo 
anteriormente à categoria Funcional de 

;Técnico de Rleab!IItação, juntamente = 
o Terapeuta Ocupacional, com a edição da 
Lei n.o 7. 218, de 19 de setembro (!e 1984, 
não puderam ser definitivamente integra­
dos. na nova estrutura estabelecida para a 

· Categom Funcional de Terapeuta OCupa­
cional. por constituir profissão distinta da 
que trata a citada Lei n.0 7. 218, de 1984: 

Assim, em decorrência do.s estudo.s feitos 
pelos órgãos técnicos deste Departamento, 
tornacse neééssãr!o a edição dJe lnstriime.nto 
legal · para adequàr a me'dida> proposta à 
escala sala.rial que estabelecerá os valores. 
de retribuição das re!érên~ 'dos cargos 
. ou emprego& que, Irão . .integrar C'ategorla 
Funcional dé Fls~!li;erapeuta no Gru]Ío~OU­
. tras ~tividajl.e-s. de· Nivel Superior" 

IAss!m; o projeto estabeleee que às claSses 
integrantes 'da Oategoria Funcional de Fi­
sioterapeuta, · criada com funda!ll1ento no 
. art. 7.0 da' Lei n.0 5.'645, de 19'7(}, oorre.Spon­
derão u.s referênci·as de vencfmentó ou sa­
lárjo estabelecidas nó seu 'Aliexo:- - · 

Mais, que os servidores )'Jos!c!onados nas 
referências NS-1 a NS-4 da antiga Cate­
go$ c'le 'lJécnlco de R;eab!Iitação; pórtado­
res de hllib!Htação legal para o e~eicici9 
qa profissão de fisioterapeuta, integrarãO a 
Categoria Funcional de Fisioterapeuta com 
posicionamento, automático n!L referência 
NS-6, inicial da Clasoo "A". 

Destaque-se, que o preenchimento . dos 
cargos ou empregos da Olasse E•pecial e das 
intermediárias da categoria Funcional de 
Fisioterapeuta far...se-á mediante progres­
são funcional ou outras formas legais de 
·posicionamento. - · 

DIÁRIO DO CONORESSONA'CIQNAL (Seção li) 

· OOnslderando que M despesas corri a sua 
execução correrão à conta dà.s dotações pró­
prias do Orçamento da União e das autar­
quias Federais, somos, no âmbito desta 0'<>­
mlssão, pela aprovação do projeto . 
· _ .~a.Ja- d"'! Co~, 20 de novembro de 
1985. - Alfredo campos, Presidente - Ni­

. vãildo Màchado, Relator - .Jutalcy MàP· 
lhãeé -. HéJio Gueiros - .Jorg<> l!;'!ll~D~e> 

PAIIIEOER N.• 1.125, de 1985 
na (}omissão de Finanças 

.Relator: Se~or Lomanto Júnior 

O presente projeto de lei, já aprovado 
pela Câmara dos Deputados, trata de as­
sunto referente às classoo integrantes da 
Categoria Funcional de Fisioterapeuta, cria­
da com base no art. 7.0 da lJel n.• 5.645, de 
10 de deool!lbro de 1970. 

Em face do. disposto no art. 51 dlli C~­
t!tufção Federal, a iniciativa da Proposlçijo 
coube ao Senhor Presidente da ·República 
que, através da Mensagem D..o 5~, ~~ !~~! 
a ·encaminhou ao OOngl'e§lP Nacipl;J.aJ !1?1'-ra 
sua apreciação. A re!eridà Mensagem se 
fez acompanhar da Exposição de Motivos 
n_O 184, de 4 de dezembrO de 1984, dO Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Ad~ 
mlni.strativo do Serviço Pú.1>JJ.co1 ria q)18.j 
fotam infomnadl!S as razões de otdem legal, 
técnica e a<lmlni.strativa que justlficM!l a 
!ll~djda, bem epmo a nwessid'l4e da eq!ção 
<l• '!!ti> pr6p;io P'l<ia ~i>.· t\>rmaJl.za#.o e, 
Çl};n,$e<jij"'l'ltemeqte, trltt!L a Pl'94~ dos 
S~\ll' -~f#t9~ lega~. 

o prój e to de lei sob e:a:ame fi~ o~ valores 
de retnl;>uiçá!l r;lio.' Qategori!' · :rm!C!o:riª! de 
Flslotei'a.péúta, Indicando, no Anexo que o 
'l-CO~JáanbiJr, ~ :r.ef~r~nc~ d~ ven.cimento.s 
ou rios com'!SPOndentes 4 elas.;;~ inte­
srautils da referida Oategoria Funclmla.J. 
4lém disso, a proposição soluc~ona a ~tua­
~ã.p da antiga Ga~egoril!- Fun.cional d·e 'Pée­
íúco da. ~jl.bllll(açi\Q, !'lltllt.r.l~!ldo que os 
seus s9rviüore.9 pOsicionadoa nas referC:n­
cias NS-1 a NS-4, portadores de habilita­
ção legal para o exercício da profissão de 
Fisioterapeuta, passarão a inbegrar a oa­
tegorla Funcional de Fisioterapeuta, com 
posicionamento automático na referêincia 
NS-5, inic;al da Classe "A", como consta; dQ 
Anexo do projeto de IeL 

Observa-se,· portanto, qU., a Proposição 
. "!!ia a estabelecrer normas de admlnistra­
~á.O de pessoal pertinentes à determinada 
~aj;egoria de servidores públicos, dando so­
lução técnica adequada à sua .atual situa­
Çil,o em conformidade com as regras legais 
e ~td1Wnl§trp.t}V_J!!' que .regem a matéria. 

Qua!lto aos diSpêndios que a execução· da 
. medida . pr<J!posta acarret~rá, depois de 
transformada erri lei, é de se observar que 
o art. 5.0 do projeto indicou a nec=ária 
fonte de recursos~ estabelecendo que jla des­
pe.sa. . . eQrrerá à conta das dotações pró­
prlás do Orçamento d<!i•.União e das autar­
,qutru> federais''• 

:Hlm f~tce (lq e><_posj:Q, nól,G vemos, quanto 
a ~e!ÍI 4il !!P."lJi'Í'têllciil- da Q:!~ão de 
Fln,a,pç!l§, Ill'llh~ (>pijl<l ~ acql4\m,ento da· 
l'f~pPS!~ijo, 11}'4!!~t~I)dO."l!P>S, :wlm, pela 
lill!> all:.f"lVil.f'"'· · 

Sala das Clomlssões, ~8 de novembro de 
· 19S(j. =- ça..~ lipa, ~~ute ~ventual 
- Lomanto Júnior Rlelator - Amerioo de 
Souza - ·'Roberto Campo$ - Helvidio Nu­
nes - Alcides Salda.nha - Alexandre Costa 
""' pi4 Sa,J;npaJo - JO!!é gns. .. 
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PAREcERES 
N<;'sl.126 e 1.127, de 1985 

SObre o Projeto de Lei da. Câmara. 
n.•. 100, de 1985 (n.0 5.082-B, de 1985, 
na Casa. de orim->m), de Iniciativa do 
Presidente da República, que "autoriza. 
a.o:reversão, à Companhia Agrioola Usi-

-na.- J"acafezinho, do tel"reno que men­
ciona1 situado no Municipio de laca­
rezinho, ~ do Paraná". 

'PARECER N.0 Ll26, DE 1985 
Da. Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O :E!rojeto OOb exame, de iniciativa do 
EJ<mo. Sr. Presidente da República, viaa a 
aútorizar o Poder Executivo ·a promover a 
reversão :ao patrimônio da OOmpanh!a Agrí­
cola Usina Jacarezinho, oom. sede na rua 
Vinte e Quatro de Maio, n.<> 208, 11.o andar, 
Mun!clpio e Estado de São Panio, do terre­
no, oom área de 435.80Õm2- (quatrocentos 
e ·trln ta e cinco lln1I e oitocentos metros 
quadrados), ~tuado na Rodovia. Jacarezl­
nho-Melo Peixoto, no Municiplo de Jaca­
re2lnho, Estado do Pa.raná, por eia doado 
à. U'!l!ão Federal, através d'a Esc;ritura Pú­
blica lavrada em 22 de julho de 1985, 4 
fls. 1 a 3v do Livro n.0 135, do Tabelião 
Reynaldo Serra, da Comarca de Jacarez!,~ 
nho - PR, transcrita; mo cartório de Re­
gistro de Imóvcia dru. mesma Cmnarea sob 
o n.o 8.991, à.s :ns. 6 do Livro 3j, em 6 de 
a.gosto de 1985. 

H!storla a E:x;poslção de Motivos anexa à 
Mensagem n,0 179, do E:x:mo. Sr. Presidente 
da República, que essa área de terreno 'foi 
doada à União_ a fim de nela se construr, 
ó aeroporto de Jacarezinho. Poréni, o Mi­
nistério da Aeronáutica, sob cuja jurisdição 
se encontrava a área, não se interessou em~ 
construir o aeroporto e aquiesceu em que 
se]'a revertido à propriedade da doadora. 

o P.rojeto mereceu aprovação na Câmara 
dos Deputados, onde passou peio crlvo da 
Oomissão de Oonstitoição e Justiça - e das 
outras comissões com-.Petentes. 

Ca,be a esta COJnlssão op!nsx exclusiva­
meu te sobre o mértto. 

Não há dúvida de que o Projeto deve ser 
aprovado. O que ele pretende é permitli' que 
a União restitua a uma ~resa privada a 
propriedade de um ~erreno doado a ela, 
União, por- essa mesma ·empresa, com finaJ.i-' 
dade q~e não foi cumprida: a construção 
de um a~ .... J.-to . 

Não há por <jue conservar ·a União, para 
si, a propriedade e posse de um trecho de 
terras a que não vai dar dootlnação algu­
ma. J!l Justo que a doadora a receba de 
volta . 

Somos, pois, pela aprovação do ProjetQ. 

Sala das Comls.sões, 21 de novembro de 
1985. - Moacyr Dalla, Presidente. - Jorge 
Kalume, Rel:ator - Marcelo Miranda; -
Niva.Jdo Machado - Ga.stão Müller - Gal­
vão Mod~to - Lourival Baptista - Ro­
berto Wypych - Altevir Leal. 

PARECER N.0 1.127, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Helvfdio Nunes 

Trata-se de propoSição de !nicia,tiva do 
Senhor Presidente da Repúbl!ca, encami­
nhada junto à Mensrugem n.0 179, de 13 d~ 
março de 1979, com o escopo de autoti;!:ar 
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o Poder Executivo a promoV.er a. reversão 
ao patrimônio da companhia Agrlcola Usi­
na Jacarezinho, sediada no Munlcf»!o e Es­
tad.o de São Paulo, de um ter.reno com área 
de 435.8oom• (quatrocentos e trinta e cinco 
mil e oitocen~os metros quafuados), locali­
zado na Rodovia Jacarezinho-Melo Peixo­
to, no Munlc!pio de Jacarezinho, Estado do 
Paraná.· 

O mencionado terreno hwv:la sido doado 
à União Federal, através da Escritura Pú­
blica lavrada em 22 de julho de 1958, no 
Tabelionato Reynaldo Serra, da COmarca 
de Jaearezinho, Estado do Paraná., e trans­
crita no Cartório do Registro de ]móveis 
da mesma comarca, em 6 dé agnsto de 1958. 
o terreno foi aceito pela União através do 
Decreto n.O 44.832, de 8 de novembro de. 1958. 

Na- Exposição de Motivos que acompanha 
a Mensagem Presidencial, o então Ministro 
da F"azonda esclarece que a área foi desti­
nada ·à construção do Aeroporto de Jaca­
rezinho; . 

AlssiiÍala, adiante, que O Mlnis-tério da 
Aeronáutica, sob cuja Jurisdição se encon­
trava o·- aludido terreno,, desinteressou-se 
do mesmo e ·não· chegou a construir o proJ e­
tado aeroporto, revertendo assim o terreno 
à jurisdição ;lo Ministério da Fazenda, para 
administração pelo Serviço do Patrimônio 
da União. Este órgão, aaslm como a Secre­
taria Geral do mesmo Ministério, opinam 
fatoravelmen•te à reversão ao antigo pro­
prietário, segundo declara a aludida Expo­
sição de Motivos. 

O Projeto de Lei em questãO já tra.rnltou 
pela Câmara dos Deputados, sendo aprova­
d-o em Plenário, após· :r:eceber pareceres fa­
voráveis da.s Comissões Técnicas consul>ta­
das. Vem, agora, a esta casa revisora, pas­
sando pelas COmissões de Munic!pioo e de 
Fln<lllça.s. 

Do .ponto de vista de finarnç-as públicas, 
embora se afigure como redução do patri­
mônio da União, deve-se levar enl conta 
que esta não mais pretende dar-lhe a utili­
zação projetada e nem revela lnteresse por 
outro us-o econômioo _alternativo. Portanto, 
parec.e .salutar que se faça ·a reversão ao an-
tigo proprietário e doador. · 

As8lm, não havendo nada que Impeça o 
aeolhimenro, da matéria. no que se "refere 
aos as1nctos de competência desta COmis­
são, opinamos, favoravelmente à aprovação 
do Proj"to de Lei da Câmara n.0 120, de 1985. 

8ala das Comissões, 28 de novembro de 
1985.- Lomanto Júnior, Presidente- Hel­
vidio Nunes, Relator - Alcides Sal.danha 
- Alexandre Costa. - Cid Sampaio - José 
Lins '- Roberto Campos - Carlos Lyra -
Américo de Souza. · 

PARECERES 
N9s L 128 e 1.1~9, de i.H85 
Sobre o Projeto de Lei da. Câmall'à n.O 

109 ·c!(, 1985, · (n.0 4.963-B, na origem) 
que· "íiXll. os valores· de retril!wção da 

· Categoria Funcional de TécnicO· de · Es­
tradas e dá outras ;pro~dências". 

PARECEJ1, N.0 1.128, DE 1985 
na Comissão de Serviço Público Clvil 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Coln á M·ênsagem n.0 8 de 1985, o Sr. 

Presidente da República submete à consi­
deração do Congrasso ·Nacional projeto de 
lei que fixa os valores de retribuição das 
cla~es integrantes da Categoria F_uncional 
de Técnico de Est~adas, incluída no Grupo­
Outras Atividades de Nível Médio, Código 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

NM-1046. ou LT"NM-1046, conforme refe­
rências estabelecidas no Anexo. 

OO_projeto dispõe sobre o ingresso na 
class-e inicial, mediante concurso público 
(art. 2.0) _e op_ção por transp-osição (art. 3.0 ) 

-e estabelece, neste último ca-sO, qual a re­
.ferência de valor de vencimen t9 ou !'S~áfio _ 
·a ser aplicada (art. 4.o). 

Na Exposição de Motivos,_ o ~ntão Diretor­
Geral do Departalll!ento Administrativo do 
Serviço Públ!co - DASP, esClarece que "a 
retribuição ora proposta objetiva manter 
simll!tude com as já fixada.s para outras 
categorias de Igual nivel de complexidade 
e dificuldade. 

Na Câmara dO. Deputados o projeto re­
ceBeu pareeere.s favoráveis de toda.s as C-q­
missões, sendo de observar-se que a de COns­
tituição e Justiça Ofereceu três em-endas de 
câráte:t metamente .. fo'friiai: a-'Pi'inteirà, pára 
atastar o conflito entre ·os arts. 2.cr· é a.o, 
acrescentou, no início do art. 2.0~ a ex­
preSsão 4'ressaivado o disposto no art. 3.0

"; 

a segunda, visando· ·a fixàr melhor o ins­
tante que se deseja- precisar, substi.tuir· a 
~re_ssão- "a 31, d~ .out1,1-b;ro de 1!~74'~. por 
{~em 31- de outubl"' de 1974"; finalmente. a 
·tElrcêfrà:, ·para €:,i'.itar que a. ''v~âtio legis", 
se , ~stenda por 45 dias~ nos termos do art. 
lS da. Lei de .Introdução ao Çódigo l;Hv!l, 
deu nova redação aO art. 6. o, p·ará, supri­
mindo a refarência à cláusula revogatória, 
por desnecessária, detenninai" a vigência 
da ·lei projetada a partir de sua publ!ca-
çl~ . 

Como se percebe, é de toda conveniência 
a acolhida à proposta dó Poder Executivo, 
corrigindo-se a situação anômala qu·a hoje 

-caractar:l~a as categorias funcionais, obj-eto 
da Proposição. E. na verd-ade; por principio 
de Justiça, a medida se impõe para manter 
similitude com a.s já fixadas para outras 
categorias de igual nivel de complexidade 
e dificuldade. 

P-alo exposto, meu _voto ·é pela provação 
do Projato. 
Sala da.s COmissões, 2 de outubro de 1985., 

.. - Alfredo Campos, Presidente - Hélio 
Gueiros, Relator - Jutahy Magalhães ...:.:. 
Virgil~o Távora. 

PARECER N.O 1.129, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador-- Marctúo Miranda 

A Proposição que v-em para exame de 
mérito origina-se da Mens,agem n.o 08/85 
·do Poder Executivo, tendo sido aprovada 
na .Câmara dos Deputados si:>b n.O 4.963-B, 
de 19?5. 

Cria a categoria funcional de Técnico de 
Estradas· e fixa as eorresponden tes refe­
rências de vencimento ou salário (art. 1.0 ). 

Transpõe para a nov·er categoria os ocupan­
tes de cargo ou emprego de Auxll!ar de 
E;ngenheiro, COndutor de Topografia, Auxi­
llar de Condutor de Topografia e Mestre 
de Obras, vinculados às atividades de cons­
trução, conservação e sinalização de es­
tradas e obras de arte (art, 1.0 ). Afora essa 
transposição, o ingresso na categoria ocor­
rerá na classe inicial, mediante cOncurso 
público de provas e formação especializa­
da, exigida comprovação de conclusão de 
ensino do segundo grau ou equlvÍllente (art. 
~."'). Ao servidor transposto será aplicada 
a referência de valor. de retribuição igual 
ou Superior mais próxima à percebida (art. 
4.0 ). Os ~f~ltos flnaneeiros vigorarão a partir 
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da publicação do ato de ·transposição, mas 
soam direito à diferença de, vencimentos ou 
salário com éfélto retroativo (arts. 3.0 , in 
fine, e 5.0). 

Na Casa de origem o Projeto recebeu 
aperfeiçoamentos juridlcos, antepondo ao 
texto do art. 2.o "Ressalvado o <lisposto no 
art. 3.0 desta lei, .... "; substitutndo no art. 
3.0 a expressão "a 31 de Qutubro de 1974" 
por "em 31 de outubro de 1974"; e e.sta­
belecendo o Inicio da vigência para a data 
da publ!cação da Te! (art. 6.0 ), transferindo 
a c~ãusula revogatória para art. 7.0 

Esclarece a Exposição de Motivos n.0 26, 
de 26 de janeiro de 1~82, do DASP, que as 
a trlbu!ções da categoria propOSta se Inse­
rem especificamente na.s atividades fins do 
Departemento Nacional de Estradas dei Ro­
dagem; que a retribuição proposta objetiva 
manter similitude com as já fiX'adas para 
outras categorias de Igual .. nível de com­
plexidade e dificuldade; e que a medida só 
se tornará efetiva após a necessária libe­
ração dos recursos próprios. 

A despesa correrá à conta dos recu~sos 
orçamentários do DNER (art. 5.0, in fine). 

A vista do exposto, opinamos, n<> méritO, 
pela aprovação do projeto de Lei da Câ-
mara n.0 109; de 1985. · 

Sala da.s Comissões, 28 de novembro de 
1985. - Lomanto Júnior, Presidente -Mar­
celo Miranda., Relator - Alexandre Costa 
- Helvidio · Nunes, contrário - Alcides 
Saldanha - José Lins - Roberto Campos 
- Carlos Lyra. - Américo de SO'QZa. 

PARECERES 
N9s L 130 e 1.131, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 143, de 1985 (n.o 4.961-C, de 1985, na 
origem), que ''fixa. os valores de retri­
buição do Grupo-Arquivo, do Serviço 

· Público Civil do POder Executivo, e dá 
outras providências". 

PARECER N.O 1.130, DE 1985 
:Da. Comissã.o de Serviço Público Civil 

Relator: Nivaldo Machado 

De Iniciativa do Senhor Presidente da 
República., nos termos do art. S1 de Cons­
tituição, vem a exame desta Comissão Pro­
jeto de Lei da Câmara fixando os valores 
de retribuição do Grupo-Arquivo, do Servi­
ço Público _.Ci-vil do Poder Executivo, e dali.­
do outras providências. 

A ProposiÇão se fez acompanhar, quando 
do seu envio à Câmara doo Deputados pa­
ra inicio de tramitação, de Expos,\ção de 
Motivos do Senhor Ddretor-Geral do DASP, 
esclarecendo: 

"De conformi-dade com o art. 4.o da 
Lei n.O 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e tendo em vista o estudo levado 
a efeito pelos órgãos técnicos deste De­
partacrnento, torna-se necessária a edi­
ção d-e. instrumento legal para adequar 
a medida proposta à escala salarial 
que estabelecerá os valores de retribui­
ção· das referências dos cargos ou em­
pregos que irão Integrar o Grupo-Ar-
quivo. · 

:Dessa forma,· a retribUição proposta 
objetivou manter similitude com as já 
fixadas para outras eategorias funcio­
nais de Igual n!vel de escolaridade, 
complexida.de e dificuldades." 
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Asslm. o Projeto estabelece que: 
- aos iD.Ivels de cla&si!ieação de· e:mpre-

1100 !ntegraiJJtea do Grupo-Arquivo, cóiilgo 
LT-A!R-2300, oril>do com fundament<> no 
art. 4.• da l.<ei n.• 5.645, de 1970, conres,pon­
dem as referências de salário especl!icadoa 
em seu anexo; · -- --

. - a primeira composição das categorias 
funcionais do Grupo-Arquivo ,...á efetàw­
da · mediante reclassificação dos atua.la 
ocupantes de cargos ou empregos perma­
nentes da atual sistemátàc.a do Plano d& 
Classl:l:lca.ção de Cau'gos com atàvidadoo.que 
se identàfiquem com <18 categorias funcio­
nais a que se. referem; 

- tal (oollllpOSiçãoJ far-.se-á de forma a 
situar, na c"'tegorla funcional de arqillvlsta, 
os cargos ou emP-regos cujos ocupantes pos ... 
suam diploma de .Airquivologlsta ou habili­
tação legal equivalente; na de 'l;éenico de 
Arquivo, os ca.rgos .ou ell1pregos, cujos 
ocupantes .possuam d~ploma de Téenico de 
Aniulvo ou habilitação equivalente; . 

- tais servidores devem manlfestM, !J)OT 
e.scrito, no prazo de 60 (sessenta) dias, ®n­
tados da data de vigência desta Lei, o de­
sejo de serem reclassifieados nas Iio;-as ·ca­
tegorias, sem alteração do roopectivo regi­
me JuridW<>. 

Considea:-ando q11e a iuiciativa encontra 
r&:P.aldo constitucional e, na<ia. haVlendo que 
obstaculize a sua ·nprmal tra!Iiitação, so­
mos, no âmbito desta Comlssãó;- pela sua 
aprovação. -

SaJa das Comissões 20 de novembro de 
1985. - Alfredo Ca.mpo5, Presidente, Nival­
do Machado, Relator. - Jutahy Magalhiieto 
- Hélio Gueiros -:- .Jorge Kalume. 

PARECER N.0 1.131, DE 1985 

Relator: Sena4or Jorge Kalume 

Trata-se de projeto de lei encaminha<io 
pelo iPóder Exeeutãvo, visa.ndo à . fixação 
dos valores de ~retribuição das c .. tegorlaa 
Funcionais de Arquivistas e de .Técnico de 
Aniulvo, lnteg~antoo do Grupo-Arq_ui,'O, có­
digo LT-AR-2300, cxiooa com fundamento 
no art. 4.0 da Lei n.0 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970. 

A matéria na Casa de origem, foi a.pre­
clada pelas' Oomls.sõoo de . Oonstitul,ção e 
Justiça, de Serviço ~úbllco e_ de Finanças, 
anteriormente à sua aprovaÇao em Plená­
rio. 

Cabe-nos, neste p!IJS$0, o· exame da pro­
posição sob o enfoque financeiro; nos ter­
mos do art. 108, vn, do Regimento Interno· 
desta Casa Revisora. 

O Projeto, em suma, cria as referência'" 
de salário em ca<ia uma. das classes em qUj 
se subdividem 0.11 Categorias Funcionais cl­
tadis; atendendo as dlretrize.oadmlnlstrau.:; 
vas .pertànentes à hipótese, vale dizer, lns­
tltui padrões de retribuição ~m perfeita 
harmonia eom os valores a trlbuidos- aos de­
mais grupos de natureza idêntica no· Ser­
viçO Público Fec;leral. 

Dispõe a Proposição, ainda,. sobre o cri­
tério de preenchimento d"'" mencionadas 
referências, ficando estabelecido que a pri­
meira composição dessas C-ategorias Fun­
cionais sea:-á feita med!an te ~reelassifica.ção 
dos atuais ocupantes de cargos ou empre­
gos permanentes cujas atividades se lden.­
t!flquem oom a dos empregos ora criados, 
.sem d!rei<o a diferença de vencimentos ou 
salários com efe!t<> retroatil'O. O ingresso 
,I!.Oilteriormen~·a """" prlmelra lotação tu-
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111>-á na referência iul.ci-al da ela.'lBe ·A. me­
diante concurso público. 

No que ~e ao ã.mbiu; financeiro: 
merece reg:tstro·o·fato.de que a despesa ne­
l!essária à implementaçji.o das normas eon­
ti<!as no projeto oo~á à conta. das dota­
Qiies -prórpr!aa do Orçamento da Uuião, não 
b.We.n"dó, !IiiclaJmi\Íl.te, qualquer aumento 
de gastos. · 

:Oe destacar-se, por der.radelro, que o 
diploma em ela;bor~ão não prevê retroação 
de·-suas normas. resultando, dai_. inexistên­
cia .!ie' ·pagalnento de eventuais atrasa<ios. 
. Não havendo obstá.eu!o. q_ue possa ser 
\)po,ilto. ao ae:?lhllil.en ~ . çla pr<J<l)OS!.ção, e 
tendo em vista tramr-se de m.,ql.da e<:tm o 
Qblet!vo de dar efeito ao Pl!'ll.o de .Çiw;oifl­
cà.ção de Cargos mstàt)tido pela Lei n.0 5.845, (je 1970 · Sómós pilâ aprovação. do Prol~to. 

Sà.la das OOm!.ssÕes, 2& de . novétú.bro de 
1985. ~ . Lon>.imto J'únior, Pr.eS!!iente -
Jorge KalUnie, Relator - Aien:ndre Oosta 
- Relvidlo Nunes - · Aleldes Salibinha. -
. Ma>-oolo Mira.IJda -· José IJns -· Carl.os 
Lyra -,.. ROberto Campos; 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelii)- Do Expedien· 
te lido, consta o Projeto de Lei da Câm_~ra nl' _201, de 
1985, que receberâ emendas perante a primeira cOmissão 
a que foi distribufdo pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 141,11, b, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- Sobre a mesa, 
prOjetOs de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI ~O SENADO 
N• 362, de 1985 

uDispõe sobre a. regalia da prisão especial em fa~ 
vor do radialista." 

O Congresso Nacional decret~t: 

Art. I~' O rad(alista, assim definido na legislação que 
disciplina o respectivo exercício profissional e devida­
mente inscrito no sindicato da categoria, tem direito à 
prisão especial. -· _ 

_Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de Süa 
pubHcaç_?.o. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

JustifiCação 

Exercente de uma profissão das mais nobres, devida­
mente disciplinada em lei (o Decreto n~ 52.287, de 28 de 
julho de 1963), o radialista deve, a exemplo de outras 
profissões, ter Q direito de_beneficiar-se Q.a prisão espe-
cial. - · T 

Tal o objetivo da presen~e proposição, que esperamos 
ver aprovada e convertida em lei. -

_Sala das Sessões, 29 de nOvembro de 1985.- Nelson 
Cai-Miro. - - --

(À Co"miSsão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 363, de l!Í85 -

Dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de méto­
-dos oU sistemas de proteçio à fauna aquática, quando 
-~~ existênci~ de barragens. 

o. Congress"O N aciona[ decreta: 

·Art. I" As barrãgens que implicarem na alteração de 
cursos d'ág-ua deverão ser construídas de forma a garan­
tir a preservação da fauna aqílícola. 

Art. 2" Todos os projetos para a construção de bar­
ragens devem incluir estudos sobre o impacto da obra na 
fauna aquática, bem como os métodos e sistemas de pro­
teção a serem adotados. 

Parágrafo único: Caberá. à SUDEl'E- Superinten­
dência do Desenvolvimento dã. Pesca - a análise dos 
projetos. de construção das l;larragens, com as seguintes 
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finalidades: avaliar os sistemas ou métodos de proteção à 
ictiofauna; determinar ou aprovar programas de traba­
lho; fiscalizar, quanto aos aspectos técnicos, as obras, 
programas e serviços aprovados. 
_ Art. 3" As entidades públicas ou privadas, responsá­

veis por barragens já existentes, serão obrigadas a cons­
truir eclusas ou escadas de peixes, sempre que a SUDE­
PE - Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, 
assim o determinar, 

Art. 4" No caso de obras financiadas ejou executa­
das pelo poder público~ a liberação das verbas será con­
dicionada à aprovação, pela SUDEPE - Superinten­
dência do Deseli.volvimento da _Pesca, das obras de pro­
ti-Çãõ à ictiofa.una. 

Art. 5'1- Ficam isentas destas obrigações as barragens 
pequenas, de terra simples, com altura máxima de até 15 
metros, construídas em propriedades particulares, com 
finalidade agrícola, que não impliquem em alteração de 
cursos d'água de uso comum. 

Art. 6Q O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação da 
mesma. 

Art. 7" Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8" Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

O processo da reprodução é a adaptação mais impor­
tante _do Peixe ao méio-anibiente e funciona de acordo 
com padrões mais ou nienos determinados, estreitamen­
te influenciados pelas condições físicas e climáticas. 

Os peixes de água doce desovam em três tipos de am­
biente: águas paradas, águas correntes e terrenos inund_a­
dos. Muitos dos peixes cultivados ou natív_os, embora 
desenvolvam-se bem em águas represadas, são próprios 
de ambientes !óticos (rios) e, na época da reprodução, 
emigram rio acima, em pares ou em grandes cardumes. 

Grande parte dos peixes d'água doce da América do 
Sul, naturais ou aclimatados, dependem da migração 
para a desova e conseqilentemente,_para·a reprodução. 

Espédês como o cUTtmatã-éomUin, (ProChilodus sp), 
piau comuro_(Leporinus sp), beiru (Curimatus sp), piabas _ 
(Astynax sp) e outros, necessitam deslocar-se para pro­
criar e a construção de represas ou açudes, impedindo o 
livre trâõsito dos peixes causa consideráveis danos à fau~ 
na ictiológica. ___ _ 

Quando o sangradouro é de fácil acesso e o volume de 
água represada ultrapassa a cota de repleção, os cardu­
mes localizados a jusante da barragem atingem a bacia 
hfdráulica, unindo-se aos peixes do àçude ou barragem, 
migrando todos para a montante, procurando condições 
ideais para a desova. Neste caso, a piscosidade do rio 
nada sofre, país o P.roduto da desova, bem como parte 
dos reprodutores, permanecem no açude._ 

En"tretanto, quando os sangradouros não oferecem 
condições de livre trânsito, o processo de reprodução é 
seriamente comprometido, reduzindo substancialmente 
a piscosídade dos reservatórios e dos rios. 

Com o objetivo de resolver este problema, garantindo 
a preservação da ictiofauna, são construídas as escada_s 
de peixes e as eclusas, que permitem aos cardumes subi­
rem os cursos d'água para a desova. 

No açude Pilões, _conforme Osmar Fontenele, do Ser­
v_iço_Q_~ Pi~cicult.ura d_o Ceará, apóS a constrUÇãO" da esca­
da de peixes, em 1960, foi constatado que aproximada­
mente 7.200 peixes a cada 24 horas subiam para a mon­
tante, entre eles o curimatã, o Piau, a traíra. Como exçm~ 
pio dos problemas e perdas causadas pela impossibilida­
de de acesso do açuQe o pesquisador cita: 4'na~ proximi­
dades do sangramento do açude Aíres de SOuza•:, mu­
nicipio de Sobral, Estado do Ceará, em um único_ dia de· 
pesca, foram capturados I 18.000 peíxes que tentavam 
emigrarpara a desova'', 

No Sul, nas bacias dos Rios Iguaçu e Uruguai, peixes 
como a carga (Cyprimus Carplo), o bagre (Rhamdia que­
len), o surubim (Pseudoplatystoma sp), a traíra (Hoplias 
sp) entre outros, são reoffiicos, isto é, dependem da dinâ­
mica da correnteza fluvial para sua reprodução. Estudos 
realizados pela Eletrosul, entre 1943 e 1977, constataram 
que estes animais necessitam migiilr soo·a 600 kriljano. 
conti-a a correnteza, a fim de que possam encontrar estí­
mulos para a preparação gonadal, para o próprio atO clã­
desova e para a descida ou "rodada", após a repro­
dução. 
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A construção de barragens altera a dinâmica fluvial, 
com a passage_m de ambiente !ótico para lêntico e conse­
qüente alteração no ciclo vital dos peixes. A estática dos 
ambientes fluviais resultará assim em sério prejuízo, tan­
to para a fauna, quanto para as populações que depen­
dem da pesca, razão pela qual a obrigatoriedade da cons- . 
trução de obras, garantindO a piscosidade dos cursos 
d'água e reservatórios, é do maior interesse social e eco­
nômico. 

A preservação das várias espécies de peixes; a garantia 
da manutenção ou, até mesmo, da expansão da pesca 
como atividade econômica; o fornecimento às popu­
laçôes de alimentos sadi_os e ricos em proteínas, iustifi­
cam a adoção de medidas legais, objetivando a conser­
vação da fauna aquática brasileira. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1985. - Gastão 
Müller 

(Às Comissões de Constitulçao e Justiça e de Agri­
cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissõ~ compe-
tentes. (Pausa.) _ _ _ 

A Presidência recebeu as Mensagens n9s 320 a 322, de 
1985 (n"'s 627 a 629/85, na origem), pelas quais o Senhor 
Prçsidente da República, nos termos do art. 42, item VI, 
da Constituição; s-olicifa autorização para que·os Gover­
nos dos Estados da Bahia e do Ceill"â jjossãffi contratar 
operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n"'s 323 a 325, de 1985 (n"'s 630 a 
632/85, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do" arl. 42, item VI, da, Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n"' 93/76, 
do Senado Federal, soliçita autor~aç_ão para que às Pre­
feituras MunicipaiS de Corumbá (MS), Mauá (SP) e 
Arapiraca (AL) possam contratar operações de crêdito, 
para os fins que especificam. 

As matérias Serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição- e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A Presidência 
recebeu o Ofíci0-Sf48, de 1985 (n"' 2.423/85, na origem), 
do Governador do Estado de Minas GeraiS, solicitando, 
nos termos do item IV do ar~. 42.da_ Col}stituiÇão, autori­
zação do Senado Federal a fim 9.~ que aquele Estado 
possa realizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 150,000,000.00 (cento e cinqilenta milhões de 
dólares norte-america-no.~). para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões dç f'jnanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, por per­
muta com o nobre Senador Jorge l(alume. 

O~SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José f_ragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senªdor João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PD_S_=-PI. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. S_e_nadores: 

Sempre me causou estra'nheza, quando me ausentei do 
País, viajei pelo exterior, mas poucas vezes em que viajei 
pelo exterior, sempre me suipreertdeu o descoiihecimen­
to, a ignorância total que esses países, principalmente es­
ses grandes países da Europa e da Ásia, têm d_o Brasil. 

Creio, Sr. Presidente, que o meu conhecimento da 
Costa do Marfim, ou de Bangladesh, ou de qualquer re­
moto país da Ásia, talvez seja equivalente ao que eles 
têm do Brasil, no exterior. Dificilmente encontra-se um 
estrang~ro que saiba a posiÇãO geográfica do Brasil ou 
mesm·o a língua que se fala no Brasil. E isto é lamentâvel, 
pois até dentro da América_ Latina, onde o Brasil ocupa 
uma posição de grande destaque pelo seu tamanho terri­
toriai, mas, fica isOlado pela língua: O único pafs da 
América Latina, da América CeJJtral, do Caribe que não 
fala o espanhol é o Brasil. 
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E, possivelmente, dizia eu, Sr. Presidente, o isolamen­
to da língua seja talvez o r~ponsável por essa ignorân­
cia, Por esse desconhecimento em que o Brasil vive no 
exlirlõf. 

Estive recentemente na Síria, depois na Turquia, e na 
Grécia. E eu esperava que a Síria, como o maior Contri­
buinte da corrente colonizadora deste País, a mais forte 
corrente rolgrató(Ía do País foi dada pela Síria,"~ni ne­
nhuma dúvida, Pensei que lã a situação fosse diferente 
pela proximidade dos parentes; da correspOndência tro~ 
cada entre oS h~9itantes çleste País e os habitantes. da 
Siría., __ ~ _ 

Mas qual não foi a nossa surpresa, Sr. Presid.erite, ao 
verificãrmos que, mesmO nuril país como a ~iria,_ é total e 
completa a ignorância sobre a realidade brasileira, sobre 
os produtos brasileiros. Nada se sabe n~quele país, a não 
ser talvez algum parente máis diretamente ligado com 
um que more aqui neste País, eles tenham qualquer notí­
cia da nossa situação econôrpjca,.geogrãfica e teiritQdal. 
Para não falar da Grécia; ou, talveZ, da TUrquia, que, 
surpreendentemente, não tem qualquer relação com os 
pafses árabes, com a Síria. A Turquia não tem nenhuma 
relação com os países árabes, nem na língua nem ·na 
raça. E estas coisas talvez surpreendam também a todos 
nós. 

Veja, Sr. ~resident~: acho que estava no tempo do 
Brasil começar um esforço de divulgação para abrir no­
vos mercados, para criar uma realidade que nos deixasse 
opções para as nossas exportações. Sempre que n6s to­
-mãvarilcls café nà Grécia- ou na Turquia, vinha acompa­
nhando aquela xícara de café ou aquele envelope conten­
do café, uma tarjeta em cores brilhantes, muito bem fei­
ta, muito bonita, dando a n-otícia de que nós estávainõS 
bebendo o delicioso café da Colômbia, ou o açúcar de 
Cuba, maS nenfi-Uina ·refei'êricia, nesses países, aos produ­
tos prinCípais- da exportação do Brasil, que são o café e o 
açúcar. · 

Buscamos as razões ·disso, Sr-. Presidente, mas não 
conseguimos nos convencer que elas fossem suficientes -
para que ocorresse esse fato. t verdade que a nossa Em­
baíXada na Síria é lamentavelmente inexpressiva. Disse­
nos o Sr. "Embaixador, <J.ue é Um gentleman e que nos 
prestou toda a sua assistência quando lã estivemos, com­
pondo a delegação do Brasil, dos parlamentares ameri­
canos descendentes de sírios, o Sr. Embaixador Amaral 
deu-nos a notícia de que a Embaixada na Síria, um país 
que tem tão estreitas relações com o Brasil, tinha apenas 

Teis funcionãrios, contando, entre esses_ seis, Um motoris­
ta, um jardineiro e um co-ntínuo. Então, praticamente, 
essa Embaixada não existe e nem tem condições de fun-
clonar. 

Na Grêcia, o Embaixador Alarico da Silveira, um ca­
valheiro, um funcionário de carreira, cioso das suas obri­
gações e -das suas responsabilidades de embaixador, 
cU:inulou-nos de gentileza e de assistência; mas a limi­
tação da sua Embaixada deixava-nos absofutamente 
constrangidos em solicitar qualquer assistência daquela 
Embaixada. 

Q Sr..., Odacir Soares - Permite V. Ex!- um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOAo"tOBO -Concedo com muita honra o · 
--a-parte ao--TiObre Senadoi- Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex~ tem absoluta razão 
quãtldõ-registra a ignorância de outros p8íses, õu de ou­
tros povos, em relação às questões brasileiras, em re­
lação ao nosso Pais. Mas eu acho que V. Ex~ não deveria 
se surpreender com essa ignorância de outros povos rela­
tivamerite ao Brasil oU às questões brasileiras. Porque, 
até-êSte mOmento, do ponto de vista interno, ao nível in­
terno do .riossO PãíS,- V. Ex• há de convir que o próprio 
GoVerno brasileiro, até este momento, ignoTa ainda qual 
a taxa de inflação deste mês de novembro. Ora, se o pró­
prio Governo brasileiro, até este morrreilto, ignora qual a 
taxa de inflação verificada durante o mês, imagine V. Ex• 
querer exigir de outros povos que conheçam as questões 
b!asilei~as e que conheçam o a·rasil, se o próprio Gover­
no internamente desconhece a nossa realidade, quando 
tem dúvidas,_ quando demora em fixar uma taxa de in­
flação, já-fixada inclusive pela própria Fundação Getúlio 
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Vargas. V. Ex• tem razão. Eu não desejava de modo ne­
nhum, com esse aparte, diminuir a impOrtância do dis­
curso çie V. Ex•, nem m.uito meriOs traze;r a ele qualqUer 
outra conotação, mas desejava apenas a V. Ex~ que nós 
não devemos nos surpreender com essa ignorância de 
outros povos, porque nós, internamente, até _este mo­
mento, estamos discutindo ainda, a nível governamental, 
qual deve ser a taxa_a ser-fixada_atê o dia 30 de novembrq 
deSte ano, quando a Fundição Getúlio Vargas fix:i em 
15%, o IBGE em 11%, e os diversos institutos governa­
mentais e particulares fixam cada qual uma taxa de in­
flação, prefeiilldo o Governo fixar-se, por sua vez, na-
quela de mais baixo teor. -- ~ 

Q SR,. JOÃO Lo"BÕ - Agradeço o aparte do nobre 
Senador. _ _ 

Prossigo, Sr. Presidente, dizendo que é lamentável que 
este País, que ~enta aquecer a sua indústria, os seus meios 
produtivos. "tenta fazer crescer a sua agricultura, não cui­
de de abrir nOvos mercados, de gerar novas oportunida­
des para as suas exportações. 

Creio que não resta dúvida que a propaganda é a alma 
do negócio. Não é por infantilismo, não é por desejo de 
dispensar recursos que firmas como a Caca-Cola, c·omo 
a Gillete, como a B_rahma, gastam verdadeiras fortunas 
na própaganda dos seus produtos e do seu nome, 

O Brasil, que atravessa uma fase crucial do seu desen­
volvimento, despreza. esse meio de vender melhor, colo­
car melhor os seus pmdutos, para aquecer essa indústria, 
gerar emprego· e aumentar a sUa produção. 

É lamen.tãvel, Sr. Presidente, que nosso País, no está­
gio- em que nos encontramos, não tenha captado o alto 
papel que resulta da divulgação da sua história, dos seus 
produtos, da sua. geografia, do seu folclore, junto ao 
mun~~ des_envolvido, que gera um mercado quase que 
ilimitado para colocação desses produtos, que são, co­
mumente, aviltados no preço internacional, pela falta de 
compradores, pela falta de locais onde colocá-los. Mas 
quem não conhece não compra, Não é possível que paí­
ses como a Turquia, que mal sabem da existência doBra~ 
sil, a não ser o nome do grande jogador de futebol que 
era Pelé. Nada, absolutamente, nada a Turquia sabe 
sobre o Brasil. Nem que tipo de Pa[s, nem o que produz, 
o que faz, a língull que fala. E não se vê o menor esforço 
dos poderes competentes desse País, no sentido de escla­
rece-r-; de- divulgar, de contar uma história tão bonita, 
uma geografla tão fantáStica, como é a geografia doBra­
sil. 

Eu sei que nós não temos o apelo que a Grécia faz da 
históiia, onde qualquer caco insignificante de cerâmica 
refaZ a história de um povo, qualquer pedra tombada 
nos mais ermos recantOs da terra, significa guerras enor­
mes que abalaram povos e mudaram civilizações. O Bra­
sil não pode fazer apelo à História, pois a nossa história 
é re_c_ente, mas tem outros pontos que podiam ser vanta­
josamente abordados e divulgado_s no exterior, para faci­
litar a importante colocação dos nossos produtos. Por­
que, Sr. Presidente, só cresce, só produz quem encontra 
colocação, quem encontra compradores para os seus 
pi"odutos. Fãbrica nenhuma, produtor nenhum vai au­
mentar a sua produção de arroz, de soja ou de café, se se 
sabe, de antemão, que o seu preço será aviltado, que ele 
não encontrará compradores para o seu produto. 

Era, pois, Sr. Presidente, a minha intenção, nesta tar­
de, fazer um apelo aos poderes competentes, à atenção 
do Presidente José Sarney, para que começe, autorize 
uma campanha de divulgação da nossa geografia, da 
nossa histói'ia, das nossas belezas naturais; enfim, de to­
das essas riquezas que fazem o apanágio e a grandeZa da. 
Terra brasileira. 

Era esta, Sr. Presidente, a intenção do meu discurso 
desta tarde. Se_ eu conseguir fazer com que os poderes 
competentes de_st~ País prestem atenção ao fator impor­
tante do comércio internacro-nal, à geração de mercados 
compradores, eu me julgaria muito feliz por estas pala­
vras modestas que pronunciei. 

O Sr. Milton Cabral-:- V. Ex• me permite um aparte? 

. O SR. JOÃO LOBO - Com muito prazer, ouço_ V. 
Ex• -
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O Sr. Milton Cabral- Senador João Lobo, V, Ex~, 
como sempre, quando vem à tribuna, aborda questões 
realmente interesSantes e essa é uma delas. A criação de 
uma imagem positiva do Brasil no exterior e essa ima­
gem, que V. Ex• reclama e com jt.Jstificada razão, con_1o 
V. Ex~ mesmo tem observado e todos n()s membros do 
Congresso Nac_ional, quando viajamos ao exterior, das 
distorções que encontramos por toda parte, a respeito do 
que é o Brasil. Isso tem que ser colocado em termos de 
uma meta, de um objetivo, -de mobilização de todos os 
órgãos do governo que atuam na átea externa, não so­
mente o Itamaraty, mas também as outras entidades, 
como a EM BRATUR, as empresas estãtais, que também 
atuam por lá, para que haja urna ação coordenada, pla­
nejada, bem estruturada para se vender uma imagem me­
lhor do nosso País, não somente visando atrair turistas, 
o que é um bom negócio para o País, maS realmente, 
para valorizar o povo brasileiro, mostrar que o Brasil é 
realmente um país de grandes possibilidades, e que tem 
um grande destino, uma potência emergente, que de fato 
o é, Para que isso seja conseguido efic:izmente, terá que­
resultar de uma ação planejada, de uma ação bem mon­
tada, que mobilize todas as entidades do Goveritõ. Eu 
me congratulo com V. Ex• pela oportunidade de suas ob­
servações. Era apenas o desejo de me sotidarizaç cOm as 
colocações de V. Ex• 

O SR. JOÃO LOBO- Eu agradeço, Senador Milton 
Cabral, a participação de V. Ext em meu discurso, ho- _ 
mem que_ conhece profundamente' a nossa realidade ex­
terna, pois é um gr3.nde vl3.jal'l'tt!, que conhece tanto a 
América, como a Europa, a França, Bahia etc. 

Mas, Sr. Presidente, eu encerro estas palavras, apenas 
dizendo que nunca compreendi toda essa guerra, toda 
essa revolução que o Sr. MiniStro Gusmão fez contra o 
IBC, contra o IAA. Falou-se em corrupção, falou..ge em 
dispersão de recursos, em inconipetência e nuõca ·o Sr. 
Ministro tocou neste aspecto, que o IBC e o IAA qão es­
tariam cumprindo a sua missão de divulgar os nossos 
produtos e de abrir os mercados internacionais pai:'a eles. 

Eu tinha a impressão, Sr. Presidente, que o principal 
papel, que se poderia atribuir ao IBC ou ao IAA, seria 
abrir os mercados internacionais a-o café. brasileiro, ao 
açúcar brasileiro, ao álcool brasileiro, mas não; a coisa 
ficou restrita a um tom doméstico- de empreguismo, de 
não sei o quê, de picuinhas internas da Administração dÕ 
próprio órgão. 

Acho, e aqui quero me apoiar nas palavras do Senador 
Milton Cabral, que isto deveria ser uma ação planejada 
de Governo, de-um projetõ de comércio, de um projeto 
de crescimento das nossas exportações) para que elas 
cresçam e encontrem mercado. E elas só encontrarão 
mercado se nós conseguirmos formar uma boa imagem: 
destes produtos e deste País; se isto não for feito, não-te-­
nhamos a ingenuidade de pensar que os outros países vi­
rão ao Brasil procurar, espontaneamente; os nossos pto~­
dutos. Porque a agressividade no comércio é uma coisa 
conhecida: todo o País que quer comerciar os seus pro­
dutos~ trata os seus futuros client~ com muita atenção­
com muita informação e Cortr!sia. 

Sr. Presidente, encerro estas palavras, esperando que 
elas surtam algum efeito, ou resultem em algum proveito 
para as exportações e o comércio brasileiro. (Muito bem! 
Muito beml) 

COMPARECEM MAlS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Alcides Paio - Galvão Mod~sto -
Alberto. Silva - Cesar Cals - Carlos Alberto - Mar~ 
condes Gadelha - Carlos Lyra - Lomanto Júnior -
Amaral Peixoto- Alfredo Campos- MaUro Borges_:_ 
Enéas Fariã-:- Jaison Barreto -Jorge B_ornha~e_n_­
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a rea1izªr-se segunda­
feira, dia 2 de dezembro, às lO horas, destinada à apre­
ciação das redações finã.is das Emendas do Senado aos 
Projetos de Lei da Câm~ra n9s 9, 9,e 19~2-e 55Lde ·1984. 

DIÁRIODOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

O-SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, pass~~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação~ em turnO únicO, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 58, de 1980 (n9 1.693/79, na Casa de ori­
gem), que acrescenta pãrágrafO ao irt. 458 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERESFAVORÃVEIS. sob n's 84 e 85. 
de 1985, das Comissões 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Votação do projeto, em tlll'_no único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.' 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
vertficação solicitada pelo nobre Senador Odacir Soares. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e 3f5 miizutos, a sessão é rea­

berta às 15 horas e 34 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei da Cãrnara n"' 58/80, fica com avo~ 
tação adiada. 

Igualmente, as matérias da Ordem do Dia, em fase de 
votação, constituída dos ProjetQS de Lei da Câmara _n9s 
62(80. 34, 48, 53. 57, 59, 63 e 81, de 1981, 46(82; Projeto 
de Lei do Senl.ldo nº 244/81, Complementar; Requeri~ 
mentos n9s 425, 423 e 463, de 1985; Projetos de Lei dQ_Se~ 
nado n'i's 89 e 85, de 1983, ficam com a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrio) -.=_ Passa-se à 
discUSSão d(dtem 17 da pauta. 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Reso­
lução n<:> 131, de I985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 949, 
de 1985), que autoriza o Governo do Estado do Pa­
raná a realizar Operação de empréstimo externo no 
valor de USI 63,000,000 (sessenta e três _milhões e 
seiscentOs mil dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n9 9~0. da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constítucionali-

-dade e juridícidade. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Encerrada a discussão, fica a votação adiada por falta 

de quorum. 

O sR: PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 18: 

Discussão, em turno único, d9 Projeto de Reso­
lução n'i' 134, de 1985 (apresentado pela Comissão 

_de Economia como conclusão de seu Parecer n<:> 964, 
de 1985), que autoriza o Gove-rno do Estado de São 

_p_aul_o a elevar em Cri 3.131.146.368 (três bill:'l.ões, 
cénto e trinta e um milhões, cento e quarenta e seis 
mil, trezentos e sessenta e oíto crUzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 965, de 1985, da Comissão 
-de Cons_tituição e Justiça, pela constitucionalí-

- dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro- a discus~ 

são. 
Encerrada a discussão, fica a votação adiada por falta 

-di-Qu-OrUm. - --- - -
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O SR. PRESIDE.NTE (Passos Pôrto) ---:: Item 19: 

-Discussão, em turno úniCo, do Projeto de: Reso~ 
luçào n9 135, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 985, 

--de I 985), que autoriza o G_oVerno do Esta.do _ _ge Mi­
nas Gerais a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n9 986, de 1985, da Comissão 
~-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

- dade e jllrfdicidade. 

E:in discussãO ri_ Pto]eto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, fica a votação adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 20: 

Discussão, em turno tinico, do Projeto de Reso-
- lução nº 136, de 1985 (apresentado pela Comissão 

de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 987, _ 
de 1985), qua autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a realizar operação de empréstimo exter-

-no no valor de USS 44,800,000.00 (quarenta e qua­
tro milhões _e __ ojt_ocentos mil dólares norte~ 

americanos), tendo. 
PARECER, sob n9 988, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidadeA 
Em discussão o projetO, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, fica a votação adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 137, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de _finanças como conclusão de seu _Parecer n9 989, 
de 1985), que autoriza o Governo do Estado do Rio_ 
de Janeiro a realizai' operação de empréstimo nova~ 
lorde USS 100,000,000.00 (cem milhões de dólares 
norte..americanos), tendo 

PARECER, sob nº 990, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em di_scussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
· Encerrada a discussão, fica a votação adiada por falta 

de quorum. 

-0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 22: 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Reso­
lução n'i' (38, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 991, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
ltapecuru-Mirim (MA), a elevar em Cri 
147.658.086 (cento e quãrenta e sete milhões, seis­
centos e cinqUenta e· oito mil" oitenta e SeiS cfitZei.: 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 992 e 993, de 1985, das 
Coniissõi!s: 

-de Constit~çâó e Justiça, pela constituciona- -
lidáde e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Fica a votação adiada por falta de quor_um. 

_ O SR_. PRESlDENTE (Passos Pôrto) ~Item 23: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 139, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 994, 
de I 985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Marilia (SP) a elevar em Cri 2.400.000.000,00 (dois 
bilhões e quatrocentos milhões de cruzeiros) o mon-

, tante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob nYs 995 e 996, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favoráVel. 

Em discussão. (Pausa.l . _ . _ . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
Fica a votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Hem 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nY 140, de 1985 (apresentado pela Comis_são 
de Economia com conclusão_ de seu _Par_ecea:_ n"' 997, . 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Salto do Céu (MT) a elevar em CrS 439.917.320 
(quatrocentos e trinta e nove milhões, novecentos e 
dezessete mil, trezentos e vinte cruzeiros), o mon­
tante de sua _dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl1s 998 e 999, de 1985;-daS 
Comissõe:s: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaM 
!idade e juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sãO. 
Fica a votação adiada por falta de. quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 25: 

DiscUssão, em turno úniCo, do Projeto de ResQM 
lução nq 141, de 1985 (apresentad_o pela Comissão 
de Economia cQmo ___ conclusão de ~ell Parecer n\' 
1000, de 19.85), que autoriza- o Prefeitura Municipal 
de Grajaú (MA) a elevar em Cr 441.261.654 (quaM 
trocentos e quarenta e um milhões, duzentos e ses­
senta e um mil, seiscentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros) õ montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.001 e 1.002, de 1985, 
das comí:Ss_ões:. _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favOfável. 
Em discussão ao projetO. \_Pausa.) 
Não haverido quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica adíada, em virtude da falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 26: 

Discussão, em turno únícO,_do Projeto de Reso­
lução n~' 142, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n' 
1.003, de 1985), que autoriza a Prefeitu"ra Municip-al 
de Macaíba (RN) e_ elevar em Cr$ 1.053.744.275 
(um bilhão, cinqüenta e três milhões, setecentos e 
quarenta e quatro mil, duzentos e setenta e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.004 e 1.005, de 1985 das 
CurriisSões:: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade_ e juridicidade; e 

-de MunicÍpios, favorável. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusM 

são. 
A votação da matéria fica adiada, em virtude da falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ltem 27: 

Discussão; em turno único, do Projeto_ de Res_o­
Jução n9 143, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia 'como conclusão de seu Parecer n9 
I.006, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Tangará da Serra (MT) a elevar em CrS 
4.473.178.930 (quatro bilhõ_es, quatrocentos e seten­
ta e três milhões, cento e setenta e oito mil, novecen-

tos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, -sob n9s 1.00·7 e 1.008, de 1985, 
das Comissões: 

_.;.de CoriStituição e Justiça, pela constituCionali­
dãde e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o Projeto. cPaúsa.) 
NãO havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica adiada, em virtude_ da _falta 

de quorum. 

~O SR. PRESID_~NTE_ (Passos Pôrto) -Item 28: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 144, de 1985 (apresentado peta Comissão 
dé Econo{Ili~ ÇQmo conçlu~ão- -de seu Parecer n9 
1.009, de 1985); que autoriza a Prefeitura Municipal 

-de Cridúma (SC) a et.evar em CrS 2.724.658.100-
(dois bilhões, setecentos e vinte e quatro milhões, 

- Seiscentos ·e cin'qíié:rita-e OitO ·mil e cein cruzéiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

------c- PARECERES, sob n•s. 1.010 e 1.011. de 1985, 
das Comissões: 

--_de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
. dade e jurídicidade; e 
~ de Municípios, favorável. 

Em discussão o Projeto. (Pau~a.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro. a_ discus­

são. 
A votaç~~ do Pro~~!o. ~Ca adiada, por falta de quorum. 

-o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -:-Voltamos: .à 
lista de oradores. 

Q Si; Jorge Kalume -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma reclamação. 

o· SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)_- Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. JORGEKALUME (PDS- AC. Para uma re­
clamação. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente,_de­
ploravelmente, sou obrigado a retornar a esta tribuna 
para p-edir providências sobre o assunto de que tratei 
aqui no dia 27; quando o Jornal do Brasil noticiou que 
uma -peça de ouro, ofertada por 45 Senadores, no ano de-
1907, a Ruy Barbosa, iria ser leiloada naquele dia. Hoje, 
para minha indignação e surpresa, contando com a cola­
boração do nobre Senador Luiz Cavalcante, que me deu 
o recorte desse jornal, leio na Coluna do Zózimo do Jor­
nal do Brasil do dia 29 de novembro de 1985 a seguinte 
notícia: -

SEM MEMORIA 

--.A --plã:ca de ouro com 710 gramas oferecida pe­
los 48 Senadores da I• República a Ruy Barbosa 
pelo sucesso conseguido co_m sua participação no 
encontro de Haia foi vendida anteontem no Leilão 
de Leone. 

eo maiteJo bateu para a oferta de Cr$ 71 mi­
lhões, vale dizer o preço do ouro da peça. 
~~o novo propri~tário da preciosidade não fez se­

gredo de seus planos futuros: vai derreter a placa 
para aproveitar o ouro. E arrematou taxativo: 

·..:.....Não tenho nenhum compromisso com a His-
tória.- -- ---

••• 
• A placa de Ruy Barbosa esteve a um passo de 

ser preservada. 
• O Senador Luis Viana Filho chegou a visitar o 

,_,lei_l~o. para_estudar a compra da peça, que seria in­
corpOrada ao acervo do Museu do Congresso, mas 
no dia da venda não apareceu para fazer. a oferta em 
nome do Senado. 

O Si. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Já ouvirei V. Ex• 
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Quero, neste momento, excluir o nome do estimado e 
·respeitado Senador LÜíz Viana Filho. S. Ex• prestaria 
um favor se pudesse faz_ê-lo financeiramente. 

Sr. Presidente, mais um~ vez quero pedir à Casa, enca­
re_cidamiote, qUe preServe a Tnemória ilaciOrial, que pres­
te mais e_sse se;rviço 1 Nação, entr-ando em-contato com 
esse cidadão, que não quer saber da História, ma-s nós 
queremOs, porque um Pafs sem memória não ê digno de 
viver, Sr. Presidente, não é digno de ser independente, 
não é digno de ser so_berano. E aqui vale repetir um pro­
vérbio grego que diz;: "Na lei de Deus, três classes de pesM 
soase-tram -os que não sabem e não perguntam; os que 
sabem e não ensinam; e os que ensinam e não praticam". 

O Sr. Benedito F~rreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Estã na hora, Sr. Presi· 
dente, de tomarmos providências. Vamo-Dos cotizar, Se 
a Casa não dispuser de recursos para isto, e Comprar essa 
peça, custe o Que custar. S. preciso preservar qão só a me~ 
mória nacional, mas tarnbêm a memória do 8r8.nde Ruy 
Barbosa, o- Conselheiro Ruy _Barbosa, esse paladinO do 

_ Direító, da Liberdade e_ da Justiça, que soube também 
honrar o nome da nossa Pátria, inclusive no exterior. Ff .. 
ca, pois o meu registro, para que eu não seja omisso pe­
rante a História do meu País. Eu gostaria de ouvir o 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

o- SI--: &õedito Fefreira - A minha- propOsta, nobiC 
Senador Jorge Kalume, era exatamente a que V. Ex• aca· 
bou de propor. Tendo em vista as dificuldades do Tesou­
ro· Nacional, nós, que estamos preconizando permanen­
~em_e,nte .a con~enção de despesa, deveríamos dar um 
ex.einplO edificarife. Cada 'um de nós, na medida das pos­
sibilidades, deveríamos nos quotizar, para resgatarmos 

- -essa placa ~ão significativa pa"ra a- História do Senado 
Federal. Peço a V. Ex• me inscreva entre os que vão cola­
borar, antes que essa placa seja destruída, dissolvida ou 
vendida para outro colecio-ria:dor. Mas- quem sabe­
apelando para o patriotismo da pessoa que o adquiriu, 
poderíamos até readquiri-la pelo mesmo valor ou por 
um v_alor um pouco_ maior, de maneira que não venha 
onerar ta11to o bolso d_e cada um de nós. 

Pediiia, portanto, qué ·v. Ex• me inscrevesse na re­
lação dos que vão contribuir prazerosamente para ores­
gate da placa. 

O SR. JORGE KALUME- Agradeço a V. Ex• 
A primeira providência terã que partir da Mesa do Se­

nado. A Mesa do Senado deve procurar saber se essa 
placa já foi derretida ou não. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Jorge Kalume, 
eu queria lazer uma sugestão a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME - Compete à Mesa fazer 
isso. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador~ eu queria fa-
zer uma sugestão. -

O SR. JORGE KALUME- Quanto à coleta, nós a 
faremos. Eu contribuo com a importância que forneces­
sária, contanto que se preserve a memóri"a nacional, a 
História, rrincipalmente, a memória desse grande e in­
compar_ável patrício qué foí Ruy Barbosa. 

O Sr. Oda~ir S.Oare,s - E_u queria apenas dizer a V~ 
Ex-•, na esteira do SeUJ)fOilunciainento, u seguinte:_ de­
pois qUe nós adquiríssirilos a placa, a doássemos ao Se­
nado Federal. 

. O SR. JORGE KALUME - lógico! Não poderia· 
mos dividir a placa entre 69 Senadores; queremos· 
comprã-la Para o Museu do Senado Federal. Agora, per­
gunto, Sr. Presidente: onde estão Ministério da Cultura, 
qtie foi criado há pouco tempo? Oilde estâ o Ministério 
da Educação, que mudou a sigla MOBRAL para EDU,.. 
CAR? Para que serviu isso'! Será que mudando de siglá. 
va!JlOS: melhorar a mentalidade brasileira? Não, Sr. Pre­
sidente! O que se precisa é aperfeiçoar o-que se tem. Fica, 
pOis; irieu apelo ao Poder ExecutiVo- tambêm, para que 
evite essa desonra, essa afronta à História brasileira. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, ouço 
V. Ex~ 

O Sr. José Lins - Senador Jorge Kalume, V. Ex• 
pode aproveitar o discurso que profere e propor à Mesa 
que constitua uma comissã.o para recuperação da peça, à 
custa dos Senadores que poderiam se cotizar para isso. 
Se o Governo Federal quiser cooperar, muito beril! Acho 
que a iniciativa de V, Ex.• é dar maior impOrtância:. Real­
mente, essa é uma peça histórica, de valor inestimãvel, 
que o Senado tem obrigação de salvar. 

O SR. JORGE KALUME- Obrigado a V. Ex' por 
essa compreensão. Devo fazer uma revelação: no ano 
passado - devo revelar isto ao Senado - chegou ao 
meu conhecimento, em caráter reservado, confidencial, 
que um documento da mais alta valia do Senador F~;:de­
ral ia ser vendido no Rio de Janeiro, em leilão. Esse doM 
comento era do Senado e foi cedido ao _Poder Executivo, 
e seria vendido para uma empresa inglesa. Imediatamen­
te, fiz meu protesto, alertando o Presidente Figueiredo 
contra essa ignorância,- contra essa afronta, e parece-me 
que deu resultado. Então, fica aqui o meu protesto e-dos­
demais companheiros. 

Gostei, e incorporo ao _meu pronunciamento, da com­
preensão de todos os companheiros, tais como os SenaM 
dores Milton Cabral, José Lins, Benedito Ferreira, OdaM 
cir SoareS e todos os demais que nos aplaudiram. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu gostaria, 
inicialmente, de louvar a iniciativã do nobre Senador 
Jorge Kalume, que tentou, realmente,- no dia do _leilão, 
através de pedido feito em Plenãrio, que o Senado FedeM 
ral pudesse resgatar uma peça histórica, sobretudo para 
nós, porque foi uma oferta dos Senadores de então ao 
Senador Ruy Barbosa, _que voltava de Haia. 

O Sr. Presidente, prudente, ficou procurando a melhor 
forma, naquela tarde, de dar solução ao problema e com 
isto tentou, através_ do Senador Luiz Vina, fazer o pregão 
da peça que estava em leilão. Lamentavelmente, tam­
bém, o Senador Luiz Viana não esteve no instante em 
que ela foi levada a leilão~ _ 

Mas, gostaria de, na eventualidade de _a Presidência 
designar o nobre Senador Jorge Kalume, que sempre 
tem proCurado preservar a memória do Senado Federal, 
para que·seja o nosso representante a diligenciar a recu­
peração 'desta peça e, quanto à forma de pagamento, 
examinaremos, os Senadores e a Mesa dirigente da Casa. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. PresjQ.ente, gostaria 
que a Mesa, neste momento, mandasse telefonar para o 
representante do Senado Federal, no Rio de .Janeiro, 
afim de saber onde se encontra a peça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex'é, ago­
ra, o representante da Mesa para tomar essas providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo ,a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, que falará 
como Líder do PDS. _ 

O SR. ODACIR SOARES(PDS- RO. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Nação brasileira está- vivendo, nos dois últimos 
anos, a fascinante experiência dos seres que se enconw 
tram em estágio de profunda transformação. 

Desde a campanha realizada em defesa das eleições diM 
retas para Presidente da República, estamos assistindo, 
no País, a verdadeira sucessão de providências que coli­
mam um só propósito: a efetrva conquista da democra­
cia. 

Não se silenciaram, ainda, as vozes dos candidatos às 
prefeituras municipaiS, nem Se completaram os debates 
sobre os rumos do País, a partir dos resultados dãs 
eleições recentemente realizadas; e já nos lançamos, no 
Congresso Nacional, ao esforço concentrado da análise e 
votação de tantas matérias. cOmplexas muitas- e polêmi­
cas outras. 

Por que tamanha urgência? __ _ 
Sei1:i a- árlShl-de atingir-se rapidamente o estágio -de 

maturidade política? Ou seria, antes, o receio de se ficar_ 
. indefinidamente na situ~ção atual? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Temos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que as transfor­
mações devem ser processadas com sensatez e senso de 
oportunidade. "Natura non facit in saltos", é a regra 
fundamental da evolução. 

Temos, também, que as opções verdadeiramente signi­
ficativas devem ser plenamente assumidas, para que se 
alcance maior grau de liberdade, jamais maior nfvel de 
dependência. 

E temos, ainda, que as grandes decisões devem ser to­
madas após a anâlise de todas as suas conseqUências, so­
pesadas todas as alternativas possíveis. 

Referimo-nos à Convenção n9 87, da Organização In­
ternacional do Trabalho. 

EncontraMse em tramitação, nesta Casã, a Mensagem 
n9 256, da Presidência da República, datãda de 31 de 
maio de 1949, e que trata -da Convenção n'i' 87, relativa à 
liberdade sindical e à proteção do direito sindical, adota­
da em São Francisco, Estados Unidos da América, em 9 
de julho de 1948, por ocasião da 31• Sessão da Conferên­
-Cia lnternacional do Trabalho -_OIT. 

Como é do conhecimento dos eminentes Srs. Senado­
res, a Câmara dos Deputados aprovou, no ano findo, o 
Projeto de Decreto Legislativo n\" ~8, ratificando o· texto 
da referida ConVenção, cujos pontos básicos destaCamos 
a seguir: 

I) os trabalhadores e os empregadores, sem dis­
tinção de qualquer espécie, terão o direito de constituir, 
sem autorização prévia, organiZações de sua escolha bem 
como o direito de se filiar a essas organizações, sob a ú­
nica condição de se conformar com os estatutos das mes­
mas (art. 2\"); 

2) as organizações de trabalhadores e de empregado­
res terão o direítõ de elaborar seus estatutos e regula­
mentos administrativos, de eleger livremente seus repre­
sentantes, de organizar a gestão e a atividade dos mes­
mos e_de formular seu programa de ação; as autoridades 
públicas deverão absterMse de qualquer intervenção que 
possa lim-ITar esse direito ou entravar o seu exercício legal 
(art. 3Y); 

3) as organizações de trabalhares e de empregadores 
não estarão sujeitas à dissolução ou suspensão por via 
administrativa (art. 4\"); 

4) as disposições anteriormente apresentadas serão 
aplicadas às federações e confederações das o_rganizações 
de trabalhadores e de empregadores (art. 6"'); 

5) as organizações de trabalhadores e de empregadoM 
res terã-o o direito de constituir federações e confedeM 
rações, bem como de filiar-s_e às mesmas, e· toda organi­
zação, federação ou confederação, terão direito de filiar­
se às organizações internacionais de trabalhadores e de 
empregadores (art. 51') 

6) ratificada pelo país-membro, a Convenção entra­
rá~rn .._._tgor_ dQZ~-rn_~es __ apóS_Q r~gis~ro _d_q fa,tQ_Il:i_Oi~etQ~ 
ria Geral da OIT (art. 15); - -

7) todo membro que tenha ratificado a presente 
Convenção poderá denunciáMla ao expirar o prazo de dez 
anos, contados da data inicial da vigência da Conveiição, 

-sciído que a denúncia somente se tornará efetiva um ano 
após haver sido registrada (art. 16). 
- A Mensagem que 'trata da Convenção n\" 87- repeti­

mos- encontra-se no Congresso Nacional desde 31 de 
maio de 1949, não tendo tramitado até 1966. 

Após parecer emitidCfem 1968, a Mensagem somente 
voltou a ter tramita,ção regular em 1980. 

Como se nota, a lenta tramitação, no Congresso NaM 
cional, da Convenção n\" 87, revela dificuldades em sua 
aceitação.. -

Em que razões se fundamentam tais dificuldades? 
O primeiro obstáculo decorre de que a Convenção 

leva ao regime da pluralidade sindical, ao preconizar que 
um mesmo agrupamento profissional pode ser represen­
tado por mais de um sindicato, em urna mesma Çase terM 
rito ria!. 

A segunda dificuldade firma-se na declaração de que 
os trabalhadores não necessitam solicitar ao poder públi­
co autorização prévia para conStituírem seus siriaiCãtos. 

A contribuição_sindical obrigãtória é o fundamento do 
terceirO óbice. É certo que, _ao estabelecer que o traba- _ 
lhador tem o direito de não se filiar a qualquer sindicato, 
eStâ implícito o impedimento imposto pela Convenção à 
contribuição compulsória de todos os trabalhadores e 
empregadores. 
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Essas razões não impediram a ratificação da Con~ 
venção apenas no passado. Nos dias atuais continuam 
elas a fornecer os principais argumentos aos trabalhadoM 
res brasileiros, que não desejam sua adoção pelo País. 

Nossas afirmações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
encontram, entre outros, fundamento em pesquisa reali­
zada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
lndústrià--:.:.::.. CNTI, cujo relatório temos em nossas 
mãos. 

A consulta realizada pela CNTI atingiu 39 federações 
e 386 sindicatos, totalizando 425 entidades, Das 39 fede­
rações ouvidas, 36 manifestaramMse c_ontrárias à ratifi­
cação; nenhuma delas foi favorãvel à ratificação; 3 
admitiram_·na com a condição de manter-se a unidade 
sindical. Entre os 386 sindicatos, os números são tam­
bém_igualmente expressivos: 346 foram contrários à ratiM 
ficação: 12 sindicatos pronunciaram-se favoravelmente a 
ela; 8 aceitaram-na, porém impuseram a eXigência de 
não se quebrar a unidade hoje existente no síndicalismo 
brasileiro, '20 outros Sindicatos apresentaram restrições 
de outras naturezas. 

O Si. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES-:- Com muito prazer, Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' traz à discussão, 
neste Plenário, matéria da maior importância e cori.tradi· 
tória, realmente. V. Ex• deve saber que, durante muitos 
anos. quando na realidade não se pensava em aprovar 
essa Convenção, os pedidos dos sindicatos eram n.o sen­
tido oposto - que essa Convenção fosse aprovada. No 
momento em que ela começou a ser discutida e passou a 
haver possibilidade da sua aprovação, a grande maioria 
dos sindicatos passou-a solicitar que ela não fosse apro­
vada pelo Senado._Mas a indagação seria: nós estamos 
de acordo com a atUal legislação? A atual legislação feita 
em 1939, na época do Estado Novo, uma legislação que é 
essencialmente no sentido fascista- com intervenção do 
Estado nos sindicatos- será que nós temos que manter 
aquilo que está aí? Ou teríamos que fazer a modificação 
de acordo com as conveniências, inclusive, da classe tra­
balhadora? Há re_ceio, realmente, de que, com aprovação 
pura e simples dessa matéria, os sindicatos fiquem sem 
condições de sobrevivência. E, é este receio Que temos 
que mostrar, que pode não ter fundamento, porque exis­
tem possibilidades de evitarmos que isto ocorra, existem 
possibilidades de evitarmos tirar o tapete debaixo dos 
pés de todos os sindicatos, permitindo apenas a existên­
cia de 2, 3 ou 4, no máxímo, no Brasil. Essa possibilidade 
existe. Hâ uma interpretação errônea de que ternos que 
examinar essã cõtiYefição, na sua inteireza, e temos que 
aceitáM!a integralmente. Ê um posicionamentO- errado, 

- equivocaào; podemos fazer ressaivas e-temos que ver que 
a próptia Constituição brasileira determina que a contri­
buição é obrigatória. Então, a Convenção não pode ir de 
encontro à letra fria da Constituição, ou tudo isso pode 
ser sanado e melhorado. Lógico que não podemos fazer 
emendas à Convenção, porque é proibido, mas podemos 
fazer certas reSsalvas sem tomar certas atitudes que evi­
tem. Mas temos que decidir, se somos a favor ou contra 
o pluralismo sindical, temos que decidir isso. Não é 
possível que o Congresso continue ignorando matéria 
desse tipo, que está há 37 anos tramitando nesta Casa, 
tem que discutir e decidir, decidir a favor ou contra, mas 
tem que decidir. Por isso, muitas vezes, quando se discu­
te sobre prazo para tramitação das matêrias, muitos são 
contra a fixação de prazo, mas temos que dar também 
razão àqueles que acham que há necessidad_e de um pra­
zo para tramitação das matérias-. Porque não é possível 
que umil matéria dessa esteja há 37 anos no Congresso, 
sem solução. V. Ex' faz bem em trazer essa questão a deM 
bate, porque _são assuntos que temos que de_cidir sobre 
eles, e temos que ver se a atual legislação_ deve ou_ não ser 
mantida na sua inteireza, porqÚe esta também é a ques­
tão básica d.a discussão: Q.evemos manter esta legislação 
fascista__que está af, ou deveremos modificá-la? Este, o 
ponto de vista que eu queria levantar. 

O SR. ODACIR SOARES- O aparte de V. Ex', for­
mulado de maneira muito clara, ~ontêmjndagações a 
que ele mesmo respondeu. V. Ex•, ao indagar, cuidou 
também de responder a essas indagações. Na realidade, 
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o de que se cuida hoje, no sentido de aprovar essa Con­
venção, é um cuidado que não tem correspondência, a 
meu ver com a realidade da legislação trabalhista e com 
a realidade da legislação sindical. Na realidade, preci­
saríamos, antes de discutir o teor d~sa ConvençãC? aqui 
no Senado, porque ela jâ foi aprovada na Câmara dos 
Deputados, era de se_ discutir das necessidades imperio­
sas e urgentes, de se reformular toda a legislação traba­
lhista brasileira e também a le_gislaç;ão que cuida do fun­
cionamento e da vida dos sindicatos porque, inegavel­
mente, esta última vem ainda dos tempos do Estado 
Novo e está marcada por seu teor de corporativismo. De 
mOdo que estou de pleno acordo CQIU V. Ex'1 quandQ le­
vanta essas premissas, essas indagações, pois, na realida­
de, _elas coincidem com as indagações que a sociedade 
brasileira formula diariamente. 

Estamos lutando para que o País realmente se reincor­
pore à vida democrática, e ao-mesmo tempo, precisamos 
cuidar também do aprimoramento da legislação ordi­
nâria e de certas leis que estão aí, cheias e plenas de ca­
suísmos, casuísmos esses completamente conflitantes 
com qualquer espírito democrático a ·ser incluído em 
qualquer sistema democrático de Governo. __ _ 

De modo que V. Ex• tem absoluta razão, levanta inda­
gações, como eu disse, e for_am, conseqüentemente, res­
pondidas por elas próprias. Incorporo o aparte de V. Ex' 
ao meu discurso e verifico que ele tem inteira procedên­
cia, na medida em que nós, legisladores,-precisamos cui.:­
dar da adequação ·da legislação ordinária, no caso da 
própria Consolidação das Leis do Trabalho, que se, por 
uma razão qualquer, não precisasse ser adequada à reali­
dade brasileira, precisaria até, em decorrência elos inú­
meros julgados dos próprios Tribunais trabalhistas, ser 

· adequada, do ponto de vista _legislativo, à própria juris­
prudência dos Tribunais: Agradeço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Gabri~l Hermes- Permite V. _'?x~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- COm muito pra:z:e~. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, é preciso no­
tar que essa Convenção está há tailtos anos parada, mas 
não é apenas no Brasil; entre as nações mais eminentes, 
das mais fortes, e muitas menores, também não foi aindã 
aprovada. Acredito até que essa não aprovação, eSSe cui­
dado do Senado, se liga a uma posição caUtelosa, pelas 
divergências. Disse muito bem o Senador Jutahy Maga­
thães que laivez esteja por trás dela, dentro dela, aquilo 
que se charnoJ.J_ "espírito fascista" ou uma.. "alma fascis­
ta". Acredítamos; ela nasceu neste período, mas a verda­
de é que cabe realmente atenção, cuidado e a pergunta: 
por que outras nações eminent~_s, grandes, quo: defendem 
com tenacidade a liberdade sindical, a mantêm com certa 
cautela'? Posso até, e creio que não estou errado, citar ·os 
Estados U nídos, por exemplo. A penas para mostrar a V. 
Ex' que no caso, realmente, pensar, estudar, amadurecer 
é necessário. 

O SR. ODACIR SOARES - Eu diria a V. Ex• o se::. 
guinte: essas convenções são discutidas no foro interna­
cional por representantes do Pod_er Ex.ecutívo, e nos Es- -" 
tados _soberanos, onde ela n_ão foi a1nda_ implementada, 
como é o caso do Estado brasileiro, isSo decorreu, de cer­
to modo, a partir de certo momento, da própria acuida­
de, da própria sencibílídade do parlamento ou dos paria~ 
mentes que, respondendo às aspirações das classes dos 
trabalhadores, consideram essa conven_ç_ão __ cgntrária aos 
interesses das classes trabalhador_as. E é o que procuro, 
neste momento, ao abordar a questão, porque todos te­
mos recebido diariamente, nos nossos gabinetes, cente~ 
nas de telegramas, memoriais de sindicatos, de confede­
rações e d_e_ federações de trabalhadores, operárias, -das 
classes assalariadas, no sentido de que ela não seja apro~ 
vada no Senado Federal porque, neste momento, contra­
riaria os interesses das classes trabalhadoras e quebraria 
a Unidade das classes trabalhadoras exatamente no mo­
mento em que o País se abre para a Democracia e em ciue 
essa uriidade é mais necessária. 

Neste momento, mais do que a.'rltes, deve ser observa­
do que a unidade das elas~~$ _tra!,alhadoras é Jl\ais neces­
sária do que antes, porque exatamente neste momentO. 
elas precisam estar fora do _controle do Po<;t,er_ executivo­
para que, através dos se.us movimentos, das suas greves, 

DIÃ,RIO_DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

possam realizar as pressões legítimas que qualquer sacie~ 
dade democrátka permite. 
- O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex'? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer! 

. 0- Sr._ Gabriel Hermes - V. Ex' fala da posição das 
classes trabalhadoras. Vivo uma vida sindical longa, por­
que. fui PreSidente do meu Sindicato, Presidente da mi~ 
nha Federação, fui e ·sou Diretor da Confederação das 
Indústrias, a classe patronal. Tenho recebido também 
çent~I!ã.S de telegr_amas e telefonemas, pelo meu convívio 
irúiit:O pTõximo com os elementos dirigentes das classes 
trabalhadoras. E por- que - e dou agora uma: infor­
mação- dentro d3. nossa própria Cl.asse,-da classe em­
presa_rial, dos empregadores não há uma convergência de 
pensa~_en~o_?. 

O SR. ODAOR SOARES - ~verdade! Devo men­
cionar .líderes da classe empresarial que estão contra a 
aprovaçãO da Convenção. 

O Sr. Gabriel Hermes- E outros estão a favor. Isto, 
aiÕda~-Ontem, effi uma reunião que tivenlõs em Porto 
Alekre, da Confederação Nacional d~ fndústr!a, o assun-

~ tO foí debatidO e i:tch~mos; naquela altura, de retirá-lo de 
pauta precisamente -por não haver homogeneidade de 
pensamento dentro das classes empres~riais, e, sobretu­
do, sentindo esta posição das classes trabalhadoras, uma 
moVtm.entaÇâo nacional. Aqui, acho que a posição do 
Senado tendo sido de cautela, de p-rudência, aconselhan­
do prUdência, ela nos aconselha a continuar tendo prU­
dência, e não agora, nO final de uma legislatura, puxar de 
õnde se encontrava enterrado a moção e trazer e_aprovar 

-de afogaditho. 

O SR. ODACIR SOARES- Além das consideraç_Çjes 
que _faço em torno da matéria, também chego a esta con­
clusão: _açl:lo que, neste momento, não temos Por que 
apressar a aprovação dessa _ConvenÇão, já por tantos 
anos aí arqUivada ou nos trâmitês do próprio Poder Exe­
~tiv_o, do próprio Poder Legislativo. 

O_sr. 'Joslüds......: Per~ite V. E:rf• uni~ aParte? 

O SR. ODACIR SOARES- Com muito prazer, Se­
nador José Lins. 

___ Q_ Sr. José Lins- V. Ex' traz realmente à _Casa ma­
téria de surna_importância. Eu também como o nobre co­
lega tenho recebido dezenas e dezenas de tele_gramas pe~ 
dindo para votar conta a apiovação dos termos dessa 
Convenção. Agora, creio que o discurso de V. Ex• cha­
mando a atenção para a gravidade da análise desse 
problema e o aparte do Senador Jutahy Magalhães fo­
ram sumamente oportunos. E deduzo que nós teríamos 
uma solução para encaminhar uma decisão a respeito 
desse assunto. Eu descartaria, nobre Sendor, a possibili­
dade de nós simplesmente esquecermos esse projeto, não 

-__ deba_tê:.Jo e pão votã-lo. -

O SR. ODACIR SOARES -_ É o que defendo. 

O-Sr. José Lins- Ele deveria ser analisado, rião a cur­
to prazo, talvez devamos deixá-to para março, para abril 
a yotação da matéria, mas analisarmos no sentido, a que 
se_ referi!! 9 Senaqor Jutahy Magalhães, e aprovar aquilo 
que é conveniente ou não aproVa-lo no todo. Porque cer­
tamente o texto da Cqnvenção não ê em si totalmente fn~ 
desejável. Alguma coisa pode ser razoável, embora ii.ão 
saiba eu no momento o que seria razoâvel, o que não se­
ria. 

O SR:' O'ÔACIR. SOARES - Nobre _Senador José 
Lins, dentro do contexto de reformulação legislativa, le­
gal ou-constitucional aa· pi'ópria sociedade brasileira, te­
nho ii"impressão de que· a própria convenção por si mes­
ma;-eStá defasada, na medida em que ela prescreve orde­
namentos jurídicos que podemos inserir na Legislação 
ordinária do País ... 

Ó Sr. José Lins - Exatamente! 

O SR. ODACIR SOARES -..-.-e conceitos jurídicos 
quç podti:m ser ins"erídos ria_ própria Constituinte, na pró­
pria Carta Magna que a Assembléia N;3,ciq~a}_ Consti­
tuinte_ vai deliberar~ aprovar a partir de 1987. Acho _que 
V. Ex• tem razão. 
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O Sr. José Lins- As sugestões seriam analisar com 
mais profundidade_essa questão e aprovar aquilo que for 
conveniente e não aprovar o que não for. Em segundo, é 
realmente. trabalhar em cima de uma legislação moder~ 
na, adequada, ampla que venha a satisfazer a classe tra­
balhadora. Mesmo porque, nobre Senador, se aprovar­
mos o texto dessa Convenção, só daqui a o_n~ anos po~ 
deríarilos nos eximir de continuar cumprindo-a-

O SR. ODACIR SOARES- Ê porque, por outro la~ 
do, temos que consiclerar tambêm, dentro da discussão 
desta questão,_ que a meu ver deve ser deixada de lado -
a discussão em si, não, mas a sua apreciação deve ser d_ei~ 
xada de lado, porque tenho a impressão de que o Con­
gresso Nacional, a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal e, em seguida, a própria Assembléia Nacional 
COnstituin!_e, com_ muito mais" amplitude, com muito 
mais legidmidade, ·podem modernizar a nossa legislaçãõ, 
n"ão só ã legíSI3.ção sindical, aquela que trata da vida e do 
funcioÓamento dos sindiCatos, como a própria legis­
lação ttabalhista que, sqb_certos a~p-ectos, está absoluta­
mente defasada, está de certa forma revogada até por de­
cisão dos nossos Tribunais trabalhistas e que precisa ur­
gentemente ser adequada à realidade histórica que o Pafs 
atravessa. 

o·sr. José Lins-- Diante desSas solicitações, se essa 
matéria entrasse Para ser votada com um todo, eu certa­
mente, votaria contra. 

O SR ODACIR SOARES- Prosseguindo, Sr. Presi­
dente: 

Em termos percentUais, a pesquiSa levou ãs seguintes 
conclusões: 

1) entidades favoráveis à ratificação, sem- reSti'içôes: 
2.83%; . . 

2) -entidades favoráveis à ratificação, desde que se 
mantenha a unidade siridical: 2,58%; 

3) entidades faVOtávbiS à ratificação, mas que apre­
sentaram alguma restrição: 4,70%; 

4} entidades contrárias à ratificação: 89,89%. 
A pesquisa realizada pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Indústria conduz a duas conclusões 
básiCaS: ·a de qu~ "a quase totalidade das entidades sindi­
cais de industrjãrios teme bastante a instituição da plura­
lidade no BraSil" e a de que "os líderes sindicais preten­
dem ( ... ) um sindicalismo livre, sem atrelamento ao Po­
deT Público;'~ "Desejam, pois, que se alcance o regime de 
liberdade, respeitados os princípios da ordem pública, 
do bem comum e da união_ de todos. 

Tratando da questão "Pluralidade versus Unidade", 
em selllivro "A Orgariização Sindical Brasileira e a Con­
Venção 87 da OIT", Efrén Córdova, Perito da OIT e 
Conselheíro Técnico Principal do Instituto Brasileiro de 
Relações do Trabalho, assim se expressa~ 

"(, .. )convém acrescentar que vários países do Terceiro 
Mundo se opõem hoje ao princípio de pluralidade, ale­
gando que as disputas derivadas de um movimento sindi­
cal dividido, prejudicam os trabalhadores e afetam o 

--pro-cesso de desen_volvhnento. Também no Brasil, a opi­
niã-o majoritária, tanto por parte dos trabalhadores 
como dos empregadores, favorece o sindicato único por 
categoria e base territorial. Um documento de trabalho 
p-reparado pelo Centro Nacional de Recursos Humanos 
(CNRH) demonstrou que este tipo de estrutura é ampla~ 
mente aceito, tem legitimidade frente aos atores das re-. 

-!ações de trabalho, principalmente no próprio movimen­
to sindical, e proporciona um órgão que une os trabalha­
dores de uma categoria, permitindo, assim, apreehder e 
expressar os interesses das bases. Outro estudp, realizado 
pelo Ceiitro de EstUdos-de Cultura Contemporânea (CB­
DEC) demonstrou que os Sindicatos por locais de traba­
lho, categoria e base territorial unificada a cada nível, 
çonstituem a organização unanimemente aceita. 
.: .. 'No Brasil, o respeito ao sistema unitário de represen­

tação sindical tem longa história e tem sido reclamado 
-por numerosas orgilniiações de trabalhadores. O rept1~ 
dia ao pluraHsmo aparece como uma constante na gran­
d~ maioria dos congressos operários cel<!brados nos últi~ 
m-OS anos. No inoffiento atuàl, as principais centraiS ·sin­
dicais têm_expressado, também, seu apoio a uma estrutu­
ra unitária. A CUT pronunciou-se nesse sentido em 
agosto de 1983, enfatizando a neCessidade l;ie._uma cen-
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trai sindical única. Embora a CONCLAT tenha, tam~ 
bém, se manifestado a favor da extinção da atual Comís~ 
são de Enquadramento Sindical, seu pronunciamento 
não deixou d(LVida sobre sua posição em favor d-a unida~ 
de sindical. O Congresso de 1983, por exemplo, reivi~di~ 
cou a elaboração de um anteprojeto ·de lei sobre a orga~ 
nização sindical, baseado na existência de um ~6 síndica~ 
to em cada ramo da economia e e-m uma mesma base ter~ 
ritorial. Além disso, é clara a posição do VI Congresso 
dos Metalúrgicos de São Paulo, celebrado em 1983, no 
qual se ressaltou continuar a ~'luta pela manutenção à 
unidade sindicat, repudiando~se todas as tentativas de. 
pluralismo sindical". Outras confederações apóiam, por 
sua vez, a idéia de organi~acões unitárias em todOs os· 
níveis. 

.. Deveríamos salientar que 81% dos trabalhadores~~ 
trevistados na pesquisa efetuada pelo CEDEC em 1981 
se mostraram favoráveis ao sindicato único por catego~ 
na como existe hoje". 

Terminando a análise, Efrén Córdova observa qU~: ••a 
eventual aceitação do princíPiO da pluralidade daria, 
sem dúvida, lugar a um aumento do número de síndica~ 
tos, que atualmente é de 8.690, divididos quase pela me~ 
tade entre o setor urbano e rural". 

Em verdade, a proposta realizada pela grandp maioria 
·dos trabalhadores bra_silc;b);>s~ no sentido da não ratifi~ 
cação, pelo Brasil, da Convenção Ji9 87. revela, a nosso 
ver, fundado temor de que a pluralidade sindical lhe ve­
nha impor perdas maiores do que as sofridas nos últimos 
anos. 

Todos conhecemos a luta ingente que os sindicatos 
brasileiros travaram, naS tiltimas dêcadas, para conseR 
guir alguma autonomia, mesmo estando to_talmente atre~ 
lados ao Estado, pois dele dependem para sua formação. 
Não só isso. 1:: o Estado que lhe dita as regras internas· de 
funcionamento; é ele que tem os poderes de suspender as 
atiVidades dos sindicatos e cassar~lhe a autorização de 
funcionamento. 

No entanto, os sindicatos brasileiros têm resistido he­
roicamente a todas as pressões que o GO'verno lhes fez, 
nos últimos anos. Não hã dúvida, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de que a resistência somente fói pOsSível 
graças à unidade sindical. 

Os trabalhadores brasileiros estão também conscientes 
de que, no Brasil, a política trabalhista e sindical, desde 
sua implantação, após a revolução de 1930, jamais obe­
deceu a qualquer plano predefinido.~ por isso que estão 
interpretando a proposta de adoção da Convenção n~' 87 
como medida que visa a propósifOs es-cusoS. 

De fato, os trabalhadores brasileiros gostariam de re­
ceber do Governo_ a garantia de que a ratificação da 
Convenção não é mais um de seus casuísmos, como tan::­
tos outros presentes na CLT. 

Propomos~ então, Sr. Presidente e Srs. Senadores que, 
antes de ratificar a Convenção, dê o Governo brasileiro 
provas concretas de que realmente pretende democrati­
zar as relações entre o capital e o trabalho. Que seja, as­
sim, aprovada nova lei de greve, que se retire de nossa le­
gislação todo e qualquer impedimento à autonomia Sín~ 
dica!, que se permita aoS funcionários públiCoS o direito 
de sindicalização, que se concretizem as reposições sala­
riais, que se demonstre, enfim, que o trabalhador terâ 
seus direitos efetivamente preservados. 

Procedendo assim, estar_â o Governo se firmando jun­
to à classe trabalhadorã; e a ratificação da Convenção 
não serâ um ato isolado, mas o coroamento de um con­
junto de medidas há tanto esp-eradas pelos brasileiros. 
Por outras palavras, queremos enfatizar que os trabalha­
dores do Brasil preferem sanear a legislação brasileira a 
pe-rderem sua unidade sindical, conquistada a custa de 
tanto sacriffcio. - - --

0 tema de que tratamos, exige também profunda 
análise do ponto de vistajufídico. Em matéria publicada 
no O Estado de S. Paulo, de 23 de maio de 1985, sob o 
título "Plu,;:alismo sindical representa retrocesso", 
disserta~se sobre estudo realizado pelo advogado Nério 
Battendieri sobre a inconstitucionalidade da adoção, 
pelo Brasil, do texto da Convenção n~> 87. Eis alguns 
pontos do arti!;o: 

.. 0 conceito d~ liberdade sindical defendido pelas 
Convenções 87 e 110 prega a ausência de qualquer 
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tipo áe controle do Estado na organização, adminis~ 
tfac;_ão e atividades desenvolvidas pelas associações 
de emPregados e empregadores, como também afas­
ta toda a ingerência do Governo na elaboração de 
seus estatutos e regulamentos. A amPlitude desse 
conceito representa, para Battendieri, .. uma drâsti­
ca e radical subversão do sistema sindical brasileiro, 
alienando~lhe peculiaridades e singularidades jâ es­
Úatifiçadas depois de longa experiência legislativa". 

"Além do mais, todo um sistema embasado em 
princípios éticos, filosóficos e políticos, consubstan­
ciando as aspirações nacionais e exprimindo a vo­
cação das classes produtoras ~ empresários e tra~ 
balhadores- não poderá ser destruído por força de 
convenções internacionais sem pôr em grave fisco a 
·segurança das organizações classistas jâ exísténtes"! 

A inconstírU.cionalidade da .. liberdade sindical" se evi­
dencia, segundo Battendíeri; com a simples leitura do ar­
tigo 166 da Constituição em vigor; -

.. É· livre a associação profissional ou_ sindical; a 
sua constituição, a representação legal r.as con­
venções coletivas de trabalh_o. e o exercíCiO de 
funções delegadas de poder público serão reguladas 
em lei." 

Não resta dúvida_, Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, de 
que estamos diante de uma situação sui generis. A legis~ 
!ação _brasileira de todos os tempos procurou sempre ins~ 
tituir sindicatos que fossem atrelados ao Gov~rnó, 
vendo-os como .. órgãos consultivos e técnicos no estudo 
e solução, pelo Governo Federal, dos problemas que, 
econômica e socialmente, se relacionarem com os inte­
resses da_ daise", Ra defifliÇãõ dada- pelO "Decreto ri9 
19.770, de 19 de fevereiro de l9:ll, 

Analisando a tutela imposta pelo Governo_ aos si_ndi~ 
catas, o Prof. José Albertina Rodrigues (Jornal doBra~ 
sil, de 31~3-85) assim se expressou: 

.. Todos os estudos feitos a respeito-do Síndicâto 
no_ Brasil, constatam que, desde que se inaugprou a 
-prática de legislar abundantemente io_bre o assunto, 
assistimos à perda de autonomia do sindicato. O seu 
reconhecimento como órgão de colaboração para 
cOm o Estádo tem comO contrapartida a sua tútela 
pelo Estado. Em outros termos, os sindicatos só são 
livres para apoiar o Governo- e, sempre que eles se 
opuseram às diretrizes governamentais, sofreram a 
i!rtervencão pelo Ministério d~ Trabalho e a repres­
são yiolt;:nta por parte da policia e de todos os ór­
gãos incumbidos de zelar pela segurança do Esta-
do." --

E. então, o caso de perguntarmo-nos: não é a unidade 
hoje existente, no meio sindical brasileiro, fruto da 
reação aos anos de arbftrio? Como tal é, sem dúvida, as­
pectO qúe deve ser preservado, se se quer, de fato, a" de­
mocracia no Brasil. 

E indagamos, aíilda: não são os atu·ais movimentos 
conduzidos pelos sindicatos brasíleiros, quase todos eles, 
vitorioSos? Não é esta a razão que estâ levando o Gõver~ 
no a cogitar do enfraquecimento -do trabalhador brasilei~ 
ro? 

H<i outro aspecto que atemoriza os trabalhadores, 
quando se trata da pluralidade sindical: a lembrança da 
fracassada experiência realízada no Brasil, até 1937, a 
partir do Decreto n~' 24.694, de 12 de julho de _1934. Os 
trabalhadOreS; naquele período, dividiram-se, em conse­
Qüêricia da ãtomfzàção de suas organizações. Empresas 
havia em que dois ou mais sindiCatos lutavam eiltre si. 
São co-n1leCidos, Por exempfo, os cil"sos: da Light e da 
Leopofdina Railway. 

Também os _trabalhadores brasileiro&-jâ perceberam, 
de forma aguçada, que estão ocorrendo grandes trans~ 
formaç_õ_es no quadro político brasileiro, o que c!stâ ensC.: 
jando grande mobilidade dos partidos políticos. Há, em 
conseqUência, a desconfiança de que o desejo de romper 
a ~:nldade d.os _m_ovin:umtos sindicais faca parte da tática 
ufifizada põr partidOs- Políticos intereSsadOs em dividir, 

·, para poderem obter adeptos em zonas afinadas com ou~ 
tras agremiações políticas. 
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A propósito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso 
que se diga que a dsão da cúpula dos movimen_tos sindi~ 
cais brasileiros em duas frentes (Central Onica dos Tra~ 
halhadores- CUT, e Conferência Nacional das Classes 
Trabalhadoras - CONCLAT} expressa, sobretudo, a 
divergência dos partidos potiticos que as dominam. 

Há, também, quem afirme que a adoção da ConR 
venção n~' 87 seria sucedâneo do .. pacto social" -:---.. en~ 
tendimento proposto pelo Governo e, em princípio, re­
jeirado pelas lideranças sindicais para adequar as reivin­
dicaçõeS trabalhistas à política econômica" (Folha de S. 
Paulo, edição de 12~11-85}. Tal é a interpretaçã-o que o 
P-rcsidinte do Sindicato dos Metalúrgicos de São PaulO e 
titular da CONCLAT, Joaquim dos Santos Andrade, dá 
ao assunto. E acrescentou, ainda: a ratificação da Con­
venção n~' 87, Ç num artifício que os estrategistas do Go­
verno estão considerando como um fator que impedirá a 
ocorrência de greves no Pais durante dez anos". 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o artigo 16 da 
Convencão __ n~ _8_7 et;._ta.b~l_e_ce __ qu~ "todo membro que te­
nha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la 
ao expirar- o prazo de dez anos, contados da data inicial 
da vigência da Convenção, por meio de um ato comuni~ 
cada ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registrado. A denúncia sornent_e se 
tornará efetiva um ano após haver sido registrada". Não 
há, pois razãO que justifique,_ nesse momento de tran~ 
sição política que vivemos, a aprovação da referida Con~ 
vencão. 

A ratificação da Convenção n~' 87 c_onduz à extinção 
do recolhimento universal, entre os trabalhadores, da 
contribUição siridical, principal responsável pela manu­
tenção da maioria_ dos sindicatos brasileiros. Sem os re­
cursos provenientes da contribuição obrigatória, não po­
derão Sobreviver os -pequenos sindicatos. 

Não sendo compulsória a contribuição sindical, os re­
cursos seriam originârios de pequeno número de sindica­
lizados: apenas 19%. 

Segundo afirma a Folha de S. Paulo, de 2 de-junho de 
1985, ao tratar da contribuição sindical, 

"o que está em jOgo - concordain Governo e 
sindicatos- é a própria sobrevivência (dos sindica­
tos). O fim do imposto vai quebrar 95% dos síndica~ 
tos do Brasil ( ... ). 

E esclarece mais aquele órgão noticioso: 

"Em média, a Contribuição Sindical_corresponde 
a 20% da receita dos sindicatos de empregados, e 

_ JO~ da dos sindicatos patronais. Há casos em que 
essa participação chega a 85% ( ... ).O próprio Minis­
tério do Trabalho não fica mais atrâs: o orçamento 
deste ano é de Cr$ 90 bilhões, dos quais Cr$ 17,4 bi­

-HIOes serão conseguidos através do imposto sindi­
cal." 

Não são apenas os sindicatos de trabalhadores os que 
fazem restrição à Convenção n~' 87. Também o setor pa­
tronal não a quer aprovada, conforme informa: a Folha 
de S. Paulo, de 14-11-85, ao referir-se à declaracão do 
Coordenador do Grupo 14 e Diretor do Departamento 
de.Coopcracão Sindical da FIESP, Roberto Della Man­
na. Afirma o jornal que 

"a extinção do imposto sindical ameaçaria igual~ 
mente a sobrevivência de dois terços dos sindicatos 
patronais." 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, façaR 
mos nossas as palavras do Dr. Arnaldo Sussekind, ao 
concluir excelente artigo publicadO na Revista L Tr, de 
setembro últirno,_ sob o titulo .. Jurisprudência -da OIT 
sobre a Convenção 87": 

.. Em face do eXposto não há dúvida de que a rati­
ficação da Convenção n~' 87 pelo Brasil modificará 
profundamente a legislação sindical vigente, 
melhorando~a em muitos pontos, mas gerando 
sérios problemas em outros, principalmente se essa 
adesão ao tratado não for precedida de reformas su~ 
cesSivas, inclusive-no PlanO constituci_orial, com a fi­
nalidade de preparar as entidades sindicais para a 
plena aplicação das normas internacionais em tela. 
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Impõe-se, por isso, que, paralelamente à ampla 
divulgação do conte_údo _da. Convenção n9 87 e das 
conseqUências jurldicas de sua ratificação, sejam 
ouvidas tanto as associações cultUrais de expressiva 
representatividade, çomo os partidos políticos e, 
principalmente, as entidades sindicais e de trabalhaw 
dores_." 

Tomando-se por base os resultados obtidos pela pes­
quisa realizada pela Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Indústria, os trabalhadores brasileiros não 
querem a ratificação da Convenção n"' 87. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senf!.~ores:­
(Muito bem!) 

"DOCUMENTO A. QUE SE /{EFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO" 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES NA INDÚSTRIA 

OF. CNTI-N"' Em 20 de novembro de 1985_ 
A Confederação Nacional dos Trabalhadores na In­

dústria, preocupada com a possibilidade de aprovação, 
também no Senado Federal, da Mensagem n"' 256/49, do 
Poder Executivo, referente à ratificação da Convenção 
n<:> 87, da Organização Internacional do Trabalho, enca­
minhou oficio a tOdas as federações filiadas e sindicatos 
de industriários solicitando pronundamento sobfe o as~ 
sunto. 

Embora pudesse pronunciarwse de livre iniciatiVa, a 
consulta às bases tem a vantagem de demonstrar, de 
modo tão real quanto possível, o entendimento dos in­
dustriârios brasileiros e de suas entidades de classe. 

Cautelosamente, a Confederação não quiz 
pronunciar-se sem ter a certeza de estar interpretando a 
livre manifestação dos industriârios. -

Foram recebidas respostas de 39 federaçêies e de 386 
sindicatos, totalizando, portanto, 425 entidades. 

Os pronunciamentos podem assim ser resumidos (Ver 
quadro n"' l, anexo}: 

a} entidades contrárias à ratificação (quadros n"'s 2 e 
3): 

I - Federações: 36 
2- Sindicatos: 346. 
b) entidades favoráveis à ratificação da Convenção,-

sem restrições (quadro n"' 4): 
I -Federações: O 
2 - Si:odicatôs: 12 
c) entidades favoráveis- à ratificação, mas· mantida a 

unidade sindical (quadros n"'s S e 6): 
I -Federações: 3 
2- Sindicatos: 8 

ENTIDADES Sem 

d) entidades favoráveis à ratificação, mas com "ou-
tras re~tricões" (quadro n"' 7): 

I - Federações:- O -
-2- Sitidicatos: 20 
Em termos percentuais, podemos chegar às seguintes 

conclusões: 
a)_ en!i<!ades favoráves à ratificação, sem restrições: 

2;83% (dois inteiros e oitenta e três centésimos por cenw 
to): · 

- b) entidades favoráveis à ratificaçãO, mas mantida a 
unidade sindical: 2,58% (dois inteiros e cinqüenta e oito 
centésimos por cento); 

-c) entidades favoráveis à ratificação, mas com outras 
restrições: 4,70% (quafro inteiros e setenta centésimos 
por cento); 

d) entid?des_con-trárias à ratificação: 89,89% (oiterita 
e nove inteiros e oitenta e nove centésimos por cento). 

Separando as federaçõ~dos sindicatos, temos os se­
guintes percentuais: 

a) Federações (39 responderam): 
I -contrárias à ratificação: 12,30% 
2- favoráveis à ratificação, sem restrições: 00% 

_ 3 -favoráveis à ratificação, mas mantida a uni-
-~ -da de sindical: 7, 70% 

4- favoráveis à ratificação, mas com outras res­
trições: 00%. 

b} Sindicatos: 

-1 -contrários à ratificação: 89,63% 
--- -2-- favoráveis à ratificação, sem restrições: 
3,10% 

3- favoráveis à ratificação, mas mantida a uni­
dade sindical: 2,09% -

- 4- favoráveis à ratificação, mas com outras res­
_triçõ_es: 5,18% 

Observ_a-se, por conseguinte, que a grande maioria de 
entida_des sindicais de industriários (92,30% de federações 
e 89,63% de sindicatos) é contrária à ratificação da Con~ 
venção em ap-reço. 

Nenhuma federação é favorável à plena ratificação, e 
apenas 3,10% de sindicatos é favorável a essa forma dera­
tificação. 

As condições fixadas por certos sindicatos situamwse, 
muitas delas, entre as incompatíveis com os princípios da 
Convenção. Se admitirmos que t.ais sindicatos, não sati~w 
feitas- ãs condições impostas, seriam contrários à ratifi-

- cação, teríamos mais 7,26% de sindicatos a aull).entar o 

R. A T I F I c A Ç Ã o 
F A V o RÃV E·,I s .. CONTRÁRIAS 

res Desde Outras que man 
triçõeS tida a unida restri. 

sindical - ções -

FEDERAÇÍ)ES 

SINDICATOS 

Notas: 
1- Favoráveis sem restrições- São as entidades que 

admitem a plena ratificação da Convenção n"' 87, isto é, 
sem imporem quaisquer restrições~ 

2- Desde que mantida· a unidade sindical -São enti­
dades que só admitem a ratificação se for mantido o regiw 
me de unidade sindical. Entendem que a Convenção não 
importa em admitir a pluralidade sindical. Esta, segundo 
esclarecem, é prejudicial ao sindicalismo brasileiro. 

1-2 

de 

03 36 

08 20 346 

- . -

3 - Outras restrições - Entidades que admitem a raw 
tificação, desde que, -sejam observãdas certas condiÇões, 
como a pf:fmanência da Contribuição Sindical, ou que 
seja co-rtcedido aos sindicatos o direito de escolher e11tre 
a unidade e a pluralidade sindical, ou que seja adOtada a 
sindicalização obrigatória indispensável para o exercício 
de qualquer emprego, etc~ ---

4 :.._ Contráriãs - Entidades que se manifestaram 
contrárias à r~tificação da ConVehção n~ 87. Dois argu-
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número dos que são CQntrários, ficando, assim, em 
96.89%. 

Os que são favoráveis à ratificação, desde que mantida 
a unidade sindical, entendem que a Convenção .não estaw 
belece, necessariamente, a pluralidade sindical, mas ape-­
nas dão liberdade plena de constituição de sindicatos. 

Data vênia, essa plena liberdade, definida pela Con­
venção--como o direito concedido aos tr~balhadores e 
empregadores "de constituir, sem autorização prévia, or­
ganizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar 
a essas organizações" (art. 2"') é, sem dúvida, a insti­
tuição do regime da pluralidade sindical. 

Não nos parece, deste modo, que haja possibilidade de 
"nloniS:mo sindical", dentro dos preceitos da referida 
ConVenção. 

Nessa forma de entendimento teríamos que todas as 
federe_ações nãq aceitam a ratificação, uma vez que as 
três únicas que se mostraram favoráveis, condicionaram 
a continuidade do regime da unidade sindical. 

....A verdade que resulta indiscutível de tudo o que foi 
apurado da consulta às bases, acima referida, é que a 
quase totalidade das entidades sindicais de industriáricis 
teme bastante a instituição da pluralidade sindical no 
Brasil. 

A experiência vivida durante o interregno de 1934 a 
1937 demonstrou que, em nosso País, esse regime impor­
tou em enfraquecimento de nossas entidades. Em muitos 
casos, se tornaram presas de fáceis manobras de políticos 
ou mesmo de empresários que fomentavam a criação de 
siiidicatos- p-ara se o'poi'eni ·aos já existentes e atuantes. 

O que os líderes sidicais pretendem é, sem dúvida, um 
sindicalismo inteiramente livre, sem atrelamento ao Po­
der Público. Mas pretendem que isso aconteça dentro 
dos princfpios das ordem pública, do bem comum, e, 
sobremodo, da união de todos. Unir para fortalecer é o 
lenú. Somente com a Uniãõ de todos teremos um sindi­

- calisino forte e atuante, Capaz-de representar os legítimos 
-anseios de todos os industriários. 

A pluralidade sindical não favorece essa união. 
Assim exposto, espera a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores_ na Indústria que, atendendo aos anseios 
dos industriários brasileifos, que encontram correspon­
dência em outras, talvez em todas, categorias profissio­
nais ou econômicas, seja rejeitada a Mensasgem em refe­
rência (n"' 256/49), por ser ato que muito contribuirá 
para a paz- sOcial nesse imenso País .. 

Valemo· nos do ensejo para formalizar proteStos de es­
tima e consideração. 

Atenciosamente, José Calixto Ramos, Presidente. 

Obs. 

-

mentes são os mais--suscitados: institui o pluralismo ·siri­
dica!, o que é prejudicial para o sindicalismo brasileiro, e 
enfraquece os sindicatos. Há ainda os que consideram a 
pluralidade_sindicat como um regime adotado na Europa 
após á Guerra Muridial, mas atualmente ultrapassado e 
incolnpativel com a -realidade brasileira. 

5 ~Os comprovantes encontram-se em poder da 
CNTL 

6 - Detxaram de se pronunciar: 8. 
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Quadro 02 
FederaçÕes contrárias à ~a_tificacão ·aa CCil.~~nc~,o n9 87 da O. I. T. 

- -
NOHE CONDiÇÕES 

c 

01 - FTI no Estado de Santa Catarina - Contrãria à ratificaçao; 
- A Contribuição Sindical,deve ser ~X tinta grada ti 

vamente. 

-
02 Metalúrgicas, Mecânicas ratifi_cação; - FTI e de Material - Rejeita a 

Elétrico do Estado do Rio Grande do Sill - O_ II Congresso Estadual de trabal:laclores metalúr 
- gicos, reunindo 2G s.i.r.d1C.:J.tor., .c..:J..~!lo.§m rejt::J.t:1. ~ - ratif.icaçFL_O~.-

- -

-- . ---- --03 - FTI Metalúrgicas, Mecânicas e de M<:!.texial - Pela não- útificação; 
Elétrico do Estado do Rio de Janerro - Contribuição sindical - os 20% destinados à ""!! 

' ta Emprego e Salário devem ser di.slribu.ídos •!! 
tre as entidades sindicais. 

04 - Depatt.::rmento· p-rofisston'al·'da' F'l'r de· Ã.X~ ~ Contrário à ratificação; .· 
fatos de· Borracha de são Paulo . - A Convenção implantará 1'U.ma baderna sindical". 

- -- ... 

05 - Federação Nacic:in<il dos Trabalhadores nas - Contrária ã ratificaç~o; 
Indústri'as Urbanas - A convenção reflete a_ sind_icalisma na Europa, 

que nada tem a ver com o bras:i,leiro. 

06 - FTI da Construção-' e'- do Hoó-.ffi"á"rio 
do do Pará e T. F. do Amapá 

do Est~ Contrária ã rÇ~.tificaçãó. 
·--

07 - FTI-Metalúrgicas,·"Mecâni~s e d? I-laterial - Contrária ã ratificaÇã~6; 
Elétrico do Estado de São Paulo - À liberdade e autonomia sindical <.levem ser CO!! 

quistadas de modo que não haja divisioriismo; 
- Manifesta-se em nome ~· 36 _sindica,tqs. 

- -
08 - FTI de Fiação e Tecelage.m do Estado de - Contrária à ratificação; 

são Paulo . - A contribuição sindical deve ser rnantida. 

- -09 - FTI Ex-trativas do Estado de são Paulo -Não deve ser ratificada. 

- .. 
lO - Fl!l: _Urbanas do __ Estado de são Pãulo - Contrária à r a ti fi cação. Pondera os prós e CO!!, 

tra, para os trabalhadores. 

ll - FU da Construção e dQ Mobiliãtio_ do .Est!!_ - Contrária. Ouviu os sindicatos filiad9s que se 
do da SãO' Paulo. - znanifesta.ra.rn contrários. 

12 - F !!'I ao VestUário do EStado !fe São Paulo - Contrária ã ratificação._ 

-
contrãriã 13 - f'7I do Papel, P..,pelão e Cortiça do Estado - 'l'otalmente ã l:éi.ti fi cação i-

do Rio Grande do sul ---

14 - FTI Químicas e Farmacêuticas do Estado do - )\ Convenção"n5.o deve ratific~ãa". 
-ser 

Rio Grande do Sul --

15 - FTI do vestuário do Estado do :S.io Grande - Contrária ã ratificação. Admitiria a ratificaÇão 
do Sul -· parcial. 

16 - FTI do Estado do Rio Gran·c;~_e do Norte - Contrária ã ratificaç-ãO. 

-
17 - FNTI Gráficas - contrária à ratificação. 

18 - FTI do Papel, Papelão e Cortiça "do Estado - contrária à ratificaç-ão. 
do .Rio de Janeiro 

19 - FTI de Artefatos de Cou:ro-ao Estado- do - "Não deve ser· ratificada". 
RJ, são Ji'aulo e Minas Gerais 

20 - FTI de Fiaçã-o e 'I'ecelagem do Estad..o do - contrária _à ratificação. 
Rio de Janeiro 

. 21 - FTI da construção e do .Mõbiliário do Est~ - Contrária ã ratificação. 
do do Rio de Jãnei:r'o 

- - -22 - FTr--do Vestuário do Estado do Rio da J!O - contrãria ã ratificação. 
neiro 

-. -
23 - E'U de Alitn.?n tação db Estado do ruo de - Contrária à ratificação-. 

- ga."le.f:f-(1 

24 - ETI dO' Est.adp qo Piauí ~ "Não deve ser ratifica_da". 
" -~ ---

25 - C'L'I dé Fiação ·e 
-·ó:õ.ste 

'l'ecelagem dO Norte e NO!_ - contrária à ratificaçã-o. 

··- " . - - -
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- - - _N.,qME 
' ' - - CONDIÇÕES - .. 

. --· ' - '' l 
26 - ni.de JUim.enta•ção rio Norté e Nôraes·te - "Não o.eve ser ratificada"~ 

c .. 27 - F'l"!- do Estado de Pernambuco - Contrária à ratificação. 

Gel:-aiS 
-

Contrária à ratificaçãO. ····~· - c . 28 - F7I do Vestuário de t>linas - .. 

, .. -
29 - FU de Alimentação do ES-tado d~' M. Gerais - Contrária à ratifica-Ção. 

•' 

·-
30 - FTI do, I:,Sté;tdO qo,Maran.bãQ - Contrâria ã ratificaçã'6. -

' ' 
31 - FTI do Estado de Goiás - Contrária ã ratifiCação. 

Ceará - " - Contrâ:ria ã ratificação. -32 - FTI do Estado do, 

33 - FTI do Estado do Amazonas - Contrária à ratificação. 
''''• 

34 - FTI no Estado de Ala'goas 
- ' - '"Não deve ser ratificada". 

35 - FTI de Artefatos de Borracha do Estado .de - Preocupa-se com a ratificação; 
são Paulo 

36 - FTI do Estado de Serqipe 

Sindicatos conti-ários à. iatificação da CODvem;ão ri~> 87 
da OIT 

O 1 ~STI da Construção Civil de C rato - CE. 
02 - STI da Construção e do Mobiliário de Florianó-

polis. _ 
03- STI MetalúrgicaS, Mecânicas e do Material Elé-

trico de São Caetano do .Sul. · 

04 _: STI da Construção e do Mobiliãrio de Teófilo 
Otoni. . 

05- STI do Papel, Celulose, Pasta de Madeira para 
Papel, Papelão e Cortiça de Aracruz. 

06- STI de FfãçãÕ de- Teceiagem: de Paulista e Iga-
rassu - Pe. ~ o -

07- STI Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elé­
trico de Cahoeira do Sul - RS. 

os"- Sindicato .dos. OfiChiH. Marceneiros e Trabalha­
dores nas'Indústrias de Serrarias e de Móveis de Madeira 
de Parnambuco. 

09- STI da Construção e do Mobiliâ.rio d~ Erechim 
- RS. --

·ro- STI ·da Construção e do Mobiliário de Bento 
Gonçalves - RS. 

11 - STI do Papel, pepelão e Cortiça de""São G.onçalo 
e Magé- RJ. _ _ _ 

12- STI'de 'Fiação eTecelãgefn do MuniCípio -do Rio 
de Janeiro. 

13- STI de Alimentação de Ub~Lândia. 
14-STI Metalúrgicos de Pitangui- MO. 
15- Sindicato dos OfiCiais Marceneiros e Trabalha­

dores nas Indústrias de Serrarias e.de Móvei-s de Madeira 
no Estado de Goiás. 

16- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé­
trico de Brasflia. 

17- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé--
trico de Osasco. = _ . 

18- STI de Alimentação de Mogi-Mirim - SP. 
19- STI de Fiação e Tecelagem de Rodeio -- RS. 
20 - STI de Vidros, Cristais, Espelhos, Cerâmica de 

Louça e Porcelana de Porto_Alegre e São Leopoldo. 
21- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé­

tricos ·de Montenegro - RS. 
22 -STI de Alimentação de Montenegro. 
23 --:iTI da _Construção e do Mobiliâ.rio de Barra do 

Piraí. 
•24- STI de Panificação e Co_nfeita_ria dos Municípios 

de Ilhéus e Itabuna. 
25 -STI da Construção Civil de Crateús- CE. 
26'- STI da Construção ~ do Mobiliârio qe Alagõas. -
27- STI de Fiação e Tecelagem do Municipio de Na-

zarÇ- BA. 
28 - Sindicato dos Oficjais Alfaiates, Costureiras e 

Trabalhadores na Indústria de Confecções de Roupas da 
Cidade de Salvador: 

- - Deve ser mantida a unidade sindical; 
- A contri~uição sindical- deve permc-.nec~r. 

--- A unidade sindical deVe pe.rrnanecer 

29- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé~ 
trico de Barra do Piraf, Valença, Mendes, Vassoura, En­
genheiro_Paulo de Frontim e Pira!- RJ. 

30 -Sindicato dos Oficiais Eletricistas e Trabalhado­
res na lpdústria de Instalações Elétriéas, Gâs, HidráulÍ~ 
c_as- e~ Silriitã.dàs de Manaus. 

31 - STI de Cerâmica para Construção de Nova 
Iguaçu. - -

·31 __.: STI çle Aliment~ção de Gaiânia. _ _ . 
33- STI da ConstruÇão e do Mobiliâfio de Carazi-

nho-RS. --
34- STI de Energia Hidroelétrica de Uberlândia. 
35- STI da_ Co_nstrução e do Mobiliário de Vacaria 

-RS. 
36..,.... STI do ~apel, Celulose, Pasta de Madeira para 

Papel, Pepelão e Cortiça de J aboatão - PE. 
37- STI da Construção Civil de Cajari -MA. 
38 :.__Sindicato dos ofici3.is Marceneiros e ·Tribalha­

,dores nas Indústrias de Móveis de Madeira e de Serraria, 
_Carpintaria, Tanoaria, Madeiras, Compensados e Lami­
nados, Aglomerados e Chapas de Fibras de Madeira de 
Belém. 

39 - STI do AçúcaÍ- de Itapeinirim - Es. 
40-- STl de Artefatos de Borracha de São Leopoldo 

- RS. . 
-41:.:.... STI de Fiação e Tecelagem de Jaú - SP. 

42- STI da Construção Civil de Souza - PB. 
43_- STI de Fiação e Tedagem _de Jacareí- SP. 
44- STI de Artefatos de Borracha de Campinas. 
45- STI de-Fiação e Tecelagem de Sant'ana do Li-

vramento - FtS. 
46 -----,;-.STI da Construção e do Mobiliário de Tupacire-

tã- RS. -
47- STI de Alimentação de Blumenau. 
48 - STf de Instrumentos M usicaise de Birnquedos 

de Blumenau. 
49- Sil da Construção- e da Nobiliário de -i31ume~ 

nau. 
50- STI_de Fiação e Tecelagem de Blumenau. 
51- STI Gráficas de Blumenau. . 

-.52 ........ STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Mateiral Elé-­
trico de Blumenau. 

--- 53.- S'Í"I de Vídros, Cristais, Espelhos, Cerâmíca, 
Louças e Porcelanas de Blumenau. 

54 --STI de Energia Elétrica do Vale do Itajaí --SC. 

55 --Sil da Construção e do Mobiliário do Balneário 
de Camboriú. 

56- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Materfal Elé­
trico de Vacaria. 

57 - STI de Fiação e Tecelagem de São Leopo Ido, 
"SapuCaia do Sul e Esteio - FtS. 

58 - STI do Vestuãrio de São Leopoldo, com exten­
são de Base em Portão - RS. 

59·- STI de PáPel, Papelão e Cortiça de São Leopol­
do - RS. 

60 - STI da Alimentação de Rio Gra_nde. 
61--STI de SabãO e Velas, Pieparação de Óleos Ve­

getais e Animais, Resinas Sintéticas, Perfumarias e Arti­
, gos de Toucador, Tintas e Vernizes, Adubos e Colas, 

Formicidas e Inseticidas e de Produtos Químicos para 
fins Industriais_ de Porto Alegre, Canoas, Esteio e São 
Leopoldo. _ 

62 -Sindicato dos Oficiais Eletricistas e Trãbalhado­
res nas Indústrias de Instalações Elétricas, Gâs, Hidrâu­
licas e Sanitárias de Porto Alegre. 

63- .STI da_ Construção Civil, de Mármores e Grani­
tos de Olaria, de Cimento, Cal e Gesso, de Ladrilhos Hi­
drâulicos, e de Produtos d_e Cimento e de Cerâmtcã pãra 
Construção de Porto Alegre. -

64- STI de Panificação e Confeitaria, Massas Ali­
mentícias e Biscoitos, Produtos de Cacau e Balas, Laticí­
niO e Produtos Derivados, Torrefação e Moagem de Ca­
fé, Doces e Conservas Alimentícias e do Mate de Porto 
Alegre. 

65- STI do Fumo de Porto Alegre. 
6-6 _:. STl-da Construção Civil e do Mol:liliário de Pe­

lotas. 
67- STI de At:tefatos de Borracha de Gravata{ -

RS, 
68-- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Sé--

trico de Saflta Maria - RS. 
69-- STI da Construção e do Mobiliário de Jacarei. 

· 70 --STI do Papel, Celulose, Pasta de Madeira para 
Papel, Papelão e Cortiça_ de Caçador. 

71 - STI da ConstruçãO Civil de Santa Maria. 
72- STI-do Vestuário de Parobé- RS. 
7'3- STI de Alimentação de Lajeado - RS. 
74- STI do Papel, Papelão e Cortiça de Canela -

RS. . 
15 --STI de Artefatos de Papel, Papelão' e Cortiça de 

Campo Bom, com base territorial nos Municípios de Sa­
pii-ã:nga; -taquara;· Igrejinha, Novo Hamburgo, Dois Ir­
mãos, Estância Velha e Parobé. 

7"6_....::. STI de Afirrieniaçã6 de Niterói. 
TI- sTI da Construção e dO Mobiliário de Marin&ã 

-PR. 
/8- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elê­

trko de Campina Grande - P)3. 
19- STI de i='laçào e Teceíagem de Miraí- MG. 
80- STI da Extração de Madeiias e da Lenha de 

Dionfsio - MO. 
;81 _;-STI da Exlraçã.g de MadeiraS e da Lenha de 

Carbonita. 
82 -.STI da Construção Civi19,e Vitória d_o Mearim 

-MA. 
S3-"STI de Fiação e Tecelagem de Sobral. 
84- STI do Curtimento de Couros e Peles de Forta­

leza. 
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85- Sindicato dos Mestres e Contra Mestres a Indús­
tria de Fiação e Tecelagem de FQrtaleza. 

86- STI da Extração de Sal de Fortaleza. • 
87 - STI de Cimento, Cal e Gesso de Salvador e Mu-

nicípio de Simões Filho. -
88- Sindicato dos Oficiais Marcepeiros e Trabalha­

dores nas Indústrias de Móveis de Madeiras, Serrarías, 
Carpintarias, Tanoarias, Madeiras Compensadas e La--­
minadas, Aglomerados e Chapas de Fibras de Madeiras 
de Itajaí - se. 

89- STI de Fiação e Tecelagem de Florianópolis. 
90- STI da Construção e do Mobiliãrio de Campi­

nas, V alinhos, Sumaré, Cosmópolis, Jaguariúna, Paulí­
nia, Americana e Amparo. 

91 - STI da Extração de Ouro, Diamantes, Metais e 
Pedras Preciosas no Estado do Rio Grande do Norte. 

92- STI de Carnes e 'Derivados, Rações Balancea­
das, Panificação e Confeitaria de Concórdia - _SC. 

93 - STI da Joalheria e Lapidação de Pedras Precio­
sas no Estado do Rio de Janeiro. 

94- STI da C_onS_t_rução Civil de Manaus. 
95- STI de Papel, Celulose, Pasta de Madeira para -

Papel, Papelão e Cortiça de V alinhos --SP. 
96- STI de Fiação e Tecelagem de Tatuí e ltapetinín- -

ga. 
97- STI de Fiação e Tecelagem dé-Taubat~ Caçapa­

va e Pindamonhangaba. 
98 - STI Gráficas de Sorocaba-Itu. 
99 --STI da Construção e do _Mobiliário dC SOrocaba;­

-SP. 
100 - STI de Energia Elétrica do Estado do Espíriiq_ _ 

Santo. 

101- STI da Construção e do Mobiliário de Ca.-
choeiro de Itapemirim. 

102- STI da Cori_strução Civil de Sobral - CE. 
I 03 - STI do CirrteptO, Cal e Gesso de Sobral. 
104- Síiidicato dos OficiaiS Marceneiros e Trabalha-

dores nas Indústrias de Serrarias e de Móveis de Madeira 
de Fortaleza. 

105- STI de Panincação e Confe1taria, MassaS Ali-
mentícias e Biscoitos de FOrtaleza. · 

106 - STI da Extração do Sal de Aracati, no Estado 
do Ceará. 

I 07 - STI da Construção Civil da Cidade do _Salvâ-__ 
dor. 

108- STI do Trigo, Milho, de Mandioca, Massas 
Alimentícias, BiscoitoS, Produtos de Cacau_ e__Bags da 
Cidade do Salvador. 

109- STI da Construção _Civil de IlhÇJJ.J!, 
110- STI Extrativas do Estado do Amazon:1s. 
111- STI de FiaÇão e Tecelagem de São Miguel dos 

Campos- AL. 
112- STI da Construção Civil do T. F. do _Amapá. 
113- Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalha~_ 

dores nas Indústrias de SerrariaS e Móveis de Madeira 
do T.F. do Amapá. 

114- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de MaL~rial 
Elétrico de Maceió. 

115- STI Gráficas de Maceió. 
116- STI de CalçadQs de Maceió. _ 
117- STI de Panificação e Confeitaria, Trigo, Milho, 

Soja, Mandioca, Moagem de Café, Ind. de Massas Ali­
mentícias Biscoitos no Estadó de Alagoas. 

118- STI do Açúcar no Estado d_e Alagoas. 
119 - STI da Extração de Madeiras e Lenha de Açu-

cena. __ , -
120- STI da Construção CiVil de SãQ Luis~ J?aço do 

Lumiar e São José de Ribamar - MA. 
121- STI da Construção Civil de ltapecuru-Mirim 

-MA. 
122- STI da Co.nstfuçãO -Civil de Coroatá- MA. 
123- STI da Construção e do Mobiliário de J_a!ID-

GO. 
124-- STI da Construção e dQ M_obitiárío de Goiânia. 
125- STI da Construção e do Mobiliário de Brasília. 
126- STI de Material Plâstic_o e nas Indústrias da 

Produção de Laminados Plâstico1 de São Paulo e Caiej­
ras. 

127- STI da Produção de Gás de São Paulo. 
128 ~STI de Calçados de São Paulo. 
129- STI do Fumo de São Paulo. 
130- STI da CQo_s_tr_qçjo e do MobiliáriO "de São José 

do Rio Preto. 

131 - STI da Construção e do Mobiliário de São Car-
los.- SP. . 

132-- STI da -AliinentaÇão de Santa Rlta _do- ~assã 
QuatrO - SP. · - -

.133 ~- S1J_ çh~: A.rtefàtõs de Borracha de RibeirãO Pre­
to. 

134--:._ STI Extrativas de Rancharia -Estado de São 
Paulo. 

135- STI de Artefatos de Borracha de Monte Alto 
- SP. 

136- STI de Papel, Celulose e Pasta de J\1adeira para 
Papel e Papelão de Mogi Guaçu - SP. 

137- STI Metalúrgicas, Mecânicas e _de Material 
ElétriCo de Limeira- SP. 

138- STI_ de Vidros, CristaisJ Espelhos, Cerâmicas 
de Louça e Porcelana de J undiaí, ltatiba e Louveira-­
SP. 

139- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Cruzeiro- SP. 

140- STI da_ Construção e do Mobiliário de Cruzei-
ro. 

141 - STI de Alimentãção de Cruzeiro. 
142- STI de Alimentação de Bebedouro - SP. 
143- STI da Construção e do Mobiliário de Bauru 

-SP. 
144- STI de Alimentação de Pirajuí, Bauru e Agu­

dos. 
145- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 

Elétrico de Araras. 
_ _146- SII_da Construção e <Jo Mobiliário de Araras 

_,-_SP._ 
-- 147- STI GráficaS de Araraquara - SP. 

"148 - STI de Artefatos de Borracha de Americana -
SP. 

149- STI da ConstruÇão e d_Q __ Mobiliário de Rio do 
Sul- se. 

150 ~ STT Met~iúrgicas, MecâniCas e do Material 
Elétrico çie J oaçaba ~ SC. 

151 - STI Metalúrgicas, Mecânicas e do- Material 
Eléltrico de JÚ~$Uá do Sul .-:- se. 

152-_STI da ConSti-úÇão e do MÕbiliário deJundiaí. 
153 - STI de Curtimento de Couros e Peles de Estân­

-ela Velha - RS. 

- 154- STI de Alimentação de Encantado - RS. 
155-STI Químicas-e Farmacêuticas_ de Caxias do 

Sul. 
l56 -STI da Construção e-do Mobiliário de Canela 

-RS. 
157- STI de-, Calçados de Campo Bom - RS. 

!58- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Bento Gonçalves. 

159- STI da Purificação e Distribuição de Âgua e em 
Serviços de Esgotos no Estado do Rio Grande do Norte. 

160- STI da Construção Civil de Mossoró - RN. 
161- STI da Construção e do Mobiliário de Teresó­

polis. 
162--STI MetalúrgicaS, Mecânicas e de Material 

Elétrico de São Gonçalo. 
163- STI do Papel, Celulose, Pasta de Madeira para 

Papel, Papelão e Cortiça de Piraí- RJ. 
164- STI da Construção Civil, de Lad. Hid. e Prod. 

de Cim. Máriam. e Gran. e da Construção de Estradas, 
Pav. e Obras de Terraplenagem em Geral do Município 
do Rio .de Janeiro. -

165 - STI d_e Chapéus, Guarda~Chuvas, Bengalas, 
Pentes, Botões e Similares do Município do Rio de Ja­
neiro. 

166- STI de Calçados, Luvas, Bolsas e Peles deRes~ 
guardo e Material de_Segurança e Proteção do Trabalho 
do Município do Rio de Janeiro. 

167- STI Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Costurei­
ras e Trabalhadores nas Indústrias .de ConfeCções de 
Roupas e de Chapéus de Senhoras do Munic[pio do Rio 
de Janeiro. 

168- STI de Panificação, Confeitaria -e de Produtos 
de Cacau e Balas e de Torrefação e Moagem de Café do 
Município do Rio de Janeiro. 

169- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Petrópolis. 

170- STl da Construção e do Mobiliário de Petrópo;;-­
lis. 

171 - STI do Vestuáiio de ~~trópolis. 
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172- STI de Fiação e Tecelagem de Nova Friburgo. 
173-"STI de FiaçãO- e Tecelagem de Duque de Caxias 

e São João do Menti, do Estado do Rio de Jane1ro. 
174-- STI da Energia Elétrica de Campos. 
1_75_- S~l da.}::onstruçào Civil de Ca!I!P9S· 
176 -STI de Alimentação de Barra Mansa, Volta 

Redonda e Resende. 
177- STI Síõdicato dos Oficiais Alfaiates, Costurei­

ras e Trabalhadores na Indústria de Confecções de Rou­
pas de Barra do Pir"ãí. - -

178- STI da Construção Civil e do Mobiliário de 
Floriano - Pl. 

179- STI de Produtos Químicos para fins Industriais 
de Preparação de Úleos Vegetais e Animais e de Sabão e 
Velas no Estado de Pernambuco. 

f80 --STI di Ext_ração dO Mármore, Calcário e Pe­
dreiras do Estado de Pernambuco. 

-: '181- STI de Artefatos de Couro d_e Caruaru-: PE-. 
182- STI da Construção Civil de Caruaru. 
183- STI do Açúcar de Porecatu- PR. 
184- STI da Coi1strução e do Mobiliário de Parana­

guã c..... PR. 

185- STI de Alíriitmtação de Londrina. 
186- STI de Artefatos de Couro e Curtimeilto de 

Couros e Peles do Estado do Paraná, 
187- STI Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Tra­

balhadores nas Indústrias e Serrarias e de Móveis de Ma­
deira, Movéis de Junco e Vime, Vassouras, Escovas e 
Pincéis, COrtinados e Estofos do_ Estado do Paraná. 

188 - STI da Pesca e: da Extração do Óleo da Baleia 
de Lucena - PB. 

189- STI do Beneficiamento de Fibras Vegetais e do 
Descaroçamento de Algodão do Estado da Paraíba. 

199- STI Gráficas de Campina Grande- PB. 
191- STI Urbanas da Paraíba. 
192- STI da Construção Civil de Tucuruí- PA. 
193- STI de Fiação e Tecelagem de Santarém- PA. 
194- STI da Construção e do Mobiliário de Mar~bâ_ 

-PA. 

195 --St'I Exfi'ativas de Corumbá- MS. 
196- STI Metalúrgica, Mecânica e Materiais Elétri­

cos de Campo Grande - MS. 
197- STI da Construção e do Mobiliário de Campo 

Grande. 
198 - STI de Alimentação de Campo Grande. 
199- STI da Construção e_ do Mobiliário de Uber-

lândia. 
200- STI d.o Açúcar de Ponte Nova- MG, 
201- STI da Construção Civil de Patos de Minas. 
:i02- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 

Elétrico de Juiz de Fora. 
203- STI da Construção e do Mobiliário de Juiz de 

Fora. -
204- STI Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos 

e em Oficinas- Mecânicas de ltaúna- MO. 
205- STI da Extfação de Madeiras e da Lenha de 

Itamarandiba- MG. 

206- STI de Extração de Ferro e Metais Básicos de 
Itabira -- MÓ~ 

207- STI Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Tra­
balhadores nas Indústrias de Serraria e de Móveis de 
Madeira de Governador Valadares. 

208- STI da Extração de Ferro e Metais Básicos de 
Congonhas, Belo v'aie e Ouro- Preto. 

209- STI Síridicato dos Oficiais Alfaiates, Costur-ei­
ras e Trabalhadores na Indústria de Confecção de Rou­
pas de Belo Horizonte e Contagem. 

210- STI de Laticínios e Produtos Derivados de Belo 
Horizonte. 

211 - STI Metalúrgicas, Mecânicas e Material Elétri­
co de Barbacena. 

212 a 259 - A FTI de São Paulo manifesta-se por sf e -
representando 48 sindicatos filiados. 

260 a 283- A FTI do Estado do Ceará fala_ em nome 
de 23 sindicatos filiados. 

284_ a 320- A __ FTI Mçtalúrgicas, Mecânicas e de M_a­
terial Elétrico de São paulo expressa a manifestaÇão de 
vontade de 36 sindicatos filiados. 

320 a 346- A FTI Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma~ 
teria! Elétrico do-Rio Grande do Sul diz que 26 sindica· 
tos da categoria manifestaram-se pela rejeição da Con­
·venção (não ratíficaÇão). --
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Convenção n~ 87 da OIT. 02- STI Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé~ 
trico de Ataraquãra e América Brasiliense. 

07- STI de Alimentação de Itajaí. 

Sindicatos favoráveiS à ratificação, sem restrições 

OI- STI Sindicato dos ofic;iais Marceneiros e Traba-

03- STI de Procfulos FarmacêuticoS dO Recife. 
04- Sil Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé· 

trico de São Jos~ dos Cam_pos. 

08"_..,. STI da Construç3.o _Civil do Território Federal 
de Rorafma. 

09 --STI da Construção Civil, Olaria e do Çimento, 
Cal e Gêsso de Barroso- MO. lhadores nas Indústrias de Móveis de Madeira, Serrarias, 

Carpintarias; Tancarias, Madeiras Compensadas e La­
minadas, Aglomerados e Chapas de Fibras de Madeira, 
de Móveis de Junco e Vime e de Vassouras e de Cortinã­
dos e Estofo~ de S,ão Paulo. 

05- STI da Extração de Óleos Vegetais e Animais do 
Estado de Alagoas. 

06 - STI de Destilação e Refinação de Petróleo de 
São Jose dos Campos. 

1 O - STI de Refinação, Destilação e Exploração de 
Petróleo no Estado do Paranâ. 

11-STI Gráficas de_Caxias Q.o Sul. 
12- STI do Vestuârio_ de Nova Fr!burgo. 

Quadro OS 
- ____ , ~tif!cação da Convenção n9 87. mas 

mantida a unidade sindical. 

~ 
.. - ---

NOME. CONOI"ÇÔES 

1--· 
01 - FCU di"n C:bns:tlr.l,)Ç.io e do Mobiliirio do Est_! - A ConV!!'llçào dev.e ser ratificada; 

cü de~ :P.!.ntD.• c::a"t..adna - - Não deve haver a pluralidade sindical, mas 
um sistema de ~idade sindical decidido pe 
los próprios _trab~lha.dores ~ _ -

- A cont_dbuição sind.i,.c~l deve s~r -_ ~xtinta, 
gradativamente, num perlodo de seis anos. 

02 - F !ri & Alimentação do E_stado de são.P_aulo - Apeia a Convenção mas desd~ que manl;.itl~ • unidade sindical. 
. 

03 - F"li Extrativas d.o Est-ado d,e.M •. Gerais - SÓ admite a ratificação se mantida • mtid_! 
de sindical. 

- --- . . 

• 
Convenção n9 87 da O IT. 02 --STI de Artefatos de Cour9 .do;-_ ~ãp Paulo. 

03- STI Metalúrgicas, Mecânicas_ e de Material Elé-

05- STI Petroquíinica do MuníeípiO do Rio de Ja~ 
neiro. · 

Sindicatos favoráveis à aprova~ão, mas mantida a uni­
dade sindical 

trico de Santos, São Vicente, Guarujâ e CU.b_~t~o~ -
06 --STI de Laticínios e Produtos Derivados de.Três 

-CoraÇões. 
-07- STI Metalúrgicos de Sabarâ. 

Ot- STI de Carnes e Derivados de Nanuque- MG. Q4-_STI de Fiação e Tecelagem de Brusque - SC. 08 - _STI da Construção Civil de Ca_taguases - MO. 

Sin~J:.~t_o_s que se pronunciaram a favor da ratificacão- da Quadro 0.7 

N9 OE DENOMINAÇÃO CONDl:ÇÕES C. SINDICAL SUBSTITUIÇÃO OBSERVAÇÕES 
ORDEM MANTER EXTINGUIR OU ·ÇONDIÇÕES 

01 STI Qu!micas e Farm~ Cada sindiçato deve Sim - Para obter emprego o tra 
cêutica.s de Osasco e se especializar em balhador deve ser assoei:! 
Co tia defender uma faixa do do sindic_a_tq; _ 

~de trãbalhadores --~ederaxões e confeder~ 
çoes serao sustentadas ~ 
los si~4icato~ que pagarao 
as guotas a elas 
das. 

detitin_! 

02 STI de Artefatos de Cada sindicato deve Sim - Extinção e~ duas ou três 
BOrracha de campos rã ter um nÜLnero m!- fases; 

nimo d~ associados - Cobrar a contribuição a~ 
sistencial, dela ti E ando. 
as quotas das federaçoes • confederações. I 

03 STI Construção e Mo Admite o sindicato Sim Extinção grada_tiva, inici. :P.:.tr.a substituir 
biliário de .Jaraguã por empresa. Enten ando pela Conta Emprego .. .a ,ç .. ~. indica: 
do Sul __ ---- de que a ratifica= Salário ~lllf:tt.&llidades ,re 

ção da convenção \'1/.C'.:m>.Ío salaria'L 
não extingue o mo- l.bPn.ut, doaçõ~s 
nismo sindical. ,:üQ:s :h:abalhado-"""'-- . 

04 STI Luvas, Bolsas e Admite a criação de Sim - Exti'nção grad-attv.a; 
Peles de Resguardo e sindicatos unitãri- - Os sindica~ ~l$~ 
de Material de Segu- os por ramo de in- sobre os :re'C\lr$'0S p~:c-11. cas 
rança e Protexão ao dústria 

l 
feder~çÕe$ e eonf~Uera~ 

~rabalho de Sao Pa~ 
lo 
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NO DE DENOMINAÇÃO CONDIÇÕES c. SINDICAL SUBSTITUIÇli..o OBSERVAÇi:lES 
ORDE:M MANTER .t;X1'INGU.Lfl. - -----OU CONDIÇÕES 

- . 

05 S:I.r Net. Me c. e <le Ma Admite ~e a Conven Sim 
1e.nl::ai.i Elétrico ,;; ção 87 nao institui 
~ Bêrn:ardo do Campo a p~uralidade sindi 
e lll.ia.dema• cala Dá ao trabal~~ 

dor o direito de es 
colher entre a u~~ 
dade e a pluralid~ 
de sindical. 

06 sn: dEr AL:i·mentação de Sim - Extinção gradativa. As 
&t:rafi-na1 ~au::rêa - RS federaçoes e confedera 

ções serão mantidas por 
contribuições dos sindi 
catas, não el~vadas. -

07 sn:r: Qu!m:teas e :F arma Deve ser aprovada Sim - Extinção gradativa; 
ciuucas de Monten~ na íntegra na que - Sindicalização em ma§_ 
gro trata de liberdade sa da categoria; 

e autonomia sin~~ - ContribuiÇÕes dos Si!!, 
cal e independênci~ dicatos para as fede~-
dos sindicatos freE ções·e confederações 
te ao Estado 

08 ST! Met. Mec. e de Ma A pluraiidad~ depe~ Sim - Haverá sindicalismo As federações e 
tetial. Elétrico 4; derâ da população mais autêntico; confederações' se 
Ponta Grossa da cidade. Ex: até - Extinção rio prazo máxi r~o substituídaS 

500.000 habitantes mo de 2 anos. p/ CU! ou CONCLA 
haverâ um sind,icatc e serao sustenta 
da categoria. Àcim das pelos sindi= 
de 500.000, õs tr c<>.tos. 
balhadores decidi-
rão, dividir, 01.: 
não, a. ca-tegoria. 

09 ~n: dã. Extração do ·l?'e. O temor à existência Sim - Extinção em três anos~ 
~- nos:: listados dÕ 1 de vários sindicatos • no má.xirno; 
P:t~.,._ A:maza:ns.s e Mar.!_ 1 amedronta os que não -_Federaxões e confeder~ 
niaO:: fazem nada_ QU pouco çoes serao mantidas p~ 

,fazem pela categoria los sindicatos. 

10 sn: de seuarias 4 Cc1!. A parte da vida Si!}_ Sim Contribuição doS empre2! 
pmta~s·,. Tanoa"t"ias. di cal control_acia P!'. dos. Dessa contril:miçao 
Ha:leiras Compens<t~.das lo Governo tem as o sindicato repassa as 
e .Laminadas:,. Aglomera despesas custeadas partes da federação e da 
d~ e Chapas de Fi pelo Governo confederação.· I 
bras de Madeira de N! 
m.:qae 

11 STJ: Met. Me c. • de Ma - A Convenção não de Sim - No prazo de um ano; Estaria o sindi 
ter,:t.al Eletrico da G:2 termina a pl_uralida= - contribuição direta calismo passan= 
iânia de, mas abre condi dos associac1os. do por modifica 

ção ~ara livre ass:§ çãO necessária:-
ciaçao; 
- A estrutura por ca 
tegoria depende da 
vontade dos trabalh_! 
dores; 
- os sindicatos mais 
representativos nada 
sofrerão fH:ando atê 
fortalecidos. 

-
12 STt em Oficinas Mecã 

nicas de 'rerezina -PY 

13 STl da construção e 
do Mobiliário de Cij! 
norte - PR. 

14 STI Metalúiq;i,cas de ----- ---- . -
Divinôpolis v ...... _,_ 

. ... 

15 ~Il dàl COnstrução Civil 
t:h ~es- t:f.G 

16 sr u M>lU:=... He c . Qo de Nat:.e 
~ El:l€ttoi co dót &atim~ 

17 S!lll d"a· BX·traÇâQ de Per 
r!S ~ Netrais B.âsicos ,;; 
B,tJid, Hb r.:tz:on te 

18 511" Met-- Mec. e de Mate 
r.ti.al Eiétclco dO :rt;ui!! 
tiba 
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19 

20 
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DENOMINAÇÃO 

sn Cerveja e ~ebidas 
em Geral,. do Vinho, do 
Azeite e Oleos Aliment! 
cios, da Torrefação e 
!>lo agem de Ca fê e do 
Frio do Est~ do Paraná 

STI Prod. Químicas para 
fins Industriais, de 
Prod. Farmacêuticos, de 
Tintas e Vernizes, de 
Sabão e Velas. de Resi 
nas Sintét1cas, ® AdÜ 
bos e Colas,. de Oefensi 
vos Ag ri colas e de Matê 
rial Plást1.co do Muni c:' 
do n.:r, c/ base territ~ 
nos Mun~ do &:1 e Duque · 
de . C:axias •... ________ ... 

' -· 

Convenção n9 87 da OIT 
Sindicatos que não se pronunciaram sobre a ratificação 

OI- STI de Vtdros, Cristais, Espelhos, Cerâmica de 
Louça e Porcelana de Blumenau. -

02- STI de Fiação e Tecelg,_gem de São João Del Rei. 
03- STI da Construção Civil e do Mobiliário de 

Santo Antônio de Jesus - BA. 
04- STI de Calçados -de Caçador -.SC. 
05- STI de Extração_ ·de Ferro e Metais Básicos de 

Belo Horizonte. 
06- STI da Construção e do ·Mobiliário de 

Aimorés- MS. 
07- STI da Construção -~-dó M.QbHiário de Salto. 
08- STI de Cimento, Cal e Gesso de São Gonçalo, 

ltaboraí, Maricá, Saquareina, Araruama, São Pedro d_a 
Aldei<.~ e Cabo Fdo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - C.oncedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador JQã9 Calmon. 

O SR, J0.10 CALMON PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERA- PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobrC Senador Nelson Carneiro para uma 
comunicação 

O SR, NELSON CARNElllO (PMDB - RJ. Para 
uma comunicação~ Sem revisão do orador.) --:-=.:-Sr. 
Presidente e Srs.-Senudores: 

Ao agradecer as generosas palavras do meu querido 
amigo e velho companheiro João Calmon, quero 
comunicar a V. Ex9, nesta oportunidade, que estou 
encaminhado à mesa a de'!'idu CQmunicação _de que 
ingressei na Bancada do Partido do Movime-nto 
Dcmocrátíco Brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Córicedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbat Jurema. 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

(Pausa.) 
S. Ex• não es_tá presente. 
Cqncedo a palavra ao nobre Senador Nelson 

Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte díscursó-:) =-."Sr. Presidente_e Srs. 
Senadores: .. _ - -

Iniciou-se na Universidade_9e ~r;:Lsília, pãi-a encerrar~ 
&e a [9 de dezembro, a prímeíra etapa d::~ lntroduçâo do 
uso _de cultura_ negra np _ ensi_no bras~leiro, _com a 
p::~rtíçipação de _quarenta prOfessores do !I'~ ,Z9_graus, da 
Fllndaçào Educadonal e do Go.verno do Distrito 
Federal, através de suas assessorias .d~ .cultura afro· 
brasileira. · · 

'Pri.!paru-se o corpo docente para uma expenencia 
piloto, a partir de março nas escolas da red_e oficial de 
Brasília. 
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CONDtÇÕES C. SINDICAL SUBSTITUIÇÃO oi!.SERVAÇCiES 

MANTER ! EXT:tNGUl:R ou cmmrçOES 

. --··---------· ·---- - ------ ·---------·· ------------- -- --------· ----·--· 
.. 

Os cursos de História da África e de Cultura Negra no 
Brasil serão _roini&trados nos currículos de BrasHia, 
buscando a_conscientização simultânea de pais e alunos, 
nus aulas e nas reuniões das associações de pais e 
mestres. 

A proposta, partida dos movimentos negros do Brasil, 
~foi encampada pelo Ministro da Cultura e a adesão 
imediata do Ministro da Educação. 

Esta experiência pioneira de Brasília busca uma 
integração maior da comunidade, eliminando-se os 
últimos resquícios de preconceito racial. 

O curso de introdução ao estudo da cultura negra no 
Brasil será __c_ealizado .no lnstituto.Centr~l ~e Cíê~cia da 
Universidade de _Brasília. com os professores Adalgisa 
Maria Vieira do Ros<lrio, José Flávio Sobra Saraiva, 
José Alves Donizetb e Frei Félix Neefjes, para 
professores de História e Organização Social e Política 
Brasileira, da Fundação Educacional do Distrito 
Federal. 

Trata-se dé uma· iniciativa das mais louváveis, tendo­
se em conta o fenômeno da europeização inicial" do nosso 
ensino, seguida~ a partir da quarta década deste século, 
.de uma certa influência cultural oo_rte-americana. se 
houve um tent}Jb, até o século passado, em que o País 
cultivou O chamado indianismo, de inspiração 
prcaominantemente literária e arUstiea, chegou a vez de 
atentarmos, também, â nossa negritude. Vale salientar 

· q_1rc o berço _da civilização não foi o Mediterrâneo nem a 
A1iia, mas o Egito, que fica no Continente Africano, 
,onde também Se desenvolve_u uma poderosa comunidade 
mw.;ulm!,loa, de crescente particípação na História 
UniversaL 

Hoje, como há os "brazilianistas", nos Estados 
Unidos, principalmente, temos, na Europa, os 
africanistas, não apenas referindo~se à cOritribuição 

. civilizatória q_ª_quele Continente, há milênio, mas o papel 

._que a Ãfrica está c_onvidada a desempenhar no próximo 
século, finalmente livre de todos os "tlõlsões_racistas. 

.Queremos louvar os Ministros da Educação e da 
"Cultul-a, por essa importantíssima iniciativa. 

Era o que:._tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! P<~.lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
.palavra ao nobre Senador Gastão Mü]ler ... 

O SR. GA~TAO MÜLLER (PMDB - MT .. 
PronullCia o sCguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
=senuaoreS: _ 

Ontem,. nuql_~ Jün_gel~. festa c[vica, o PMDB, sob a 
Presidência do Deputado Ulysses Guimarães, . 
recepcionou -o nobre Senador Nelson Carneiro. cj_ue 
ret.ornà. à mílitância politica no PMDB. 
· Coube-me, por designação do Líder Humberto 

-Lucena, saudá-lo em nome da nossa 6anç'ada, no 
Senado. Naquela oportunidade, fiz o pronunciamentô 
que agora leio, a fim de cons_tar nos A_nais do Çongress_o 
Nacional: 

Sr-:-Prcsidente Ulysses Guimarães, 
Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, 

... 

Meus Senhores, 
Minhas Senhoras: 
O nobre Senador Humberto Lucena, nosso Líder no 

Senado, determinou que eu, em seu nome, como seu 
Vice-Líder, __ [izesse a saudação de boas vindas ao 
eminente Senlldor Nelson Carneiro gue retornou às 
fileiras do PM DB. 

O Senador Humberto Lucena não está pres-ente, por 
estar participando, neste momento, de uma reuníão do 
Conselho Político da Presidência da República. 

Esse fato foi para mim muito bom, pois deu-me a 
oportunidade de saudar uma das figuras mais notáveis 
da vi"da' pública brasileira - o digno Senador Nelson 
Carneiro. 

st. Presidente, tenho "cOmo idéia pessoal, que os 
Partidos Políticos devem estar sempre de portas abertas 
para receber novos_ cQrrelígionários, bem como para 
aqueles. que desejam se desligar da Agremiação. 

Naturalmente, é mais agradável que os Par_tidos 
fiquem com as portas mâis abertas para receber novos 
companheiro.~ e não para os Ver sair. 

No mom-ento, portanto, pergunto: é da maior alegria, 
diante de se estar aplaudindo a entrada de um novo 
adepto, ou a Volta de um companheiro, ou mais, de um 
filho pródigo que retorna às origens? Acho que a terceira 
hipótese é a mais 9-dequada, ou seja, Nelson Carneiro 
retoma e é recebido de braços abertos no seu PMDB de 
onde se des"ligou por- motivos que n5o cabe, agora, 
comentar. O importante é o seu retorno. Quãlquer 
PartLdo político do Brasil, tenho certeza, sempre terá um 
Imenso orgulho em ·tê~lo nas suas fileiras. 

Em aparte a nosso amigo Nelson Carneiro, em 
plenúrio, como _Líder do PMDB, fiz o convite público 
que retornasse ao PMDB. Naquela oportunidade não se 
definiu, mas eu tinha certeza absoluta que o fato se 
concretizaria, como está acontecendQ . 

Não vou aqui, nestas simples palavras, dizer o que 
representa Nelson Carneiro, não só para o PMDB, não 
só para o Senad·o, não_ só para a Bancada, a qual já 
pertence,_ que é nossa, mas, antes e acíma de tudo o que 
representa Para o Brasil, a figõ.rã inSigne· de Nelson 
Carneiro. Seria chover no molhado ... 

Cabe-me, portanto, Senador Nelson Carneiro, dar-lhe 
as boas vindas, em meu nome pessoal, do dinâmico 

-Líder Humberto Lucena e de.toda a Bancada_do PMD~ 
no Senado. 

Contamos com as suas luzes, com a sua autoridacle, 
~uu ·orieritaÇão e, acima de tudo, com a sua experiência, 
paralelamente. à sua grande autoridade, corno cidadão e 
como congressista. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra_ ao nobre Senador Carlos Alberto. 

· o-sR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o seguinte dis_cur_so,) ~Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A pobreza sempre existiu no mundo, mas, na 
sociedade agrári3, a família era uma instituição sólida, 
havia mais solidarieda_de humana, e as crianças pobres 
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ou órfãs nunca er:.lm _Q.\!samparadas. U homem se sentia 
certamente m_ais seguro, pois não lhe faltavam o abúgá e 
o alimento. -

A indústria e a técnica, porém, deram início a uma 
grande transformação _na _humanidade. Verificou-se a 
urbanização rapidamente, a população cresceu -em 
quantidade nunca antes imaginada, s1:1rgiram as 
megalópolcs no Brasil e no mundo. Calcula-se que 80% 
da população brasileira se concentra nas ãreas urbanas. 
É natural que as pessoas sejam atraídas pelo 
desenvolvimento econômico, por melhores condições de 
vida. A urbanização é, pois, inevitável e seria benéfica se, 
no mesmo tempo, se elevasse a produtividade agrlcola 
com os recursos da mecaniz.ação. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, apenas 10% da populõ.lçãÕ está radicada no 
campo e, no entanto, além de abastecer. o rne;rcado 
interno, ela ainda produz excedentes exportáveis. No 
Brasil, porém, a urbanização se tem process_ado 
desordenadamente, por força do êxodo rural.. das 
migrações internas, e as cidades são pressionadas pelos 
contingentes_ populacionaís que, a cada ano, vêm 
acrescer o númcr9 de seus habitantes. Tampouco a 
mecanização da l_avoura se tem verificado­
concomitantemente em todo o País, de modo a aumentai 
também a produtividade agrfcola. 

Daí a pobreza que ostentam as periferias urbanas, a 
multiplicação das favçlas e mocambos .. E nhscem mai_s 
crianças exatamente nas camadas mais pobres da 
população, notoriamente sem recursos· para prover as 
suas necessidades básicas. 

No bojo dessa grande transformação por que passa a 
humanidade, observam-se Os chociues de valores 
culturais, a massificação da sociedade e a desagregação 
da família, fenômeno qu~. nos países subdesenvolvidos, -
atinge milhares _de crianças e adolescentes. O menor 
abandonado é produto da dissolução da famllia, cuja 
estrutura foi profundamente abalada pela 
industrialização, pela urbanização, pelo crescimento 
demognífico ace:lera.do, pelo êxodo rural, pelas 
migrações internas. - -

O problema, há algum tempo, é bastante. grave no 
Brasil, tão grave que, em 1975, a Câmara dos Deputados 
instituiu uma Comissão Parlamentar de l"'quérito, por 
iniciativa do Deputado Nelson_Marchezan, destinada a 
invcstigur o problema da criança e do menor_carel!-ú::.s no 
Brasil. Essa Comissão, conhecida como CPI do Menor 
Abandonado, estudou exaustivamente as causas e os 
efeitos da marginalização social em nosso País, da qual 
as crianças e os jov-ens são as maiores vítimas. E 
calculou, em 1976, que já havia, no Brasil, cerca de 25 
milhões de menores carentes e abandonados. Hoje, eles 
são 30 milhões! 

Ninguém ignora que esses menores, muitas vez~s. SãO 
levados à criminalidade ern d_ecorréncia não apenas do 
abandono moral a que são relegados, mas também do 
abandono material - precárias condições de s~úó_e, 
alimentação, higiene e moradia. Ora, as crianças e 0-s 
jovcils são criaturas em desenvolvimento fisico e tpei1t1l.l, 
que requerem atenção especial1 alimentação adequada, 
educação, assistência m_édica e odontológica. Só ã _fome 
jú produz seqüelas terríveis no se_Qcorpo e na sua merite. 

Tam.bém nas famílias mais abastadas encontram-se os 
menores-problemas, carelÍtes certameitte de JTiajS 
atenção e orientação d.os pais, vítimas, muitas vezes, da 
desagregação da (amília. A ele~ certamen!e não faltam 
recursos materiais, mas falta formação moral e cívica. 

A D_edaração dos Direitos da Criança,_ promulgada 
pela ONU em 1959, da qual o Brasil ê signatário, diz o 
seguinte no seu Princípio n~" 6: 

"Para o_ desenvolvim~nto completo e harmonioso de 
sua personalidade, a criança precisã:de amor e 
compreensão. Criar-se-á_, _r;empre que possível, aos 
cuidados c sob a responsabilidade dos pais e, em 
qualquer hipótese, num ambiente de afeto e de segurança 
moral e material; salvo ciccunstâncias excepcionais, a 
criança de tenra i __ daçl.e não será apartada da mãe. À 
sociedade e às autor_idades públicas caberá a obrigação 
de propiciar cuidados especiais às cri_;tnças em (amíHa e 
àquelas que carcc.em.____de meios_ adequados de 
subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial.e de 
outra natureza em prol da manutenção dos filhás de 
famílias numerosas." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Rt:za o Principio n9 7 _da mesma Declaração: 
_ "A crianÇa terá direito a receber educaçãO, que será 
gratuita e Compulsória pelo menos no grau primário. 
Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a 
sua cultura geral e capacitá-la, em condições de iguais 
oportunidades, a des,envolver as suas aptidões, sua capa­
cidade de emi_tir juízo e Seu senso de responsabilidade 
moral e social, e a tornar-se um membro útil da socieda­
de. 

Os melhores interesses da criança serãõ a diretriZ á 
nortear os responsáveis pela sua edUcaÇão e orientação, 
cab~!ndo esta responsabilidade, em primeiro lugar, aos 
pais. 

A criança terá ampla oportunidade para brincar e 
divertir-se, visando aos mesmos propósifcis da sua edu­
cação; a sociedade e as autoridades públicas empenhar­
se-ão em promover o gozo deste direito." 

Ora, a nossa Constituição prescreve a obrigatoriedade 
do ensino dos 7 aos 14 anos e a sua gratuidilde nos esta­
belecimentos oficiais (in CF, art. 176, § 311, 11). No entan­
to, sabemos que 8 milhões de crianças brasileiras não são 
sequer matriculadas nos estabelecimentos de ensino e 
que há 30 milhões de menores carentes entre nós. Trata­
se de uma _injustiça social cometida contra se.·es inocen­
tes, e de profundas repercussões no futurO do -País. -PÕr 
isso o acolhimento dessas crianças e a ·sua educação de­
vem constituir um objetivo nacional permanente, porque 
é UirJa questão de segurança nacional. A maior riqueza 
de um país não ê a quantidade de sua população, mas, 
sim, a sua qtiaHdade. Assim, se relegamos ao abandono 
as nossas crianças, jamais romperemos as barreiras -do 

-subdesenvolvimento. Urge, pois, que adotemos uma 
política rialista e objetiva, visando a acolher todas as 
crianças· e menores carentes existentes em nosso País. 
Trata-se ·de urriã: responsabilidade sOlidária do Governo 
e""' de toda a sociedade brasileira. Esta deve participar não 
apenas exigindo que o Governo ampare todas as 
crianças e· menores abandonados, q1as, tambêm, contri­
buindo fin-anceiramente, se preciso for, para a solução 
do problema, que tem implicações profundas. A insegu~ 
rança nas grahdes cidades, a violência urbana, o aumen­
to da criminalidade e a superpopulação carcerária são 
problemas decorrentes daquele primeiro, que não foi so­
lucionado. Apenas esta conclusão óbvia já é suficiente 
para ·que o Governo organize um programa de âmbito 
nacional, de que participem o Poder Público federal, es~ 

~ tadual e municipal, as empresas públicas e privadas, as 
-entidades religiosas, os políticos e a sociedade de modo 
geral, com o objetivo de abrigar, alimentar e educar os 
menores abandonados, preparando-os para o trabalho e 
a vida. O Governo já conta com os trab_alhos assisten­
ciais da Legião Brasileira de Assisténcía (LBA), que 
mant~m v_árias creches, porém não em número suficiente 
para atender à demanda, e da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor (FUNABEM), instituições que lu­
tam permanentemente com a falta de recursos, não obs­
tante mere((am integral apoio, para que possam estender 
sua ação a·todos os recantos do_Território Nacional. 

O Sr. João BeneditQ_de Azevedo MarqUes, Procurador 
de Justiça do Estado de _São Paulo, ex-Presidente da 
F:.undação Estadual do Bem-Estar do Menor, em confe­
rência proferida para os delegados e oficiais da Polícia 
Militar do Estado do Paraná, discorreu sobre o proble­
m·a do menor cõtn muíta cOmpefência. O jornal O Esta­
do de S. Paulo, de 7 de junho do corrente ano, publicou 
essa palestra, da qual peço vênia para ler alguns tópiCos: 

"Ai'sumas m-edidas efeÜvas precisam ser tomadaS- em 
defesa do menor, entre as quais reputamos essenciais as 
seguintes: 

1 - trarisformaçãO do 111 grau da _escola e_m tempo in­
tegral, evitando-se que a criança permaneça na rUa, onde 
apreende todos os vícios e dando-lhe, alêm da educação, 
alimentação, vestuário e as-siStência mêdica e odontoló­
gica; 

2- implantação de creches e dinamização da_ prê­
eScola, seja ela pública ou privada, envolvendo-se de 
modo especial a iniciativa- privada, de tal forma que o 
trabalhador possa produzir, estando com seu filho assis~ 
tído pelo Estado ou pela empresa; 
_ 3- câpacitação dos funciOnãrioS que-atuam nos Ór~ 

gãos ªs_sisten,ciais, para que os mesinoS p·ossam, eficaz­
mente, proteger, assjstir e educar as crianças sob suares-
ponsabilid?-de; · 
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4- remuneração justa do menor trabalhador e abri~ 
' gação da empresa de possibilitar o estudo dQ menor, em 

particular até a conclusão do l <;> grau; 
5 -conscientização e envolvimento efetivo da comu­

nidade e da fgreja, através de todas as confissões religio­
sas,. para que se mobilizem para eliminarmos a Chaga do 
~enor marginalizado." 

.... _-....... ' ... ·-·. ~,--.... --- ...... ~·· ·- .... ~~-. 
- .. Ninguêm nasce menor infrator. Para se chegar à de­

linqüência, passa-se pelo abandono e começa-se pelos 
pequenos furtos, furtos qualificados, numa escalada 
para o roubo, o tóxico, o homicídio e o latrocínio. 

Se o menor delinqliente vive numa sociedade profun­
damente desumana e injusta, é preciso acusar e mudar o 
modelo econômico e social, concentrador de rendas, esti­
mulador de privilégios e da impunidade dos delitos de 
colarinho branco, responsável pelo verdadeiro genocidio 
social perpetrado contra a criança brasileira, marginali­
zada, sub_nut_rida, doente e carente de educação e for~ 
mação profissíonal. Se as nossas crianças estão 
transformando-se em delinqüentes, todos nós temos nos­
sa parcela de culpa pela nossa omissão e nosso comodis­
mo". 

E, sobre a necessidade de combater os tó;dcos, sobre 
os males que causam à saúde física e mental e sua_ in­
ITuêncía na criminalidade, lembra o conferencista: 
- "A legislação deveria ser mais severa, em particular 
com Os traftcantes, e o Estado deveria desenvolver em to­
dos os níveis programas de prevenção e de esclarecimen­
tos rias escolas, isso sem falar de combate sem tréguas ao 
traficante adulto, verdadeiro câncer que contribui para 
minar o organismo social". 

A seguir fala sobre a necessidade de o policial ser pre­
parado e conscientizado para lidar com o menor infra­
tor, Cóifcluindo com estas palavras lapidares: 

"Apesar das imensas dificuldades para a realização de 
um tiabalho eficaz, isto não é motivo para desânimo, 
mas sim um desafio para a polícia e, principalmente, 
para a sociedade brasileira e o policial, como cidadão e 
funcionárío do Estado que, em primeiro lugar, toma 
contacto com esse drama. E deve enfrentá-lo para que 
iniciemos, efetiVamente, um processo de mudança que 
redima o nosso País dos erros que têm sido cometidos 
em relação à infância e à adolescência e juntos, polfcia e 
coniunidade, se; dêem as mãos para a construção de uma 
Nação mais justa e fraterna e onde os quase 30 milhões 
de menores Cari::ntes não constituam 30 milhões de teste­
munhas de acusação de uma sociedade desorganizada 
qtie, enquanto continUar a desconhecer as necessidade 
básicas do menor, não pode ter a pretensão de ser_ uma 
grande potência e muito menos uma democracia". 

Parece-nos, também, que o Governo deve pôr em prá­
tica uma política de planejamento familiar, levando às 
camadas de menQt poder aquisitivo, por interrrl.édio dos 
Ministérios da Saúde e da Previdência e Assistência So­
cial, as informações e os intrumentos necessários para 
que os casais possam controlar o número de seus filhos. 
Esse planejamento jâ é feito pelas classes mais abastadas. 
No entanto, ê um direito inalienável dos pais, conforme 
proclamou a Organização das Nações Unidas, no texto 
da sua Resolução n9 XVIII, assinala também pelo Brasil, 
em Teerã, em 1968, quando se realizava a Conferência 
Internacional sobre DireitoS Humanos. Somente em 
1974, porém, na Conferência Mundial de População, 
realizada" em Bucareste, o Governo brasileiro esboçou as 
normas básicas de sua: poHtica demográfica, reconhecen­
do que "a capacidade de recorrer ao controle da natali­
dade não deve ser um privilégio das famílias abastadas e, 
por isso, cabe ao Estado proporcionar as informaçõeS e 
os meios que possam ser solicitados pelas famílias de re~ 
cursos reduzidos". 

Entretanto, somente agora o Ministério da Saúde v_ai 
executar o Programa de Saúde Integral da Mulher, ini­
cialmente em apenas t 1 Estados brasileiros, com o obje­
tivo de orientar as mulheres sobre os mêtodos antiCOn­
cepcionais naturais e artificiais e de cuidar de sua saúde 
de mago geral. Ora, consta que se realizam três milhões 
de abortos por ano, no Brasil, e este fato jã é suficiente 
para que o Governo faculte às populações carentes os 
mefos de evitar a g-ravidez indesejada. E 400 mil criançaS 
morrem anualmente em nosso País, antes de completar 
11.meses. Cruel e desumano é o controle da natalidade 
através d_o aborto e ?a mortalidade infantil. Por isso 
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achamos que o Governo deve levar aos pais que o deseja­
rem os meios de ç:ontróle da natalidade. Ademais, pode­
mos inferir que, se os pais puderem decidir livremente 
quanto ao número de seus filhos e ao espaçamento entre 
eles, certamente não os abandonarão-.-n controle da na­
talidade deve ser feito livremente pelos casais, mas o alto 
índice de mortalidade infantil é um dado que denigre um 
país que se considera civilizado. 

Sr. Presidente, Srs. Senador!$, é verdade que o Gover­
no enfrenta iinen-sas-dificuldades financeiras, pressionan­
do_por todos Os lados para liberar verbas, seja para 
cobrir despesas urgentes, seja pã.ra financiar investimen­
tos inadiãveis. No entanto, apesar dos problemas tre- _ 
mendos com que se debate o País, de sua premente ne­
cessidade; de recursos, estamos exportando capital líqui­
do, a fim de pagar uma dtvida externa que infla e se agi­
ganta à simples variação das_taxas de juros_ nos Estados 
Unidos ou na Inglaterra. Defendemos, pois- coriiO pre­
coniza, aliãs, o Chanceler Olavo Setúbal- a negociação 
política de nossa dívida com os países credores, assim 
como a alteração do sistema financeiro interna~Torfãl;Jâ­
ultrapassado, estabelecido por ocasião da Conferência 
de Bretton Woods, após a li Guerra Mundial. O próprio 
ex-Secretãrio de Estado norte-americano, Henry KJssin­
ger, propôs a adoção de um Plano Marshall para a 
América Latina, o que demonstra a grande visão poHtica 
do referido estadista. Se os: Estados Unidos adotassem 
esse plano para ajudar os países latino-americanos a se 
desvencilharem dos grilhões_ do subdesenvolvimento, 
certamente seriam ma:is respeit.ados e eVitariam convul­
sões internas iliss.éS países; noS quais freqUentemenfe in· 
tervêm a pretexto de evitar a comunização. Como disse o 
saudoso Presidente Tancredo N!!ves, e reafirmOu r~e_!l­
temente, noutras palavras, o Presidente José Sarney, nã·o 
podemos pagar a dívida externa à custa _da fome e da mi­
séria do povo brasíleiro. E nenhum credor que se consi;.-­
dere civilizado poderã exigir do devedor o resgate de sua 
dívida a esse preço. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, se quisermos extíngU:ír 
a miséria ·e a fome no Tei'rifõrio-Nacional, se çtuísermos 
reduzir sensivelmente as taxas de violência urban;a e cri:-. 
minalidade, temos de investir m-aciçamente na cri_anç~ e 
no menor abandonados. Nã_g_ podemos admitir que-30 
milhões de menores carentes se transformem em margi­
nais e enveredem pelos caminhos do crime. Não pode­
mos admitir que, por falta de alimentação adequada, as 
crianças brasileiras que conseguem sobreviver apresen­
tem deficiências físicas e retardãrrif:nto mental. E é pro­
fundamente constrangedorejnjusto q·ue~-quimdo o Go­
verno apenas anuncie a impláiitação da reforma agrãria, 
que deve fixar tantas famílias no campo; "fazendeiros_ se_ 
armem e levantem suas vozes contra a medida. :e. depri­
mente e revoltante que padres e líderes sindicais sejam 
assassinados pela única razão de defenderem os direitos 
legítimos de pobres e humildes posseiros. 

Todos esses problemas agravam, direta ou indireta­
mente, o problema do menor abandonado, que, repito é 
uma questão da segurança nacional. Neste caso, a omis­
são é criminosa. É preciso agir. 

Falamos na necessidade de elaboração _de um progra­
ma de âmbito nacional, de que participem o Poder Públi· 
co Federal, estadual e muriicipal, as entidades públicas, 
privadas e religiosas, os políticos e toda a sociedade bra· 
sileir"a~ De nada adiantam m-edidas paliativas ou iriiciati,:. 
vas isoladas. Por isso propomos que se crie o Ministério 
do Menor, que ficarâ encarregado de elaborar esse pro­
grama, 'COm o objetivo de amparar as crianças e os me­
nores carentes ou abandonados, dispensando-lhes cuida­
dos e assistência -ifttegf"al, desde a mais tenra idade até a 
sua profissionalização. A·esse Ministério ficarão" afetas 
as entidades, jã existentes, que se dedicam à assistência 
ao menor, como a FUNABEM, as FEBEMs, a LBA. A 
atuação desses_órgãos junto aos men_ores depende muito 
de sua direção. Se alguns são_ acerbamente criticados, ou­
tros são elogiados pelo seu desempenho. Por exemplo, 
em Mogi-Mirim, no Estado_ de São Paulo, a FEBE_M_ 
tem Sido muito bem-sucedida ultimamente: As 337 
crianças que abriga, em regime de internato_ e semi­
internato, estudam, trabalham e são bem remuneradas. 
Não hâ ociosidade_ nem violência, e as _crianças se mos­
tram satisfeitas (in Q_ Estado de S. Paulo, 4wi2-84). Esta 
unidade pode servir de exemplo para outras que enfren· 
tam dificuldades. 

O ""SENAI --~ o SE!\! AC também poderão colaborar 
cOln esse Ministério, nos centros urbanos, no que diz res­
peito à profissionalização do menor. E· sugerimos, inclu­
sive, que o novo Ministério crie escólas agrícolas em 
todo o País, -também com a finalidade de acolher e _edu­
car-Os menoreS carentes. Hã outra iniciativa-bem Sucedi­
da nesse setor, em Bras_ília. Trata-se da Granja das Oli­
veíras, cujã eXperiência· Pode ser aproveitada. Ali, os me­
nores- âos 13 aoS 17 anos, que já ·tenham cursado até a 
terceira série, não somente aprendem Uma profisSão -
panificaçãO, marcenaria, relojoaria, -serigrafia, entre oU­
tras - mas, também, são encaminhados ao mercado de 
trabalho através do órgão denominado Colocação de 
Menor no _Mercado de Trabalho (CMMTRA). As 
crianças sãÓ levadas à Granja das Oliveiras através dos 
CentrOs de Desenvolvimento Social das cidades-satélites 
e lã permanecem durante 6 meses, período de duração do 
cur-so. São atendidos 480 garotos por semestre, todos do­
sex-o masculino. A Granja ocupa uma área de 63 hectares 
e já produz, para o ·consumo, verduras, legumes, feijão, 
milho, peixe e carne -de porco. Os demais produtos são 

-fornecidos pela SAB (in Correio Braziliense, 26-5-85). 
Vê-se que a manutenção dos menores carentes não é 

necessariamente onerosa, pois eles podem contribuir efe· 
tivamente para o seu Sustento, e devem fazê-lo. O traba· 
lho é saudável, mas a ociosidade é a porta de todos os 
vícios. É preciso que se ensine aos menores, além das pri­
meiras letras, o cultivo da terra, a fabricação do pão, a 
arte de fabricar móveis e brinquedos ou de consertar sa­
patos, enfim, que se lhes dê uma profissão, para que te­
nham condições _de trabalhar e viver honestamente. 
Além disso, devem receber aulas de Religião, deve-se 
despertar neles o amor à Pátria, o sentimento de fraterni­
dade e _solidariedade. __ 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, não podemos ignorar a 
· influência_ marcante exercida pelos meios de comuni­

cação na_ formação de nossa juventude. A televisão está 
ligada em todos os lares, desde os mais ricos aos mais hu­
mildes. Os jornais, O râdio e a televisã.o dão destaque aos 
crimes, à violência, aos filmes pornográficos. Mui tas ve­
zeS, -a·baftdido é o herói do- fihn6. Desperta-se, assim, o 
adolescente para o mal, condicionando~o para a delin­
qüênCia. As nóvela:S inoSff3.m uma sociedade permissiva: 
e exitiim -costumes extremamente livres; nos programas 
humorísticos, fii:Z-s'e chacota das mulheres virgens e feias, 
como se se tratasse de um estigma; nas propagandas, 
apela-se para o ·sexo e o consumismo. 

Por isso, dirigimos um veemente -apelo aos meios de 
comuriicação em geral, para qUe eXerçam espontânea­
mente um controle responsãvel na matéria publicada 
pela imprensa ou exibida nas telas; piira que selecionem 
oS-filmes e as novelas, tendo em vista os nossos valores 
culturais, que têm sido inteiramente menosprezados; 
para que não admitam críticas ferinas, noS prograinaS 
humorísticos, em matéria de ordem moral; para que se 
conscientizem de qUe, sem o seu concurso, serã muito 
difícil formar uma juventude mentalmente saudãvel. 

Gostaríamos de lembrar também que o problema do. 
menor abandonado tem merecido atenção especial dos 
Parlamentares, inclusive do Governo, haja vista os pro­
jetos de lei em tramitação sobre. a matéria. Uns preten­
dem facilitar o processo de adoção, outros concedem in­
centivos fiscais àS empresas qtie empregarem determina> 
do número de -m-enores, outros dispõem sobre o salário 
do menor, outros limitam a idade do menor aprendiz, e 
assim por diante. Pareceu~me muito oportuno o Projetj) 
de Lei n~> 5.084, de 1985, de autoria do _Poder Executivo, 
que "dispõe sobre a regulamentação da atividade de mãe 
Social". A proposiÇão cria tim Sistema de atendimento ao 
menor abandonado através de casas-lares, que podem 
ser agrupadas em uma aldeia ou vila de menores. Na Co~ 
missão de COnstituição_eJustjça da Câmara dos Deputa­
dos, o Parecer do Relator, Deputado Osvaldo Melo, foi 
aprovado por unanimidade, encontrando-se o Projeto, 
no momento, na Comissão de Trabalho e_ Legislação So-
Cial. - · -

Também merece menção o Projeto de Lei n~> 5.871, de 
1985, de autoría do Deputado Adail Vettorazzo, que 
"proíbe a apresentação de traillers atentatórios à moral, 
nas sessões de censura livre", 

Destaço, de modo especial, o Projeto de Lei n~> 5.281, 
de~ 1985, de autoria do Deputado Marcondes Pereira, 
que "autoriza o Poder Executivo a criar o Ministério --do 
Bem-Estar do Menor". Aprovado na Coqlissão de Cons-
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tituição e Justiça da Câmf!ra _dos Deputados, o Projeto 
deve ter sido encaminhado ~. Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixamos evidente, pois, que _a nossa sugestão sobre a 
criação do Ministério do Menor Abandonado não é ori­
ginal. E, além do projeto de lei supracitado, a própria 
CPI do Menor Ab;ando_nado chegou a esta conclusão. 

~·-urge uma ação mais eficaz.. ditada pela Presi~ 
dência da República, à qual dever* subordinar-se o 

~-órgão potenCiàdor de esforços. Somente um orga­
nismo coril a força de um ministério, centralizando 
um sistema de atendimento, poderâ atingir, em es­
cala nacional, a plenitude do problema. 

Caso contrãrio, a ação governamental continua­
rã repreSentando uma gota d'ãgua num vasto ocea­
no de carências." 

Ao concluir, reiteramos nosso apelo ao Presidente da 
República para que crie o Ministério do Menor Abando~ 
nadO -~ou Ministério do Bem-Estar do Menor, como 
propõe o Deputado Marcondes Pe~ira- o,qual deverâ 
ser previamente planejado, em bases científicas. tendo 
em vista apenas·o fim a que se destina e a magnitude do 
problema. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador ~lfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia-o ·seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Há dias, um grupo de cidadãos naturais de Ouro Pre­
to, liderado pelo Secretário-Geral do PMDB naquele 
M uni_cípio, entregou ao Governador Hélio Garcia e, pa­
ralelamente, a D~ Risoleta Guimarães Tolentino Neves, 
uma proposta das mais significativas. Solicita o grupo 
que, no próximo dia 21 de abril, seja inaugurado, no 
~'Panteão dos Inconfidentes", naquela cidade de Ouro 
Preto, o busto do ex-Presidente Tancredo de Almeida 
Neves. 

Nada mais justo, Srs. Senadores, do que essa homena­
gem, rendida a um homem que, mais do que político, foi 
sfmbolo da democracia, foi mãrtir da liberdade do povo 
brasileiro. 

Nasce um homem- cresce, viveJ morre. Nasce, tam- _ 
bém, o herói; e cresce, e vive, mas não morre. Pois, atra­
vés dós séculos, existirá na História e 'viverâ na memória 
do povo - de um povo que habita a mesma terra que ao 

- herói ofereceu berço e sepultura. 
Minas Gerais e Tiradentes- Minas Gerais e Tancre­

do Neves. A Terra e o Homem- a História e o_ Herói. 
Dois homens, duas -Vlãas QUe, de muitas formas, 
fundiram~se_em apenas uma, naquela simbiose que desa­
fia tempo e espaço, que existe para além da dimensão 
mesquinha dos anos ou dos séculos. 

Porque esses dois homens, separados no tempo por 
164 anos, aproximaram-se na comunhão dos ideais de li­
berdade e hoje vivem juntOs nas pãginas dos livros de 
História, encontram-se próximos em seus espaços de 
glória. 

E mister, portanto, que pennaneçam também unidos 
em um panteão onde os heróiS são resguardados para a 
lembrança das gerações-Tuturas. 

Eram tempos negros e amargos aqueles, nos quais ho· 
mens subjugados politicamente, mas livres em esp[rito, 
tramavam, nas sombras, a independência de sua Pãtria. 

Neles viveu Tiradentes a sua história, -neles morreu 
para os homens e nasceu para a glória. 

Eram tempõs negros e afnargos aqueles, nos quais ho­
mens subjugados politicamente, mas livres em espfrito 
aguardavam, ansiosos, pelo raiar de uma nova época. 

Neles viveu"Tancredo Nevc:s a sua história, neles exis­
tiu c_omo herói vivo, antes de: morrer para os homens e 
nascer para a glória. 

"As alvoradas da liberdade não surgem como um 
acontecimento natural. As manhãs da liberdade se fazem 
com a vigília cOrajosa doS homens que exorcizam com fé 
os-Tantasmas da tiran_ia,'~ - disse Tancredo, em agosto 
de 1984, ao deixar o Governo de Minas Gerais. 

Não importa se a vigília ê vivida nas trevas do Brasil 
Colôniia, em uma conjuração minei"ra que busca livrar o 
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País da tirania estrangeira, ou se açontece no alerta da 
madrugada que precedeu o dia em que existimos hoje, 

Importa é terem sido, ambas, o testemunho do sacrifí::...­
cio de homens que sonharam a liberdade e viveram por 
ela e para ela. 

Ouro Preto pede ao Governo de Minas Geraisoo d_irei~ 
to de incluir Tancredo de Almeida Neves entre os Incon­
fidentes, ali preservados para a imortalidade. 

Procuremos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, analisar 
o significado da palavra "inconfidência~>. Segundo Au­
rélio Buarque de Holanda ela expressa a .. falta de fideli­
dade para com alguém, particularmente para com o so­
berano ou o Estado". 

Há dois séculos atrãs foram chamados de inconfiden­
tes homens que negaram fidelidade à Coroa portuguesa e 
revoltaram-se, não apenas contra o pagamento de im­
postos indevidos, mas principalmente pela liberda_d_e do 
Brasil. 

Como duvidar, então, do acerto de se considerar Tan­
credo um inconfidente do século XX? Ele que, na sua lu­
ta, provou de sobejo seu inconformismo com os regimes 
de exceção, fosse o do Estado Novo, fosse_ o -dos vinte -
anos da ditadura militar que antecedeu o últiino 15 de ja­
neiro? 

São João dei Rey teve o privilégio de constituir-se em 
berço de dois heróis nacionais de dimensões incomensu­
râveis: Tiradentes, em 1746; Tancredo Nevês, ein 1910. 
Nascidos na mesma cidade; mortos, ambos, em um dia 
21 de abril. Acaso? Ou o reviver, quase dois seculos de­
pois, dos atos de hecoísmo que fazem a história da liber-
dade? -

Deixemos que Ouro Preto abrigue a lembrança desses 
dois filhos de Minas _que assinaram, com o sangue dos 
mãrtires, seu nome na História. _ 

"Para descansar, temos a eternidade", disse, erepetiu 
vârias vezes, Tancredo Neves. Hã pouco mais de seis me­
ses partiu ele para a almejada eternidade. Permitamos 
que descanse da luta naquele pedaço de terra em quere­
pousa, na sua São João dei Rey. - - - -

Mas consistamos, também, que uma escultura perpe­
tue a sua memória no Panteão dos_Inconfidentes, para as 
gerações que trilharão, sequiosas da Verdadê, os cami­
nhos inéditos do futuro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurs_o.) -_Sr. _Presidente_!_ Srs. SenadOres; 

Só o julgamento, a condenação e a cadeia farão justiça­
aos covardes_ policiaiS CiVIS e itliiitares qUe assassinaram 
pelas costas o repórter Mário Eugênio, no dia 11 de no­
vembro do ano passado. Mas a conquista do Prê_mio 
Essa de jornalismo, em nível nacional, já começa a fazer 
justiça à aguerrida equipe do Correio Br"azlliense,- cujo 
trabalho levou à identificaÇão dos criminosos, entre eles,_ 
o principal, O coronel Lauro Me_lchíades Rieth, que I'!~ é~ 
poca era Secretário de Segu:i'anÇà Pública do Distrito Fe­
deral. 

Foi um trabalho árduo, perigoso e obstinado. Osjor-­
nalistas e a direção do jornal não se intimidaram ante as 
ameaças recebidas por cartas ou, pessoalmente, por tele. 
fone. O apartamento de um repórter foi revirado. Sabe­
se Deus à procura de quê, o carro -de outro teve suas ja­
nelas quebradas e os pneus furados. E muitos foram· 
várias vezes acordados durante a noite com ameaças de 
violências. · -- -

A brutalidade do_s criminosos não et).Con!r_q_u _eco n!\ 
redação do jornal; transformou-se em _pregaç[o- para o 
deserlQ. A imbecilidade: _dos __ q~e _t:a~iociilall)-_ pelas armas, 
dos que usam e abusa_m 9-a força_ para atingir __ ~euf_esCu~ 
sos QbjetiVos, não desviqu, em momento algum, a eqllíp-e 
dõ COffêiõ Brazilieuse- de seu -ru.m-Q-:--dtsc-o-b-rir-e-mostrar 
à opinião pública os homens que na calada_ da noite fria 
de 11 de novembro assassinaram à traição o repórter que 
saía de seu trabalho, na rãdio Planalto. · · · 

Os resultados desta atitude digna e corajosa do-s com­
panheiros de Mário Eugênio foraffi -divUlgadOs Til-ta­
mente através das páginas do jornal. Em várias ocasiõ.es, 
os repórteres fizeram-o tr.abalho que cabia~ polícia:, m:is 
que ela se recusava a fazer. O levantamento da _hora do 

crime ê um exemplo. Munidos de cronômetro, repórte­
res,-- fotógrafos- e· funcionários d-ã Rádio Planalto estabe­
lecer:am o exato momento da m_orte de Mãrio Eugênio: 
23 horas, 52 minutos. -- - - -- · 

Formou-se entre os policiais um pacto sinistro, o pac­
to d_<i- =üdeSínVestigaçãó''", pode~se dizer. Voluntariamen~ 
te, os hOriii!-ns encarregados -de -apurar o Crime 
de_sviavarn-se da~ pistas ·ou as desprezavam, por mais 
concretas que fossem. 

AconteCe qu~ entre os jornalistas também se formou 
um pacto, o pacto da verdade_, "doa a queql doer", como 
gostava de dizer o repórter assassinado. A qualquer hora 
do dia ou da noite, com sol, chuva, ventos ou trovoada_s. 
oS jorn-alistas' pei-seguiam ·a noticia, incansáveis, honran­
do o compromisso assumido ein editorial pelo jornal no 
dia seguinte ao assassinato: descobrir quem matou o 
companheiro. 

Estarrecida, a população lia nas pãginas- do jornal a 
Confirmação do que se suspeitava des_de o início: o envol­
vimento de polk:fais no crime. Co.:ii1o o~ fat9s vieram . 
comprovar, houve rriaiS do que o envolvimento de poli­
ciais; eles .foram os mentores e os autores do b_rutal ho­
micídio. HQmens pagos para proteger a stiCi~dade de cri­
minosos cometeram o rilais grave- dos crimes, 

"Boí manso quando vira brabo é pior que o brabo, 
pois Jã conhece tudo", dizia Guimarães Rosa, com sabe­
daria. Isso po-de se aplicar nesse caso: policiais que viram 
bandidos são piores que bandidos, pois jâ conhecem tu­
do. Este híbrido mortal, o policial-criminoso, é aterra· 
dor, po-iúem as armas e o poder de escamotear as iiives~ 
tigações, de driblar a justiça. 

E-a justiça teria sido fatalmente driblada não fosse a 
abnegação dos jornalistas agora duplamente recompen­
sados com os Prêmios Vladimir Herzog, de Direitos Hu­
manos, e Essa~ de Jornalismo. Afiás, triplament~ recQm­
pensados, porque a elucidação do crime e a identificação 
dos ãsSãSsinos, em si, repreSentam Seril dúvida um Gran­
de Prêmio~ - - - -

..Dias~após o bárbaro assassinato, tive a oportunidã.de, 
desta_mesma tribuna, de clamar por Justiça, de_exigir, de 
viva v:oz, a punição para os criminosos. Agata, associo­
me à__j~sta satisfação da equipe -do Correio Braziliense ao 
conquistar o Pr-êmio Essa. Tambêm me- sínto recompen­
sado com a identificação pública dos as_sassirfo.s e confio 
no descortino dos jurados. Estou certo de que o Tribunal 
do Júri condenará esses homicidas que amargarão não 
só a morte de Mário Eugênio, mas vários outros assassi­
mltos que cometeram atrâs das grades. Ê o que merecem. 

Em meu di_scurso após o crime, disse que confiava na 
Justiça Divina, mas achava necessário Vigiar de pertõ a 
justiça dos homens. Pois foi esse trabalho, essa fiscali­
zação, que fizeram os jornalistas. A justiça pode - e 
deve - ser -cega; os jornalistas não podem, não devem 
ser e não o foram. Ao contrário, maritiverãin-se de olhos 
bem abertos, alertas à menor tentativa de desviar as in­
vestigações de seu caminho. B houve, diga~se de passa­

-gem, freqaentes tentativas desse tipo. 
Enfim, prevaleceu a garra dos jornalistas, a justa in­

dignação pelo assassinato do colega, o amor à verdade 
que situa esta profissão ent:i'e aS mais belas. Meus since­
ros parabéns à equipe do Correio Brazilien~e, que tão 
nobremente soube honrar o compromisso maior do jor-
nalismo sadio: a verdade. _ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não hâ mais 
aradares __ inscritos. __ _ 

Nida mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinãria de segunda­
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turnO único, da redação final (oferecida 
p_e)a _Comissão de Redação em seu PareCer n''' 967, de 
1985); da Emenda do- senado ao Proj~to de Lei da Câ­
mara n'i' 9, de 1982 (il'>~ 3.048/80, na Casa de origem), ·que 
facu1ta ao segurado a retificação do enquadramento cor~ 
respondente a seu tempo de filiação à Previdência Social. 
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Discussão,em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n• 969, de 
1985), da Emenda do __ S_c;nado ao_ Projeto dê Lei da Câ­
mara n'>~ 55, de 1984, (n"' 759/83, na Casa de origem), que 
determina que os depósitos e repasses dos órgãos públi­
cos federais do Norte e Nordeste sejam creditados, obri­
gatoriamente, no Banco da Amazônia S.A.- BASA e 
no Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB, respecti­
vamente. 

O SR. PRESIDENTE (PassOs Pôrto)- Está encerr·a­
da a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JTA· 
ÁIAR FRANCONA SESSÃO DE 28-l/-85 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÀ.O DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem.)--:- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

RegístrO, com-pesar, o faleCimento do Dr. Jair Negrão 
de uma: 

De família ·ilustre de Minas Gerais, foi o Dr. Jair Ne-. 
grão de Lima meu suplente em 1974. Foi Vice-Prefeito 
de Belo Horizonte, não tendo assumido o_cargo, quando 
o hoje_ Qeputado Federal Jorge Carone foi deposto da 
Prefeittiiã-em 1964. De família respeitada, teve como ir­
mãos OtacHio Negrão de Lima e Francisco Negrão de 
Uma - ex-Governador_ da Guanabara. 

Pr_efiro, neste instante, Srs. Senadores, recordar a figu­
ra de- J.ã.íf Negrão de Lima, não apenas como político · 
tradicional das Minãs Gerais. Recordo-me quando em 
maio de 1974, em São João dei Rei, procurei o eritão De­
putado Federal Tancredo Neves, sobre sua disposição de 
concorrer ou não ao Senado da República. Naquela épo­
ca Dr. Tancredo Neves não pretendia concorrer ao cargo 
de Senador da República. Deixando, portanto, em maio 
de 1974, a Prefeitura de Juiz de Fora, renunciando ao 
meu mandato, tíve, através do Presidente Tancredo Ne­
ves, o desejo_ de ver formindo a nossa chapa ao Senado 
da República, em um momento difícil, o Dr. JairNegrão 
de Lima. 

No encontro na casa de Tancredo Neves, o Dr. Jair 
Negrão de Lima .... 

Não sei, Sr. Presidente, se V. Ex• está contrariado com 
a homenagem que presto, neste instante, ao eminente ho­
mem público de Minas Gerais, mas creio que a tradição 
do Senado tem permitido, mesmo não sendo na hora da 
prorrogação do expediente, que se prestem as devidas 
homenagens. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não; eu não 
estou contrariado. Se V. Ex! tivesse pedido a palavra 
para uma comuilicação como essa, eu a concedefia. Mas, 
V. Ex~ pediu a palavra pela ordem, e não estâ formulan­
do uma questão de ordem. Mas V. Ex•_ pode continuar 
_com o seu pronunciamento, que não nos contraria de 
forma alg!lma. 

O s:R:--ITAMAR FRANCO- Aliás, Sr. Presidente, 
eu nãO" gostaria de_ interromper o pronunciamento que 
faço sobre a figura de Jair Negrão de Lima. As interpre­
üiçôes regimentais são bem diferentes. E quando o Sena­
dor ou Deputado pede a palavra pela ordem, Sr. Presi­
dente, riUnca _sigOifica que ele vá pedir ã palavra pela or­
dem para levantar questão de ordem. Mas seria realme;n­
te difícil, neste instante em que lamento a perda do gran­
de companheiro de lutas, que viesse a di~er a irritação de 
V. Ex• ou das interpretações regimentais. 

Prefiro,--ainda que interrompido por V. Ex•, dizer da 
figura de Jair Negrão de Lima. 

Ç)_ §ir~ }\'l_u_rilo Badar~--= -~~~~~~Y .___Ex~ um aparte? 

O SR. iTAMAR FRANCO-- Coni muito prazer. 

_O Sr. Muritõ Badaró- De vez que o Presidente inter­
preta como sendo comunicação o discurso que V. Ex• 
pronuncia, eu, então, peço licença para interrompê-lo, 
para então apresentar á minha solidariedade pessoal, 
como amigo fraterno do Dr. e tambêm em nome do 
PDS. O Dr. Jair Negrão de Lima pertenceu a uma estir-
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pede homens públicos mineiros que prestaram ao Ilrasil 
o melhor dos seus serviços. Ele, como Otacílio Negrão 
de Lima, como Francisco Negrão_ de Lima, e uma. série 
de outros irmãos que pontificaram na sociedade míneira­
como médico&, matronas Uusti-es, ele prestou relevantis­
simos serviços a nossa coletividade. E V. Ex• lembrou 
bem, ele foi suplente de V, Ex• como Sen~dqr da Ri:.~ 
pública. Não teve a oportunidade de exercer o mandatõ, 
segundo me parece. Mais nem por isso, ele esteve ausente 
de todos os acontedmentos importantes da vida mineira. 
A sua morte causa entre nós urTt grande pesar, e a Sua au~ 
sêncla deixa uma grande saudade. · ·~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Murilo Bada~ 
rô, recebo o_aparte de V. Ex• 

QuanOo, ria interpre.taç:ã~ do Sr. Presidente do Sena~ 
do, fui interrompidO, exatamente historiava um pouqui~ 
nho de 1974, para mostra a simplicidade de Jair Negrão 
de Lima. 

Naquele momento, no Rio de Janeiro, que ao lado de 
Tancredo Neves resolveu aceitar ser o meu suplente em 
um momento, Srs. Senadores, em que ninguém acredita~ 
va na vitória do MDB em 1974. 

Tive em Jàif Negrão de Lima Um _g_rãhdê cÕinJ)anheiro 
de lutas. Enquanto percorria o ESiado de Minas Gerais, 
em uma campanha desigual- meu caro Senado! M!.!rilo_ 
Badaró,- Jair Negrão de Lima permaneceu na trinchei­
ra de Belo Horizonte_ajudando em muito a nossa vitória. 
E V. Exf __ se refere exatamente a ele nãO ter assumido ~e­
quer uma vez o mandato de Senador. Várias vezes tentei 
que ele assumisse esse mandato.' Mas o seu desprendi­
mento, a sua simplicidade de hornem públiço- não quis 
que ele realmente aqui convivesse conosco. 

Mas, Srs. Senadores, nessa recordação triste de Jair 
Negrão de Lima, em que a figura do mineiro sempre es­
teve presente na sua vida, o seu liberalismo, não aquele 
liberalismo das frases soltas e vazias, da atmosfera da in­
cultura, da demagogia. Jair Negrão de Lima representou 
a estirpe dos políticos de Minas Gerais, e o fazendo, o fez 

· dentro da sua tradição familiar e dentro das mais caras 
tradições liberais do nosso EStado.- _ -

Ao reverenciar, neste instante, ainda de que de uma 
maneira simples, a sua ftgura, peço a Deus que o receba _ 
na sua eternidade, na certe_za de que Minas e o Brasil 
perderam um grnade homem póblico, uma figura excel­
sa, dentro do seu carâter e da sua condtlta política .. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 28-1/-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA._Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena.dore~: 

Venho hoje à tribuna do Senado para fazer um regis­
tro que é, tambêm, um indeclinável dever de justiça. 

Já ressaltei anteriormente, nesta Casa, o-pa:pel relevan­
te da Sociedade Teu to~ Brasileira, com sede em Bonn, na 
divulgação dos assuntos d~_interesse cultural, econômi­
co, social_ e político do Brasil na República Federal da 
Alemanha. Essa meritória ent_l_(Jade comple"tou 25 anos e 
realizou um seminário, durante o período de 10 dias -
do dia 21 ao dia 31 de out1.1bro -com re~lizações imporR 
tantes que envolveram ilustres personalidades brasileiras 
e alemãs. 

O registro que vou faz._er é o relatóriO- que-eu recebi do 
Professor Herm_ann· M. Gorgen~ Presidente dessa entida­
de, que de maneira sucinta, mas minuciosa, esmalta a 
importância desse trabalho e das contribuições que fo­
ram apresentadas durante os festejos da Amizade Teu to~ 
Brasileira, em Bonn: 

OS GRANDES FESTEJOS DA AMIZADE 
TEUTO-BRASILEIRA EM BONN 

(PRIMEIRO SIMPÓSIO TEUTO-BRASILEIRO NA 
ALEMANHA) 

Perante um auditório de mais de 500 pessoas- repre­
sentantes da vida econômico-ftnanceira, cultural e ecle­
siástica da Alemanha e do Brasil-, iniciaram-se os Dias 
da Amizade Teuto-Brasi!eira com uma Academia Festi­
va em Bonn, Capital da Repóblica Federal da Alema­
nha. Na présença do ex-Presidente da República- Karl 
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Carstens, que visitou o B_rasil de 5 a 10·4-82, falaram, 
realçando gs_ méritos da. Sociedade Teu to~ Brasileira, nos 
25 _-?.nos ~e sua existência; O Ministro d3. CooPeração 
Econômicà, Dr. Jiirgen Warnke (r-eP-resentando o Chan­
celer Federal Helmuth Kohl)) o Ministro de Estado do 
Ministérip das.Rela,ções_Exteriores, JUrgen Motlema.nn e 
o Embaixado"r Ivaõ !;!atalha. O Presidente da Sociedade 

~ Te_mo-B-rasileira, Prof~ssor Dr. Hermann M. Gorgen 
discursou sobre o teml;l. ''As Relações entre a Cultura e a 
Economia" à luz dos 25 anos de atividades da instHuição 
que fundou e à preside desde 196_0. -
_Acontecimento singular foi_ a primeira audição mun­

diaf da$ "Variações sobre o Híno Nacional Brasileiro", 
de autoria do compositor brasileiro David KorenchenR 
dler, executados pelo Quarteto Markl e entusiasticamen­
te_ãplaudidas. O compositor brasileiro, presente à inau­
guração, agradeceu comovido à manifestação da platéia. 
O Professor Gorgen entregou então ao Embaixador Ba.­
talhã-a Partitura original das variações como-preseO:te da -
Sociedade T~;uto-Brasileíra, numa homenagem ao Brasil. 

"Nunca houve na República Federal da Alemanha, 
um Simpósio sobre uin país amigo como este~. "Dias da 
Amizade Teuto-Brasileira", disse por ocasião do almoço 
oferecido à delegação brasileira, o Ministro Jiirgen 
Mollemann. Esses e outros julgamentos s_emelhantes fo-­
ram proferidos com freqüência por autoridades brasilei­
ras e alemãs durante todo o Simpósio, que se prolongou 
do dia 21 ao dia 31 de outubro de 1985, celebrando com 
brilho o 25~' aniversãrio da Deuts<:h-Brasitianische: Ge­
sellschaft. 

~rês grupos de eventos podem distinguir-se nessa co­
me;moração: 

19) Cínco exposições referentes ao Brasil e às relações 
Brasil/ Alemanha: 
- Realízou-se no prêdio da Representação do Sarre, em 
Bonn, uma noite brasileira quando da abertura da expo­
síçào sobre Hans Staden. As peças da exposição vieram 
da terra natal do viajante alemão do século XVI -
Homberg. 

Quatro artistas brasileiros mostraram a numerosos vi­
sltantes os seus quadros, desenhos e gravuras nos .salões 
da. Representação de Bremen e no Ibero Club. Foram 
eles: Luís Figueiredo, Misabel Pedrosa, Xavier e Lúcia 
Maciel. 

A cooperação entre o Brasil e a Alemanha, no campo 
da pesquisa, ciência e tecnologia, foí apresentada em 
quadros alusivos que mostraram o alcance e a importân~ 
cia desse tipo de relações entre os dois países tão pouco 
conhecidas mesmo entre brasileiros presentes. 

O ponto alto das exposições, na casa da Baviera, tam~ 
bém em Bonn, foi a apresentação dos escritos originais 
de Von Martius e Von Spix. Pela primeira. vez foram ex~ 
postos aos olhos do público a Flora Brasíliensís de Von 
Martius e os desenhos dó grande zoólogo Von Spix­
propriedades da Universidade de Erlangen, terra natal 
dos doJs cientistas. ·-

De grande repercussão foi, também, a mostra dos 40 
desenhos e quadros de Rugendas, natural de Augsburg, . 
na Baviera. O governo de São Paulo colocou esta va­
liosíssima coleção à disposição da Sociedade Tento­
Brasileira, numa simpática. homenagem ao seu jubileu de 
prata. Pela primeira vez, desde 1928 -data em que esse 
acervo foi vendido ao governo de São Paulo pelo Estado 
da Baviera, as obras de Rugendas voltam à sua terra de 
origem, O Presideti.te Gorgen, sensível à extrema genero­
si-dade do Governador de São Paulo, agradeceu em dis~ 
curso oficial, o privitégio dessa concessão. 

Uma exposição de livros, composta de traduções da li­
teratura brasileira ao alemão e de livros de várias proce­
dências sobre o Brasíl interessaram a quantos percorre­
ram as salas da Casa da Baviera. _ 

Nesses mesmos dias tiveram tambêin a ocasião de ver 
as xilogravUras do artista alemão Alfred Pohl que repre­
sentam personagens dos romances de Jorge Amado. 

Finatme!nte, o -Dr. HanS Becher explicou, reportando~ 
se a livros e documentos históricos, a importância-das 
pesquisas do Barão Von Langsdorff que, no século pas:­
sado, foi um dos cietltistas acompanhantes da Princesa 
Leopo!dina. 

2<?) O segundo grupo de eventos do Primeiro Simpósio 
Brasileiro, da Sociedade Teuto~Brasíleira concentrou-se 
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em seis temas tratados durante sete dias consecutivos: 
dois dias foratn dedicados aos problemas de Economia e 
Finanças; Um dia, à Cu_lttu:a, Literatura,-Arte e Música; 
um dia, à Igreja e às Re!igiões populares no Brasil; um 
dia, à Pesquisa, Ciência e Tecnologia. Os problemas 
políticos e sociais foram objeto de discussão no dia 30 de 
outubro enquanto que no dia 31 - óltimo dia do Sim pó-. 
sio-- fái debatida a cooperação entre o Brasil e a Ale­
manha no campo da política de desenvolvimento, no 
presente e no futuro. Trinta e_ seis conferências foram 
proferidas por brasileiros e alemães. Entre os conferen­
cistas brasileiros destacamos o Embaixador Ivan Bata­
lha, o Diretor ct'a EMBRAER, Irajã Ribas; o Presidente 
da Companhia Siderúrgica do Tubarão- Arthur C.G. 
Santos: o Presidente da Vale do Rio Doce Internacional 
- em BrUXelas - Dr. José C. Ditzel; o Cônsul Hans 
Prayon - Vice-Presidente da Companhia Hering de 
Blumenau; o Presidente da Fundição Tupí, de Joinville, 
Rauf Schmidt. As conferênciaS dos empresários brasilei­
ros Citados, HuStradas por slides e filmes, despertaram a 
admiração da numerosa assistência. 

No dia da Cultura, participaram, do lado brasileiro a 
_Pr~?fessora Escritora Maria Josê de Queíroz que tratou, 
com brilho e elegância, da figura do alemão_ na literatura 
brasileira; o Professor Erwin Theodor Rosentha.l falou 
sobre a literatura alemã no Brasil; o Dr. Antônio A. Bis-­
po, do Instituto de Estudos Himnológico, de Colônia, 
apresentou tese sobre a contríbuiçâo alemã à cultura mu­
sical brasileira; o Professor Gladstone Chaves de Mello 
se pronunciou sobre a noção de cultura brasileíra. 

O momento de maior relevância no dia das Igrejas foi 
a conferência do Bispo D. Boaventura-Kloppenburg­
sobrç «Os católicos afro-espíritistas no Brasil" e, bem as­
sim, o pronunciamerito -do Cardeal Dom Agnelo Rossi 
sobre o surgimento das comunidades edesiais de base. O 
Bispo E. L. Stehle- dirigente da_ Adveniat, expôs as re-­
lações entre o Brasil e a Alemanha no que concerne aos 
auxílios dessa instituição à Igreja na América. Latina e, 
especialffiente, no BrasiL 

Grande parte do SimPósio foi dedicada à Cooperação 
Tento-Brasileira no campo da pesquisa-, ciência e tecnO­
logia. I nUmeras projet_os, em curso ou jã realizados, fo­
ram expostos pelo Dr. Peter Engelmann, Dr. Herzog, 
P_!'gr: Dr. Martin Fiebig e Dr. Hans Becher. 

Menção à parte merecem os temas expostos durante o 
dia consagrado à política e aos problemas sociais: o· en­
carregado dos negócios da Embaixada brasileira em 
Bonn, Ministro Adolf Libert Westphafen discorreu 
sobre as relações políticas do Brasil e da Alemanha sob o 
ponto d_e vista brasileiro. O Prof. Cotrim Neto abordou 
o tema do sistema partidário no Brasil, enquanto que o 
Ministro do Tribunal(fi Contas da União, Alberto 
Hoffmann, apresentou comunicação s_obre os municí~ 
pios no sistema tributário brasileiro. Conferência sobre­
maneira vªliosa foi a do Consultor Geral da Repóbtica, 
Dr. Paulo Brossard, sobre o Sistema Social e a PoHtica 
Social no Brasil, incluindo a difícil questão da reforma 
agrária. · 

No último dia, afinal, o diretor ministerial Anthon 
Zahn prestou conta da cooperação Brasil/Alemanha no 
que se refere ao desenvolvimento econômico, tecnológi~ 
co e cultural. 

Seguiram-se debates visando às perspectivas futuras 
das relações Brasil/ Alemanha. dos quais pãrtiCiPafam, 
do lado brasileiro, os senadores Lomanto Júnior e 
Gabriel Hermes, Ministro Alberto Hoffmann, deputa~ 
dos S1egfred Heuser e Celso Peçanha, e o consultor geral 
Dr. Paulo Brossard. Do lado alemão devem citar-se os 
trabalhos do Conselheiro ministerial Dr. Klaus Von 
Horn, grande especialista das relações econômicas entre 
o Brasil e Alemanha, enquanto que o secretário de Esta~ 
do do Ministério Federal das Finanças, Dr. Hansjorg 
H a f ele tratou do problema das dívidas externas do Bra~ 
siLO professor Gerd Kohlhepp, da Universidade de TU~ 
bingen, fez uma conferência muito aplaudida sobre os 
condicionamentos geográficos do desenvolvimento eco­

. nômico dO Brasil. O Dr. Cados Oberã.cker, cujo lívro 
sobre a contribuição teuta à Nação brasileira, em nova 
edição na línsua portuguesa foi oferecido aos participan­
tes do Simpósio, discorreu sobre a importância da imi· 
graçà() aleinã no desenvolvimento econômico e social do 
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Brasil. O prof. Dr. H. Keflenbenz, da Universidade de 
Erlangen, analisou a· tontribuição do cmpre:;ariado ale­
mão no progresso econômico do Brasil de hoje. O prof. 
Hcrmann M. Gorgen- que dfríSluOSTfabalhos do Sim~ 
pósio - durante os ,sete dias de duração, ocupouwse do 
crescimento populacional do Brasjl apresentando e dis­
cutindo cifras atualizadas, verdadeiramente inql!ietan­
t~s. O Pmf. Siebenma_nn, da Urifversidade_ de Sankt 
Gallen, na Suíça, abordou a figurã do caboclo na litera­
tura brasileira. O DfretQt do Departamento Cultural do 
Ministério das Relações Exteriores - Dr Barthold C. 
Witte - responsável pela política exterior cultural da 
Alemanha, fornececeu dados sobre a atual situação do 
intercâmbio teuto-brasileiro, baseado no tratado cultu­
ral de 1969. O Consul Geral, Dr. Walter Repges- estu­
dioso da situação da Igreja na América Latina, conside­
rou as mudanças ocorridas na Igreja Brasileira, enquan­
to o Pro f. Dr. Manfred Spieker, da Universidade do Os­
nabrUck, apresentou os seus notáveis estudos so_bre 
"Polítíca e econoriüa na~ TeOlogia da Libertação". _O 
prof. Gorgen, por sua-Vez, incluiu na sua comunicação a 
relação das Ign:;:jas alemãs com as igrejas brasileiras. 

Muito esflecial referência deve fazer-se à exposição do 
encarregado de poHtica latino-americana no governo 
alemão- Dr. KuUak-Ublick, sobre as relações políticas 
da Alemanha com o Brasil à luz do pensamento alemão. 
O Dr. Johannes Auge!, da Universidade de Bielefeld, es­
tudou o desenvolvimento do Nordeste do Brasil desde a 
fundação da Sudene. 

Durante os debates do último dia do Simpósio, o Dr. 
Ferdinand, do Departamento de Imprensa e Infor-
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mações do governo alemão, cuidou dos_ problemas da in­
formação nos dois países, tendo sido intensamente inter­
pelado sobre os programas da rádio e da televisão na 
Alemanha acerca do Brasil, considerados, pelos presen­
tes, coino .. muitO negativos". 

Um almoço oferecido pelo Vice-Presidente do Bun­
destag---- Dr. Westphal e uma recepção para os partici­

-pautes desse Primeiro Simpósio, na casa- do prof. Gor­
gen, contribuíram para a aproxiniação- de brasileiros e 
alemães amigos do Brasil. Vários deputados alemães, 
além do grupo de parlamentares brasileiros convidados 
pela Sociedade Te-u to-Brasileira, assistiram àS co:ilferênK 
cias e debates, manif6Stando sua admiração pela profun­
didade e seriedade dos temas abordados. 

Um terceiro grupo de eventos constou de missa ponti­
ficai e concerto de piano. 

A missa pontificai, celebrada pelo Cardeal Dom Ag­
nelo Rossi, de Roma, concelebrada pelos bispos D. Boa-

- ventura Kloppenburg, de Salvador Bahia e D. Emil 
Stehle; dirigente da Adveniat, com a assistência do Prela­
do Passavanü, pãroco da Catedral de Bonn, foi assistida 
por inúmeros brasileiros, residentes na Alemanha, além 
de diplomatas e funcionários da Embaixada e membros 
do corpo diplomático latino-americano. O t;>rganista, 
pro f, Brettschneider, executou peças de ãutores brasilei­
ros, sendo a missa em gregoriano. A pregação- de Dom 
Kloppenburg tratou da situaçãO da Igreja no Brasil e das 
razões do sentimento religioso nacional 

A pianista carioca Alcione Accarino deu um corÍceff.o 
de piano de que constaram composições de Ernesto Na-
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zaré e Villa-Lobos, além de Debussy, Beethoven e ChoK 
pin. • 

Sr. Presidente, este relatório demonstra o nível dessas 
comemorações. Poucas veze.s se realizou um .seminârio, 
um simpósio, uma reUnião, com a efetiva participação de 
pessoas de tão alta envergadura intelectual, especialistas 
no campo da economia, dos problemas sociais, dos. 
problemas_políti.;;:os, dos problemas culturais, além de re­
nomados artistas que, pela manhã e à tarde, participa­
ram de debates que se alongaram, por vârias horas, pren­
dendo a atenção de quantos tiveram acesso a essas reu­
niões que tiveram grande repercussão em Bonn, na Re­
pública Federal da Alemanha. 

Foi mais unl trabalho realizado pela Sociedade Teuto­
Brasileira nesse esforço de aproximação da civilização 
brasileira na Alemanha e de divulgação do Brasil no ex­
terior. 

Não participei desse evento, Sr. Presidente. Fui honra­
do com convite muito antes da realização, para proferir 
uma dessas conferências, cheguei a escrevê-la. Fui auto­
rizado pelo Senado a realizar esta viagem, mas proble­
mas de saúde impediram-me de comparecer a Bonn. 

Julgo-me, pori':m, no dever de trazer ao conhecimento 
do Senado, para que conste dos nossos Anais, este rela­
tório, ao mesmo tempo em que, expressando o sentimen­
to da Casa, nianifesto a nossa gratidão e o nosso reco­
nhecimento pelo meritório trabalho realizado atê hoje 
pela Sociedade Tento-Brasileíra. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 


